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RESUMO 

Esta dissertação buscou descrever as barreiras no transporte público para pessoas 

com deficiência (PcDs) em Palmas, Tocantins. O estudo teve como objetivo analisar 

as condições de acessibilidade do transporte público para pessoas com deficiência, 

bem como identificar os principais desafios enfrentados por elas no uso desse 

serviço. A pesquisa foi realizada por meio de uma abordagem qualitativa, 

conduzindo entrevistas eletrônicas (e-interviews) com PcDs que utilizam o transporte 

público em Palmas e gestores dentro da UFT relacionados ao tema. Os resultados 

do estudo demonstraram que há queixas por parte dos estudantes com deficiência 

da Universidade Federal do Tocantins (UFT) -  Câmpus  Palmas com relação a 

dificuldades no acesso ao transporte público e à infraestrutura da universidade. As 

principais barreiras encontradas incluem: a falta de acessibilidade nos ônibus, a 

superlotação, os horários irregulares, a falta de rampas e elevadores em diversos 

pontos da universidade, além da falta de treinamento dos motoristas para lidar com 

pessoas com deficiência. O estudo concluiu que é necessário investir em Políticas 

Públicas que promovam a acessibilidade no Transporte Público e na infraestrutura 

da universidade, além de sensibilizar a comunidade acadêmica sobre a importância 

da inclusão das PcDs. 

Palavras-chave: Transporte público; Acessibilidade; Pessoas com deficiência; 

Palmas-TO. 

 

 
 



 

 

 

 

ABSTRACT 
This dissertation investigated the impact of Public Transportation for People with 

Disabilities (PwDs) in Palmas, Tocantins. The study aimed to analyze the 

accessibility conditions of public transportation for people with disabilities, as well as 

to identify the main challenges faced by them in using this service. The research was 

conducted through a qualitative approach, conducting interviews with PwDs who use 

Public Transportation in Palmas. The results of the study showed that there are 

students with disabilities at the Federal University of Tocantins (UFT) - Palmas 

Câmpus face difficulties in accessing Public Transportation and the university's 

infrastructure. The main barriers encountered include: lack of accessibility on buses, 

overcrowding, irregular schedules, lack of ramps and elevators at various points of 

the university, as such as lack of training for drivers to deal with PwDs. The study 

concluded that it is necessary to invest in Public Policies that promote accessibility in 

Public Transportation and in the university's infrastructure, in addition to raising 

awareness in the academic community about the importance of Inclusion of PwDs. 

Keywords: Public Transportation; Accessibility; People with disabilities (PwDs); 

Palmas-TO 
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1. INTRODUÇÃO 

Segundo a OMS (2013), a deficiência não é puramente um construto social ou 

biológico, mas a interação entre condições de saúde e fatores pessoais e 

ambientais. Uma deficiência pode ocorrer em três níveis: (1) comprometimento na 

função ou estrutura do corpo; (2) limitação na atividade, como a incapacidade de ler 

ou se movimentar e (3) uma restrição na participação, como a exclusão da escola ou 

do trabalho. Como tal, pessoas com deficiência incluem aquelas que são 

tradicionalmente entendidas como deficientes (por exemplo, usuários de cadeira de 

rodas, pessoas cegas ou surdas ou pessoas com deficiência intelectual) e pessoas 

que apresentam dificuldades de funcionamento devido a uma ampla gama de 

condições de saúde, como doenças crônicas, transtornos mentais graves, esclerose 

múltipla e velhice. 

No contexto brasileiro, o IBGE (2023) define as pessoas com deficiência 

como as que apresentam muita dificuldade ou não conseguem de forma alguma 

realizar atividades de domínios funcionais, como: enxergar; ouvir; andar ou subir 

degraus; funcionamento dos membros superiores; cognição - dificuldade para 

aprender, lembrar-se das ou coisas ou concentrar; autocuidado; comunicação - 

dificuldade de compreender e ser compreendido. 

As deficiências são divididas em seis tipos (ibid.): física de membros 

superiores, física de membros inferiores, visual, auditiva, mental, e a deficiência 

múltipla (duas ou mais deficiências). Para melhor compreensão e fácil identificação, 

considera-se pessoa com deficiência aqueles acima de dois anos de idade. Isso 

decorre pois, antes dessa idade, não se pode concluir (na maioria dos casos) que a 

criança é PcD. 

A inclusão de Pessoas com Deficiência (PcDs) na sociedade é algo que está 

sendo muito discutido no último século, impondo, dessa forma, a elaboração de 

Políticas Públicas para atender tais demandas. Consequentemente, fazendo com 

que venham a ser implementadas ações que geram acessibilidade para todos os 

cidadãos e assim, por conseguinte, cumprindo e respeitando os direitos básicos de 

um indivíduo como explícitos na Constituição Federal do Brasil.  

No mundo, há aproximadamente um bilhão de pessoas com algum tipo de 
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deficiência física ou mental, o que representa 16% da população mundial (Pinto, 

2023). Dentre esses, 80% são indivíduos que residem em países em 

desenvolvimento, sendo 46% de pessoas com 60 anos ou mais. Cabe destacar que, 

no decorrer da vida, o cidadão pode vir a adquirir algum tipo de deficiência. Por 

exemplo, uma a cada cinco mulheres de qualquer idade possuem deficiência. No 

caso das crianças, uma a cada 10 crianças apresentam condições consideradas 

como deficiência (ONU, 2021).  

A PNS - Pesquisa Nacional de Saúde (Brasil, 2019), apontou que há 17,2 

milhões de pessoas com dois anos ou mais (8,4% da população brasileira), com 

algum tipo de deficiência. Segundo Herszenhunt (2023), cerca de metade dessas 

pessoas têm 60 anos ou mais de idade.  

No Censo Demográfico seguinte, o IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (2022), reportou um aumento para um total de 18,6 milhões de PcDs, 

representando então 8,9% da população. Deste montante, 10,0% são mulheres; 

7,7% são homens; 9,5% de pretos(as); 8,9% pardos(as) e 8,7% brancos(as) (IBGE, 

2023). Conforme o perfil das PcDs delineado pelo Censo 2022, a porcentagem de 

mulheres com deficiência é ligeiramente superior à de homens, com uma 

distribuição relativamente homogênea da porcentagem de PcDs entre os grupos 

étnico-raciais. 

Vale ressaltar que o Censo Demográfico é realizado pelo IBGE - Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística, ligado ao Ministério do Planejamento e 

Orçamento, sendo a principal fonte de dados sobre a população brasileira, suas 

características e condições de vida. Essa pesquisa coleta informações sobre 

domicílios, identificando as pessoas que neles residem e suas características, 

incluindo idade, sexo, cor ou raça, escolaridade e condições de saúde. No caso das 

PcDs, a primeira pesquisa do IBGE neste sentido foi o Censo de 2000 (IBGE, 2003). 

A seguir, são apresentadas as principais estatísticas sobre esse grupo populacional 

à época (ibid.) 

No total, 24,6 milhões de brasileiros (equivalente a 14,5% da população total) 

declararam possuir ao menos uma deficiência ou incapacidade. Desse contingente, 

19,8 milhões viviam em áreas urbanas e 4,8 milhões em zonas rurais. A Região 
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Sudeste apresentava a menor proporção de pessoas com deficiência (13,1%), 

enquanto o Nordeste registrava a maior (16,8%) (ibid.). 

Em relação à deficiência visual, cerca de 148 mil pessoas se declararam 

cegas, e aproximadamente 2,4 milhões reportaram grande dificuldade para 

enxergar. Entre os cegos, 77.900 eram mulheres e 70.100 eram homens. A Região 

Nordeste concentrava cerca de 57.400 pessoas cegas, superando as 54.600 do 

Sudeste (ibid.).  

Quanto à deficiência auditiva, 166.400 pessoas afirmaram ser incapazes de 

ouvir, sendo 80.000 mulheres e 86.400 homens. Adicionalmente, quase 900 mil 

pessoas declararam ter grande dificuldade permanente para ouvir. No Sudeste, 

aproximadamente 60 mil pessoas eram incapazes de ouvir, enquanto no Nordeste 

esse número era de 56,4 mil (ibid.). 

A proporção de crianças de 0 a 14 anos com pelo menos um tipo de 

incapacidade era de 4,3%. Essa taxa aumenta para 15,6%, quando se considerava 

pessoas em idade ativa (15 a 64 anos). No caso das pessoas com 65 anos ou mais, 

mais da metade (54%) declararam ter alguma deficiência ou incapacidade. O grupo 

etário de 40 a 49 anos apresentava o maior número absoluto de pessoas com 

deficiência, especialmente mulheres.  

A taxa de homens com deficiência era de 86,7 para cada 100 mulheres com 

deficiência, um contraste com a proporção geral da população brasileira, que era de 

96,9 homens para cada 100 mulheres. Essa diferença era mais acentuada em áreas 

urbanas, onde a proporção de homens com deficiência caía para 82,7 por 100 

mulheres (ibid.).  

Em relação à raça ou cor, a maior proporção de pessoas com deficiência foi 

observada entre os que se declararam pretos, e a menor entre os brancos. A menor 

proporção de pessoas com deficiência entre brancos foi registrada no Sudeste 

(12,6%), e a maior entre pretos no Nordeste (19,6%) (ibid.). 

A taxa de alfabetização para pessoas com deficiência de 15 anos ou mais era 

de 72,0% no Nordeste, significativamente abaixo da média nacional de 87,1% para a 

mesma faixa etária. Para deficiências consideradas severas, a taxa de alfabetização 

no Brasil caía para 61,6%. No Nordeste, menos da metade das pessoas com 
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deficiência severa (46,7%) era alfabetizada.  

Deficiências mentais permanentes (66,5%) e físicas (61%) foram as que mais 

impactaram a frequência escolar de crianças de 7 a 14 anos. Problemas visuais, por 

outro lado, foram os que menos afetaram a escolarização, com 93,3% de crianças 

com deficiência visual frequentando a escola (ibid.). 

No mercado de trabalho, as diferenças nas taxas de atividade entre pessoas 

com e sem deficiência eram mais notáveis para os homens. A deficiência mental 

permanente foi a que mais afetou a taxa de atividade, seguida pelas deficiências 

física e motora. Problemas visuais ou auditivos tiveram o menor impacto na 

participação na força de trabalho. Cerca de 25% das pessoas com deficiência 

trabalhavam em atividades agrícolas, pecuária, silvicultura ou serviços relacionados, 

comparado a 17% da população sem deficiência nesses setores. Pessoas com 

deficiência também estavam mais representadas em ocupações como trabalhadores 

agropecuários, florestais, de caça e pesca  (ibid.). 

Em relação ao rendimento, 25,7% dos homens com deficiência e 35,7% das 

mulheres com deficiência ganhavam até um salário mínimo, enquanto na população 

geral, essas proporções eram de 20,2% para homens e 28,5% para mulheres. Entre 

pessoas com deficiência mental, 30,5% dos homens e 33,1% das mulheres 

recebiam até um salário mínimo  (ibid.). 

A esperança de vida livre de incapacidade (EVLI) no Brasil, em 2000, era de 

54 anos, correspondendo a 79% da esperança de vida total (68,6 anos). A diferença 

de 3,8 anos na EVLI entre os sexos era inferior à diferença de 7,8 anos na 

esperança de vida ao nascer. A Região Sudeste registrava a maior EVLI (56,7 anos), 

e o Nordeste, a menor (49,5 anos), com uma diferença de 7,2 anos  (ibid.). 

Mais recentemente, de acordo com o levantamento da PNAD (Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios) Contínua (IBGE, 2023), a taxa de 

analfabetismo de PcDs (19,5%) é significativamente maior do que aquelas sem 

deficiência (4,1%). Grande parte dos indivíduos com 25 anos ou mais sendo PcD 

não conseguiram completar a educação básica, com 63,3% sem instrução ou ensino 

fundamental incompleto; e 11,1% fundamental completo ou médio incompleto. No 

que se refere ao ensino superior, apenas 7% alcançam essa escolaridade, 
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enquanto, nas pessoas sem deficiência, essa porcentagem muda para 20,9% 

(MDHC - Ministério dos Direitos Humanos e Cidadania, 2023). 

Em relação ao mercado de trabalho, somente 26,6% das PcDs têm empregos 

formais, aproximadamente 55% consegue trabalho informal, o que reflete por 

consequência na sua renda mensal (IBGE, 2023). Enquanto as pessoas sem 

deficiência têm média de R$2.690,00, as PcDs têm apenas R$1.860,00 de renda, 

diferença de 30% entre os dois grupos citados (ibid.). A baixa taxa de ocupação 

formal das PcDs e a respectiva discrepância de remuneração em relação às 

pessoas sem deficiência são questões complexas que envolvem diversos fatores, 

como barreiras no mercado de trabalho, que vão desde preconceitos sociais até a 

falta de ações de acessibilidade para PcDs. 

Buscando compreender a situação regional das PcDs de forma desagregada, 

o Gráfico 1, a seguir, apresenta um panorama da distribuição de PcDs no Brasil por 

estado. Os dados revelam uma heterogeneidade na prevalência de deficiência entre 

as diferentes regiões do país (IBGE, 2023). Essa visualização permite uma 

compreensão inicial das disparidades regionais, destacando áreas com maior e 

menor concentração de PcDs, o que pode ser um ponto de partida para discussões 

sobre Políticas Públicas e ações de inclusão.  
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Gráfico 1: Proporção de pessoas de 2 anos ou mais de idade com deficiência por Grandes 
Regiões, Unidades da Federação e Municípios das Capitais - Brasil - 2022. 

 
Fonte: (IBGE, 2023a, p. 12). 

 

De maneira geral, conforme o gráfico anterior, a região Nordeste foi a que 

apresentou as maiores porcentagens de PcDs e o Sudeste, os menores resultados 

percentuais. As maiores proporções são observadas na Paraíba e no Ceará, 

enquanto as menores estão em São Paulo e no Espírito Santo. Essa distribuição 

desigual pode refletir diferenças socioeconômicas, acesso a serviços de saúde e 

Políticas Públicas voltadas para PcDs entre as regiões. O gráfico destaca a 

necessidade de ações específicas e direcionadas para cada região, a fim de 

promover a inclusão e garantir os direitos das pessoas com deficiência em todo o 

país. Em particular, o estado do Tocantins, foco deste estudo, apresenta uma 

proporção de pessoas com deficiência próxima à média nacional. 

Essa distribuição geográfica heterogênea das PcDs no Brasil apresenta 

variações significativas entre as regiões, com o Nordeste registrando as maiores 
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porcentagens e o Sudeste as menores. Essa disparidade pode ser atribuída a 

diversos fatores socioeconômicos e de infraestrutura, como acesso à saúde, a 

transporte, a serviços de reabilitação e a diagnóstico e tratamento.  

Mais especificamente no Tocantins, segundo o IBGE (2023), há cerca de 142 

mil moradores com algum tipo de deficiência. Dentre esse quantitativo, 97 mil 

pessoas, o que corresponde a 71,9% dos indivíduos portadores de deficiência, 

acima de 18 anos, não possuem instrução ou apresentam apenas o ensino 

fundamental de maneira incompleta (ibid.). Em termos da Escolaridade de PcDs no 

estado, 10% têm até o ensino médio incompleto; 13,3% têm até o ensino superior 

incompleto, sendo que apenas 4,6% possuem o ensino superior completo. 

No presente estudo, pretende-se alcançar dados mais detalhados sobre a 

acessibilidade nos transportes para estudantes no caso da Universidade Federal do 

Tocantins (UFT) - Câmpus Palmas. Desse modo, a pesquisa conta com uma análise 

do transporte público para estudantes com deficiência para chegar ao local de 

ensino, com o objetivo de relatar as dificuldades existentes e sugestões de 

melhorias tanto para a infraestrutura da UFT quanto para os transportes públicos da 

cidade. 

A UFT desempenha um papel fundamental no desenvolvimento do estado do 

Tocantins, contribuindo para o avanço do conhecimento e a formação de 

profissionais qualificados. Como instituição de ensino superior, a UFT tem se 

destacado pelo seu compromisso com a pesquisa, a extensão e a formação de 

cidadãos comprometidos com o desenvolvimento sustentável da Amazônia Legal 

por meio da educação inovadora, inclusiva e de qualidade. A importância de 

investigar temas relacionados à inclusão social se revela na necessidade de 

melhorar seu papel na promoção do desenvolvimento socioeconômico, na 

responsabilidade social, cultural e educacional do estado do Tocantins. Justifico a 

escolha da UFT como objeto de estudo pelo fato de ela ser uma instituição que 

busca, na inclusão, o fortalecimento das camadas sociais   menos favorecidas. 

Dessa forma, a pesquisa busca contribuir para o entendimento do impacto e da 

relevância da UFT na sociedade local, bem como oferecer subsídios para tomadas 

de decisões. 
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Neste contexto, o problema de pesquisa buscou identificar: Quais são as 

principais barreiras, tanto no transporte público quanto na infraestrutura da UFT - 

Câmpus Palmas, que afetam a acessibilidade e a inclusão com deficiência (PcDs) 

no Ensino Superior, na visão dos estudantes PcDs deste Câmpus? 

 

1.1. Objetivos  
1.1.1. Objetivo Geral 

O objetivo geral desta pesquisa é identificar e analisar as principais barreiras 

que os estudantes PcDs do Câmpus Palmas da UFT enfrentam no acesso à 

universidade, tanto no que se refere ao transporte público quanto à infraestrutura. 

 

1.1.2. Objetivos Específicos 
●​ Identificar e analisar as barreiras à acessibilidade no transporte público para 

estudantes com deficiência;  

●​ Descrever as barreiras na participação das PcDs no ensino superior; 

●​ Propor soluções para promover a acessibilidade e a inclusão. 

 

1.2. Justificativa 
Em termos sociais, o estudo contribui para a promoção da Inclusão Social e 

da cidadania de pessoas com deficiência (PcDs), ao evidenciar as barreiras que 

impedem seu acesso ao ensino superior e ao propor soluções para superá-las. A 

pesquisa busca dar voz a esse grupo, muitas vezes marginalizado, e fomentar um 

debate público sobre a importância da acessibilidade e da inclusão em todos os 

âmbitos da sociedade. 

No contexto acadêmico, a pesquisa preenche uma lacuna no conhecimento 

sobre a acessibilidade e a inclusão de PcDs na UFT - Câmpus Palmas, 

especialmente no que se refere ao transporte público e à infraestrutura. O estudo 

aprofunda a compreensão sobre os desafios enfrentados por esses estudantes e 

oferece informações  para futuras pesquisas e intervenções. 

Além disso, em termos de Gestão Pública, ao identificar as barreiras e propor 

soluções, o estudo auxilia os gestores na tomada de decisões e na alocação de 
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recursos, visando a garantir o acesso e a permanência de PcDs no ensino superior. 

De forma ampla, este estudo se justificou pela sua contribuição para a 

construção de uma sociedade mais justa e inclusiva, na qual todas as pessoas, 

independentemente de suas condições físicas ou mentais, tenham a oportunidade 

de alcançar seus objetivos e exercer sua cidadania plenamente. 

 

1.3. Estrutura do trabalho 
Inicialmente, esta introdução, que discorre sobre o contexto do assunto 

tratado, apresenta também a problemática gerada, o objetivo geral e os específicos, 

justificativas e a estruturação do trabalho. Esta dissertação está organizada em mais 

três capítulos, que estão distribuídos de forma clara e coesa no intuito de alcançar 

os objetivos propostos e responder a problemática exposta nesta pesquisa. Em 

seguida, o capítulo 2 traz o referencial teórico, no qual se trata dos conceitos e 

definições que possuem uma ligação com o tema central da pesquisa, abordando 

artigos anteriores relacionados aos objetivos desta pesquisa de forma abrangente.  

O capítulo 3 dedica-se aos procedimentos metodológicos, em que está 

explanada a tipologia dos métodos utilizados, critérios para seleção de dados e 

variáveis, procedimentos para coleta e análise de dados. O capítulo 4, de resultados 

e discussão, apresenta os principais achados deste estudo, em diálogo com o 

estado da arte sobre o tema. Nas Considerações Finais, são sintetizadas as 

conclusões, encaminhamentos, limitações e agenda de pesquisa proporcionados 

pelo desenvolvimento dessa dissertação. Ao final, são apresentadas as referências 

utilizadas para compor este trabalho e, por fim, os apêndices. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

Este capítulo explora o referencial teórico e legal que sustenta a importância 

do apoio ao estudante no Ensino Superior, favorecendo a inclusão das PcDs, como 

detalhando as desigualdades educacionais e as influências de fatores 

socioeconômicos e o preconceito no mercado de trabalho. A discussão avança para 

o referencial legal brasileiro, desde a Constituição Federal (CF, Brasil, 1988) e a Lei 

de Cotas (Brasil, 2012) até a Lei Brasileira de Inclusão (Brasil, 2015) e outros 

decretos federais, que têm o objetivo de garantir direitos e Além do contexto 

nacional, o capítulo fornece uma visão global. Para conceitualizar as práticas de 

PcDs, nesse Modelo Biopsicossocial a deficiência é vista como um produto da plena 

participação na sociedade (Basu et al., 2022; Mitra et al., 2022).  

No que diz respeito às limitações de atividade e participação, a deficiência é 

entendida não apenas como um fator biológico, mas pelo seu impacto nas relações 

sociais do indivíduo (Basu et al., 2022; Mitra et al., 2022). Para classificar alguém 

como pessoa com deficiência (PcD), diversos fatores devem ser considerados: (1) a 

presença de uma condição crônica de saúde ou incapacidade (Begon, 2020; Mitra et 

al., 2022); (2) as barreiras sociais e ambientais, que incluem questões de 

acessibilidade, preconceitos e a falta de suporte (Basu et al., 2022; Mitra et al., 2022; 

Jenkins; Webster, 2020). A marginalização do funcionamento é também uma 

questão pertinente, uma vez que a deficiência pode estar ligada às dificuldades em 

aderir às normas sociais tradicionais (ibid.).  

Essas limitações funcionais, quando combinadas com as barreiras ambientais 

e sociais, podem cercear as oportunidades de participação plena e equitativa do 

indivíduo na sociedade. Enfatiza-se que tal definição é dinâmica e depende tanto de 

As atuações da pesquisa acadêmica acerca das pessoas com deficiência como o 

desempenho da pesquisa acadêmica na área de avaliação da morbidade e 

mortalidade de saúde. A maioria dos primeiros estudos foi feita em países de renda 

média e rica, focando em intervenções nos campos de saúde e educação, enquanto 

domínios como Inclusão Social e empoderamento permanece foi marginalizado no 

escopo das pesquisas biomédicas e ensaios clínicos, com critérios frequentemente 

ambíguos, excluindo-as das pesquisas e, consequentemente, restringindo a 
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participação ativa e a indústria dos amostrais, sociais e sistêmicas que obstruem o 

acesso à mobilidade, transporte e ao pleno envolvimento na sociedade (Park et al., 

2023; Smith et al., 2021). 

Neste sentido, os estudos sobre PcDs demonstraram que o conhecimento e o 

contato frequente das pessoas em geral com as PcDs favorece atitudes positivas, 

enquanto a falta de conhecimento reforça estigmas (Wang et al., 2021). As 

pesquisas mais recentes são favoráveis e sugerem que estratégias são necessárias 

para reduzir os riscos de depressão e violência sexual, além de disparidades no 

acesso e na Intervenções como terapia cognitivo-comportamental, aconselhamento 

psicológico, inclusão, combate ao estigma, acesso universal que são direitos 

fundamentais (Smith et al., 2021).  

O modelo médico ainda é predominante, havendo uma escassez de 

pesquisas em países periféricos, onde a predominância de critérios de exclusão mal 

definidos continua a constituir desafios a serem superados. Uma perspectiva mais 

abrangente, por outro lado, reconhece direitos, inclusão social e a necessidade de 

políticas públicas baseadas em evidências. ​  

 

2.1. Tipologia de Deficiência 
Os principais tipos de deficiência se dividem em categorias principais, para 

que melhor se compreendam as necessidades, desafios e experiências das PcDs. 

As quatro principais categorias de deficiência são: (1) deficiência física/motora, (2) 

sensorial, (3) intelectual/cognitiva e (4) psicossocial/mental. No grupo das 

deficiências físicas ou motoras, encontram-se exemplos como paralisia cerebral, 

distrofia muscular e lesão medular (Park et al., 2023; Lee; Heo, 2021; Wang et al., 

2021; Bogart, 2023; Camanni et al., 2023). Além disso, as deficiências sensoriais, 

como a cegueira e a surdez, também se destacam nessa classificação (Park et al., 

2023; Lee; Heo, 2021; Wang et al., 2021; Bogart, 2023; Camanni et al., 2023).  

Outro grupo relevante é o das deficiências intelectuais ou cognitivas, que 

inclui diversas condições que afetam o funcionamento intelectual e adaptativo (2021; 

Kúld et al., 2023; Wang et al., 2021; Bogart, 2023; Camanni et al., 2023). Por fim, as 

deficiências comportamentais englobam transtornos como esquizofrenia, ansiedade 

e outras condições psiquiátricas (Park et al., 2023; Wang et al., 2021; Bogart, 2023; 
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Camanni et al., 2023). Dessa forma, os estudos sobre deficiência frequentemente 

organizam estas condições em diferentes grupos para facilitar a compreensão e 

análise. Em relação às deficiências intelectuais/cognitivas, são descritas deficiência 

intelectual e autismo (Park et al., 2023; Lee; Heo, 2021; Kúld et al., 2023; Wang et 

al., 2021; Bogart, 2023; Camanni et al., 2023).  

Por sua vez, a categoria psicossocial/mental é composta por esquizofrenia e 

transtornos de ansiedade, estes últimos e demais transtornos psiquiátricos (Park et 

al., 2023; Wang et al., 2021; Bogart, 2023; Camanni et al., 2023). Tal tipo de 

limitação pode influenciar negativamente a efetividade dos tratamentos de saúde 

com foco nas PcDs, por não se conhecer os efeitos colaterais específicos dos 

tratamentos conforme o tipo específico e grau de deficiência, afetando seu acesso à 

saúde, mobilidade e participação social (Park et al., 2023; Lee; Heo, 2021; Kúld et 

al., 2023).  

As controvérsias principais nesta linha de pesquisa têm a ver com exclusões 

injustificadas das PcDs em estudos médicos. Em termos de assistência tecnológica, 

raramente são oferecidos suportes para facilitar a participação dessas pessoas 

(como tecnologia assistiva ou tomada de decisão apoiada) (Plosky et al., 2022; 

Bishop et al., 2024). Ainda na área de saúde, existem divergências sobre como 

definir pessoas com deficiência, notadamente aquelas com deficiência simples e 

múltipla (Maes et al., 2021).  

O debate atual evidencia a necessidade de maior inclusão, adaptabilidade 

dos meios e respeito à autonomia dessas pessoas para que se tenham pesquisas 

mais justas e representativas. A construção de Políticas Públicas voltadas para a 

inclusão educacional e profissional das PcDs, respeito à educação e ao emprego 

(Pinilla-Roncancio; Caicedo, 2022) decorre da Constituição Federal - CF (Brasil, 

1988). Segundo a Carta Magna, é dever do Estado garantir a educação para todos, 

mediante ações que promovam Políticas Públicas para auxiliar crianças e 

adolescentes em busca da formação básica (CF-1911, art. 205). Porém, esse 

investimento não deve partir somente do governo federal, mas também de cada ente 

federativo, engendrando assim, um Desenvolvimento Regional e uma boa gestão de 

Políticas Públicas na proteção dos direitos do acesso à educação conforme explícito 
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na CF-1988, incluindo as PcDs de qualquer natureza.  

Entretanto, muitas vezes, o ingresso deste grupo específico de PcDs nas 

Instituições de Ensino Superior (IES) se dá através da legislação brasileira para 

Pessoas com Deficiência (PcDs), assim, a Universidade Estadual de Maringá 

(UEM), no Paraná, desde 1994, criou o Programa Multidisciplinar de Pesquisa e 

Apoio à Pessoa com Deficiência e Necessidades Educacionais Especiais (PROPAE 

- UEM). Este programa assegura, por meio de mecanismos legais, a Inclusão 

Educacional e a acessibilidade para os PcDs e as Pessoas com Necessidades 

Educacionais Especiais (Rodriguero et al., 2021). Comparado ao mote exemplar de 

inclusão da UEM, que demonstra a força transformadora de programas estruturados 

e de apoio contínuo, a realidade da maioria dos estudantes deficientes nas IES é 

representada pela ineficácia do modelo no que diz respeito às IES, mas também à 

mobilidade dos deficientes e PcDs no transporte público e dentro das IES.  

O Estatuto da Pessoa com Deficiência (Brasil, 2015), que ampliou os direitos 

das PcDs, é um marco importante que procura alinhar as leis nacionais com as 

liberdades fundamentais para as PcDs, visando à sua Inclusão Social. Neste 

sentido, a oferta de um sistema educacional inclusivo em todos os níveis de ensino, 

gerando também inclusão das PcDs e suas respectivas famílias, em suas 

comunidades e sociedades, no intuito de  que o Estado forneça e garanta um ensino 

de qualidade, livre de violência, negligência e discriminação. É também 

responsabilidade do poder público criar e implementar Políticas Públicas para 

garantir a Acessibilidade, Inclusão e também a adequação das instalações escolares 

para a integração do estudante portador de deficiência, reservando-lhes vagas em 

todos os níveis educacionais (ibid.).  

Em termos do ingresso de estudantes por cotas, na Universidade Federal da 

Bahia, após entrar em vigor a Resolução n° 8 (UFBA, 2017), o número de PcDs tem 

aumentado consideravelmente. Porém, apesar da experiência favorável em termos 

de ingresso, os estudantes enfrentam percalços em sua permanência, devido a  

dificuldades como a topografia íngreme, a falta de manutenção dos pisos e 

calçadas, assim como o transporte coletivo de má qualidade, utilizado no 

deslocamento intercampi (Invenção et al., 2021). Por mais que algumas estratégias 
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em andamento estejam sendo consideradas adequadas para a mobilidade da PcD, 

dentro da universidade, ainda existe a falta de Acessibilidade Atitudinal. Isso 

significa que a IES precisa elaborar planos de mobilidade para assegurar a inclusão 

deste grupo de pessoas (ibid.).  

Desde então, a inclusão escolar está crescendo nas escolas, mas ainda há 

desafios a serem enfrentados pelas instituições de ensino quando relacionados às 

adequações necessárias para a introdução no aluno com deficiência no ambiente 

escolar. Muitas escolas ainda não estão preparadas e adaptadas para receber 

alunos com deficiência e assim garantir a devida acessibilidade e consequentemente 

a Inclusão Social (Guimarães et al., 2021), o que constitui um desafio para a 

implementação da PNEEPEI.  

Devido a essas questões, o decreto nº 10.502 foi revogado pelo Decreto nº 

11.370 (Brasil, 2023), após decisão monocrática de Dias Toffoli na ADI (Ação Direta 

de Inconstitucionalidade) 6590. Ao final, o decreto foi considerado inconstitucional 

por violar os princípios de igualdade e equidade, apresentando ações que 

representam um retrocesso no processo de inclusão. Em seguida, o decreto foi 

suspenso definitivamente pelo presidente Lula, no Decreto 11.370 (Brasil, 2023), 

refletindo a necessidade de políticas que promovam a inclusão efetiva (Souza; 

Chaves, 2022). O Decreto nº 11.370 (Brasil, 2023) consistiu em um ato normativo 

conciso do governo brasileiro que teve como único e principal objetivo a revogação 

do Decreto nº 10.502 (Brasil, 2020), desfazendo a política educacional especial 

previamente estabelecida, alterando a diretriz do governo para a Educação 

Inclusiva. 

A validação da metodologia foi realizada por meio de sua aplicação em três 

estudos de caso de estabelecimentos assistenciais de saúde no Brasil. Como 

projeto piloto (estudo de caso 1), a versão inicial do checklist foi aplicada no Centro 

Especializado em Reabilitação II (CER II) em Patos de Minas, Minas Gerais. Essa 

aplicação permite refinamentos no checklist, como a separação das avaliações de 

áreas externas (urbanismo) e internas (arquitetura), e a identificação da importância 

de sinalizações táteis e barreiras físicas relevantes. A primeira validação (estudo de 

caso 2) envolveu a aplicação do checklist aprimorado em uma instalação de maior 
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complexidade, o CER IV em Contagem, Minas Gerais, com o objetivo de validar sua 

viabilidade e replicabilidade. Concomitantemente, a segunda validação (estudo de 

caso 3) utilizou o checklist para avaliar a Unidade Básica de Saúde (UBS 01) em 

Brasília, possibilitando verificar o desempenho da metodologia em um tipo distinto 

de EAS. Esta última validação ressaltou a necessidade de incluir itens de avaliação 

relacionados a saídas de emergência e procedimentos de evacuação. 

O acesso à saúde das pessoas com deficiência é um desafio mundial, 

financeiros, comunicacionais e atitudinais que limitam o acesso a serviços de físicos 

inacessíveis e a existência de equipamentos inadequados são comuns, 

principalmente na área rural, assim como em países periféricos e em fase de 

desenvolvimento (Harrison et al., 2020; Okoro et al., 2018; Hamilton et al., 2022; 

Hashemi et al., 2022; Drainoni et al., 2006; McDoom et al. , 2014). Outras questões, 

como os custos de transporte, medicamentos e serviços de saúde frequentemente 

determinantes, as pessoas localizadas na área rural, observam mais obstáculos, 

como a falta da disponibilidade de recursos e de serviços próximos a eles de saúde 

(Harrison et al., 2020; Hamilton et al., 2022; Hashemi et al., 2022) e autonomia 

(Harrison et al , 2020; Hashemi et al., 2022).  

Também há dificuldades na comunicação entre os profissionais de saúde e 

pessoas com deficiência, as quais são mais evidentes para pacientes com múltiplas 

deficiências (Hamilton et al., 2022; Drainoni et al., 2006; McDoom et al., 2014). 

Essas dificuldades, por sua vez, Influenciam também as crenças culturais e 

estigmas, que afetam a busca de atendimento por parte das pessoas com 

deficiência e a oferta de cuidados por parte dos profissionais de saúde (Harrison et 

al., 2020; Hashemi et al., 2022; Lagu et al., 2022). 

Como corroborado pelos estudos, as barreiras cotidianas diferem de acordo 

com o tipo de deficiência, sendo que as PcDs com múltiplas deficiências enfrentam 

maior dificuldade (Okoro et al., 2018; McDoom et al., 2014). Para solucionar o 

problema, sugere-se a adoção de modelos de atenção à saúde baseados na 

percepção dos usuários, sob a égide de avaliações por meio dos relatos de 

experiências nos serviços de saúde, relacionados à prevenção e ao atendimento das 

pessoas com os maiores níveis de desvantagens sociais (Medeiros et al., 2021; 
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Kuper et al., 2024). Como complicadores, a falta de acesso à educação e ao 

mercado mantém um ciclo de pobreza e exclusão social (Botelho; Lenzi, 2024).  

Neste sentido, as condições socioeconômicas influenciam diretamente a 

prevalência de PcDs. Assim, as regiões mais carentes, como o Nordeste, tendem a 

ter uma maior proporção de PcDs devido a fatores como menor acesso a cuidados 

de saúde preventivos e condições de vida mais precárias (Medeiros et al., 2021; 

Kuper et al., 2024). Formando um ciclo vicioso, a falta de acesso à educação e ao 

mercado de Trabalho também é mais acentuada em regiões com maior 

concentração de PcDs, o que perpetua um ciclo de pobreza e exclusão social 

(Botelho; Lenzi, 2024). Em termos de Políticas Públicas, a sua implementação 

desigual e a falta de investimentos adequados em infraestrutura de saúde e 

reabilitação contribuem para disparidades regionais. Apesar da existência de 

Políticas Nacionais como Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência 

(Brasil, 2010), a sua operacionalização ainda enfrenta desafios significativos (Cunha 

et al., 2022; Kuper et al., 2024). 

 
2.2. PCDS no Mercado de Trabalho  

Em termos de preconceito e discriminação, as PcDs enfrentam preconceitos 

que associam deficiência à falta de empregabilidade, o que impacta negativamente 

suas taxas de emprego (Friedman, 2020; Requero et al., 2020). Além disso, há 

evidências de discriminação em termos de salário, acesso a treinamento e a 

promoções na carreira (Heymann et al., 2022; Ananian; Dellaferrera, 2024). Como 

agravante, as PcDs têm menos oportunidades de emprego e enfrentam maiores 

taxas de desemprego.  

Do mesmo modo, o desemprego não se deve unicamente a fatores 

individuais, mas está intimamente conectado ao preconceito contra PcDs 

(denominado tecnicamente de capacitismo). Assim, os empregadores se preocupam 

excessivamente sobre as condições de acessibilidade para PcDs, exagerando nas 

previsões orçamentárias neste sentido, sem enxergar os benefícios que esse tipo de 

colaborador traz, como menor turnover (rotatividade) e a melhoria no clima 

organizacional (Aichner et al., 2024; Goodman et al., 2024).  

Outro fator que dificulta a inclusão das PcDs no mercado de trabalho é a falta 
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de acessibilidade no transporte público, limitando o acesso e a manutenção das 

PcDs no emprego (Tessier et al., 2024), bem como questões ligadas aos processos 

de admissão e de acomodação, além de obstáculos burocráticos (Aichner et al., 

2024; Goodman et al., 2024). Esses obstáculos são exacerbados em cenários de 

baixo status socioeconômico familiar e de baixa rede de suporte social, contribuindo 

para aumentar a vulnerabilidade e dificultando a superação do ciclo da pobreza 

prevalente para as PcDs (ibid.). Esse ciclo faz com que muitos PcDs busquem apoio 

em redes de suporte familiar e social (Qiu et al., 2023; Park, 2022), pois elas 

frequentemente dependem de múltiplos suportes desse tipo. 

Outras políticas de importância para a inclusão laboral das PcDs são as que 

tornam viável o desenvolvimento de habilidades digitais (Frączek, 2024). Essas 

ações favorecem esse grupo, pois ele está mais propenso a perder, 

involuntariamente, sua ocupação, como o que se viu na pandemia de COVID-19 

(ibid.). Em outros contextos, como na Austrália, a crise ampliou a diferença de 

empregabilidade entre pessoas com e sem deficiência, agravando vulnerabilidades 

já existentes e exigindo políticas públicas mais coordenadas para evitar exclusão de 

longo prazo (Olney et al., 2021). Por exemplo, as políticas de incentivo à 

contratação, como redução de contribuições sociais por parte dos empregadores, 

podem promover empregos mais estáveis para PcDs, mas sua eficácia depende do 

contexto e da forma de implementação (Núñez et al., 2020). 

Uma das consequências é que as PcDs tendem a ganhar menos do que 

pessoas sem deficiência, com disparidades salariais que não são totalmente 

explicadas por diferenças de produtividade (Ananian; Dellaferrera, 2024; Caron, 

2021). Em alguns casos, as PcDs recebem até 22% menos (Caron, 2021). Como 

tentativa de solução, uma grande proporção de PcDs trabalha na Economia 

Informal, o que contribui para a diferença de renda em relação a pessoas sem 

deficiência (Ananian; Dellaferrera, 2024).  

No que diz respeito a Políticas Públicas, existem leis que proíbem a 

discriminação, mas a aplicação de tais leis têm sido inconsistente (Heymann et al., 

2022), exigindo uma mudança em nível cultural para afastar a discriminação 

histórica associada às PcDs no Brasil. Historicamente, a CF-1988 é um marco legal 
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e histórico significativo para a inclusão de pessoas com deficiência (PcDs) no Brasil 

em geral, não só na educação, como visto anteriormente. 

Ela estabelece, em seu Artigo 5º (caput), o princípio da igualdade de direitos e 

oportunidades para todos os cidadãos brasileiros e estrangeiros residentes no país, 

proibindo expressamente qualquer forma de discriminação. Este dispositivo basilar 

assegura que “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e 

à propriedade”.  

No que tange especificamente às PcDs, a Lei Maior (Brasil, 1988), no Artigo 

7º, inciso XXXI, veda a discriminação salarial e nos critérios de admissão do 

trabalhador com deficiência. Em seguida, o Artigo 23, inciso II, estabelece a 

competência comum dos entes federativos para cuidar da saúde, assistência pública 

e proteção das pessoas com deficiência. O Artigo 24,, por sua vez, estabelece que 

compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre 

a “proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência” (inciso XIV). 

Adicionalmente, o Artigo 37, inciso VIII, garante a reserva de percentual de 

cargos e empregos públicos para as PcDs. Na esfera da assistência social, o Artigo 

203, em seus incisos IV e V, prevê a habilitação, reabilitação e integração 

comunitária das pessoas com deficiência, além da garantia de um salário mínimo de 

benefício mensal àquelas que não possuam meios de prover sua subsistência. O 

direito à educação especializada, preferencialmente na rede regular de ensino, é 

assegurado pelo Artigo 208, inciso III, enquanto o Artigo 227, em seus parágrafos 1º 

(inciso III) e 2º, determina a criação de programas de prevenção e atendimento 

especializado, bem como a adaptação das normas de construção civil para garantir 

o acesso. Essa adaptação foi realizada pela norma NBR 9050 (ABNT, 2004, 

atualmente na versão 2020). 

Em nível global, a internalização da Convenção Internacional sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência, na forma de Protocolo Facultativo com status 

de emenda constitucional (Brasil, 2009), foi realizada por meio de uma modificação 

do Artigo 5º, § 3º da CF-1988. Esse tratado internacional (ONU, 2006) reitera e 

fortalece o compromisso do Brasil com a igualdade e a não-discriminação das 
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pessoas com deficiência, complementando o arcabouço protetivo nacional. 

Em seguida à promulgação da CF-1988, a Lei de Cotas (Brasil, 1991), exigiu 

que empresas com 100 ou mais funcionários reservassem de 2% a 5% de suas 

vagas para pessoas com deficiência. Essa lei visa a promover a inclusão no 

mercado de trabalho e garantir que as PcDs tenham acesso a oportunidades de 

emprego (Antunes; Amorim, 2020). Segundo a normativa, a reserva de vagas para 

pessoas com deficiência depende da quantidade de empregados que a empresa 

tem, sendo estabelecido, portanto, que as empresas que empregam 100 ou mais 

colaboradores devem, por lei, preencher parte destes cargos com PcDs. Dito isto, 

uma firma em que possui de 100 a 200 empregados têm de  reservar 2% para PcDs; 

de 201 a 500 são 3%; de 501 a 1.000 são 4% e assim por diante (Brasil, 1991). 

De acordo com o levantamento de dados de PcD pelo eSocial (Brasil, 2024), 

são empregados mais homens do que mulheres em todos os tipos de deficiência, 

sendo 341.392 (63%) e 204.548 (37%) respectivamente, e ainda grande parte deste 

público alvo possui o grau de escolaridade apenas de ensino médio completo. 

Delimitando a empregabilidade por tipo de deficiência, foi identificado que somando 

homens e mulheres, as PcD física soma 237.074; Visual com 98.977; Auditiva com 

95.946; Mental com 39.501; intelectual com 22.975; e múltipla com 11.338 

empregados. 

Em áreas rurais do sul do Brasil, os PcDs são majoritariamente jovens, com 

baixo nível de escolaridade e pouca inserção no mercado de trabalho. A maioria 

possui deficiência intelectual ou mental de origem congênita, o que agrava as 

vulnerabilidades sociais e econômicas (Gomide et al., 2020). Essas condições 

reforçam a necessidade de políticas públicas mais eficazes e adaptadas às 

realidades locais (ibid.). 

No Brasil, como em outros países da América Latina, observa-se altos níveis 

de desigualdade e pobreza que se refletem na inclusão de PcD. A inclusão 

financeira e o acesso à tecnologia têm sido indicadas como ferramentas importantes 

para diminuir essas desigualdades, mas ainda temos longo percurso a ser percorrido 

em termos de acesso pleno a direitos e a oportunidades (Polloni‐Silva et al., 2021). 

Contudo, permanecem problemas, como a adequação da efetivação da aplicação da 
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Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, de forma 

uniforme e técnica (Rocha et al., 2021). Também é necessário enfrentar os desafios 

das barreiras que seguem persistentes na educação e no emprego (Sá et al., 2024).  

A base dessa promoção da inclusão e a igualdade de oportunidades para 

PcDs é repleta de obstáculos, mas um conjunto de Políticas Públicas eficazes e um 

maior espaço para a efetivação da conscientização social pode romper as barreiras 

culturais e comportamentais. No ambiente de trabalho, isso constitui um tema difícil, 

multifacetado e que exige atenção continuada (ibid.). Assim, o capacitismo, a 

inexistência de ajustes razoáveis no ambiente laboral e a falta de acessibilidade no 

transporte público são alguns dos entraves que limitam e dos temores exacerbados 

com custos relacionados à adaptação.  

No que tange ao Transporte Público, os jovens com deficiência relatam 

hostilidades e questionamentos indesejados sobre sua deficiência por parte de 

servidores e demais passageiros. Isso impacta na mobilidade e inclusão social 

deles, tendo levado muitos a se afastarem do transporte público devido ao temor de 

serem maltratados (Wayland et al., 2022). Na área da Saúde, as PcDs passam por 

dificuldades, especialmente em contextos como a pandemia de COVID-19. Essas 

práticas são violadoras de direitos humanos e reprodutoras de desigualdades de 

atendimento (Haque; Stein, 2020). No mercado de trabalho, as pessoas com 

deficiência recebem menos convites para entrevistas de emprego, evidenciando 

discriminação no processo seletivo e perpetuando desigualdades no mercado de 

trabalho (Bjørnshagen; Ugreninov, 2021).  

Como mecanismos subjacentes, vários pesquisadores explicaram que atua o 

viés implícito, em que as atitudes negativas inconscientes são comuns, mesmo entre 

profissionais de saúde e outros prestadores de serviço, que frequentemente 

preferem pessoas sem deficiência, apesar de declararem não ter preconceito 

(Antonopoulos et al., 2023; Van Puymbrouck et al., 2020). Nestas situações, as 

PcDs são vistas como dependentes, perigosas ou “infantis”, o que alimenta políticas 

e práticas excludentes (Parker et al., 2020; Antonopoulos et al., 2023). Assim, os 

prestadores de serviço tendem a generalizar as características das pessoas com 

deficiência, reforçando estigmas e dificultando o atendimento adequado (ibid.). 



​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  

 

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ 33 

Em específico para as PcDs, a lei 13.460 (Brasil, 2017, Art 5°) garante o 

atendimento prioritário de PcDs, visando a garantir a adequação dos serviços 

públicos às suas necessidades de forma efetiva. Ela visa a confrontar o capacitismo, 

pela via legislativa, tentando, por consequência, mudanças políticas e culturais, além 

de um aumento da conscientização e do treinamento dos prestadores de serviço. 

Como forma de proporcionar um panorama sobre a situação global das PcDs, a 

próxima seção discutirá a literatura sobre o tema em diferentes países. Irá, também, 

abordar a importância da formação adequada para professores e o papel do 

ajudante de libras na formação do aluno surdo. 

 

2.3. Inclusão, Exclusão e Ações Afirmativas 
Nesta seção, são apresentadas as abordagens inovadoras envolvendo 

inclusão, exclusão e ações afirmativas, assim como o papel da ONU na promoção 

dos direitos das PcDs. Ela também versa sobre a relevância da adequada formação 

de professores e do papel dos intérpretes de Libras na Educação Inclusiva de alunos 

surdos, evidenciando a complexidade e a multifacetada natureza da inclusão de 

PcDs, de maneira interseccional (ibid.), valorizando a diversidade e percebendo as 

diferenças como parte do processo educativo (Shutaleva et al., 2023; Pozo-Armentia 

et al., 2020). Tem-se como concepção que o objetivo da inclusão é concretizar o 

desenvolvimento total de todos, o que depende da formação e das crenças dos 

professores, da adequação curricular e do apoio institucional (Shutaleva et al., 2023; 

Stentiford; Koutsouris, 2022; Donath et al., 2023). 

Como meio para a inclusão, a Educação Inclusiva inicialmente focava no 

direito à educação de pessoas com deficiência, mas evoluiu para abranger a 

participação de todos os cidadãos, promovendo igualdade de acesso e qualidade 

educacional para todos, independentemente de necessidades especiais, origem, 

gênero ou outras características (Bešić, 2020; Horishna, 2020). Atualmente, a 

Educação Inclusiva se refere ao processo de garantir que todos os alunos, 

independentemente de suas habilidades ou necessidades, tenham acesso igualitário 

à educação de qualidade (ibid.). 

Esse acesso atua no desenvolvimento de competências inclusivas e na 

própria melhoria da inclusão concreta, realçando a relevância de equacionar a 
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participação em ambientes comuns com a proposta de assistência especializada 

quando necessária (Rapp; Corral-Granados, 2024; Kefallinou et al., 2020). Desta 

forma, a Educação Inclusiva é um conceito em movimento que procura assegurar os 

direitos de todos à educação de qualidade, promovendo equidade e valorizando a 

diversidade.  

Assim, sua efetivação requer mudanças institucionais e formação para a 

valorização das diferenças, superando barreiras históricas e estruturais, em 

conformidade com as diretrizes internacionais para a inclusão educacional, como a 

Declaração de Salamanca (ONU, 1994). Essa diretriz internacional é vista como um 

divisor de águas, promovendo o aumento do interesse acadêmico e político pela 

Educação Inclusiva no mundo todo, promovendo mudanças nas legislações e 

práticas em vários países (Hernández- Torrano et al., 2020; Ydo, 2020; AuCoin et al., 

2020).  

Em termos de experiências anteriores, países como Itália e Canadá (província 

de New Brunswick) já desenvolviam práticas inclusivas antes de Salamanca, com 

legislações e políticas específicas desde os anos 1970, focando na integração de 

alunos com deficiência em escolas regulares (Ianes et al., 2020; AuCoin et al., 

2020). Com o passar do tempo, a pesquisa e implementação da Educação Inclusiva 

tornaram-se fenômenos globais, com colaborações internacionais e produção 

científica crescente (Hernández-Torrano et al., 2020; Ydo, 2020). 

O campo da Educação Inclusiva se estrutura em torno de Quatro Escolas de 

Pensamento: (1) Sistemas e Estruturas, (2) Educação Especial, (3) Acessibilidade e 

Participação e (4) Pesquisas Críticas (Hernández-Torrano et al., 2020). Em termos 

de escopo, a literatura aborda desde a Educação Básica até o Ensino Superior, 

incluindo formação de professores, práticas pedagógicas e desenvolvimento 

profissional (Hernández-Torrano et al., 2020; Stentiford; Koutsouris, 2022; Rapp; 

Corral-Granados, 2024; Altes et al., 2024; Filippou et al., 2025). O debate inclui 

ainda desde o modelo médico-individual de deficiência até abordagens sociais e 

sistêmicas, que consideram fatores institucionais e contextuais (Ianes et al., 2020; 

Nilholm, 2021; Rapp; Corral-Granados, 2024). 

Apesar do avanço das políticas, persistem desigualdades educacionais e 
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sociais, com dificuldades na tradução dos princípios inclusivos para a prática 

cotidiana (Kefallinou et al., 2020; Ianes et al., 2020; Nilholm, 2021; AuCoin et al., 

2020). Neste sentido, há uma carência de teorias que realmente orientem mudanças 

práticas efetivas nas escolas e salas de aula (Nilholm, 2021). Como medida prática, 

as métricas para Monitoramento e Avaliação, enquanto mecanismos de 

acompanhamento promovem a qualidade da inclusão (Ianes et al., 2020). No 

ambiente universitário, essa teoria preconiza o desenvolvimento de currículos 

centrados no aluno, avaliações flexíveis e ambientes acessíveis de forma a 

promover efetivamente a inclusão (Stentiford; Koutsouris, 2022; Altes et al., 2024; 

Filippou et al., 2025). Por outro lado, como obstáculos à inclusão, somam-se a falta 

de recursos, de formação e de apoio institucional (Rapp; Corral-Granados, 2024; 

Altes et al., 2024; Filippou et al., 2025).  

No tocante à produção acadêmica, o campo é marcado por redes de 

pesquisa e cooperação entre países (Hernández-Torrano et al., 2020). Ele teve 

destaques significativos a partir de 1990, a partir de marcos internacionais, prática e 

superação de modelos restritivos. O campo continua a se expandir, sendo maior a 

ênfase em colaboração, desenvolvimento curricular e avaliação contínua, para 

assegurar uma educação verdadeiramente inclusiva para todos, indo ao encontro 

das necessidades dos estudantes.  

Essa produção mostra também a insegurança por parte dos professores, para 

atuarem junto aos estudantes PcDs (Macedo; Freitas, 2023). No intuito de promover 

a Inclusão Social das PcDs, a França deu os primeiros passos para que isso se 

tornasse possível, oferecendo assistência a indivíduos que moravam, em princípio, 

em zonas rurais com deficiência mental ou intelectual através dos ESATs 

(Estabelecimentos e serviços de assistência ao trabalho). Esta forma de assistência 

inseriu os cidadãos na comunidade local e assim contribui para uma sociedade mais 

igualitária e inclusiva. Esses centros, anteriormente denominados CATs (Centros de 

assistência ao trabalho), passaram por diversas reformas e movimentos sociais e, 

em 1975, foi implementada uma lei no país, para que as PcDs tivessem 

principalmente segurança financeira (Baret, 2012). 

Com essa lei, os ESATs se ampliaram e começaram a atender indivíduos 
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também de áreas urbanas, a fim de introduzi-los no mercado de trabalho. Eles 

oferecem até hoje médicos-sociais para o atendimento à comunidade, com o 

objetivo de garantir um local de trabalho protegido para as pessoas com deficiência. 

Adicionalmente, eles fiscalizam os ambientes de trabalho em termos de  adequação 

da infraestrutura (Jaujard, 2022). 

No que tange a Educação Especializada para pessoas com deficiência, a 

França se mantém como pioneira, dando início em 1760 ao atendimento 

educacional pelo Instituto Nacional de Surdos-Mudos (ibid.). Em seguida, em 1784, 

foi implantado o Instituto Nacional dos Jovens Cegos (ibid.). A escola oferecia 

instrução em disciplinas acadêmicas, música e ofícios, sendo rapidamente 

reconhecida pela Academia Real de Ciências. Em 1791, a escola foi assumida pelo 

Estado e mantida como uma instituição pública. François Lesueur (Lesueur, 1974) 

tornou-se o primeiro professor cego a ensinar outros cegos na instituição. 

A fundação desse instituto foi liderada por Valentin Haüy, um filantropo 

francês que tinha um papel fundamental na educação dos jovens cegos na França 

no final do século XVIII (Jaujard, 2022). Como forma de lutar contra a discriminação 

de deficientes visuais em Paris, Haüy decidiu encontrar um método para educá-los e 

capacitá-los para o trabalho entre o final do século XVIII e o início do século XIX. 

Inspirado pelo sucesso do Abade de l'Épée, na educação de crianças surdas, Haüy 

desenvolveu métodos para ensinar François Lesueur, que era deficiente visual, a ler 

e escrever. Para tanto, ele criou tábuas de madeira com baixo-relevo e um método 

de transferir o relevo para o papel, permitindo que Lesueur aprendesse a ler.  

Outro aluno de Haüy, Louis Braille, mais tarde aperfeiçoou esse método de 

escrita para cegos. O sucesso de Haüy na educação desse público propiciou o 

rápido crescimento de outras escolas nesse sentido, tornando-se um fenômeno 

consolidado na Europa no início do século XIX (Jaujard, 2022).  

Essas iniciativas se refletiram nas mudanças conduzidas pela Revolução 

Francesa de 1789, manifestadas, no mesmo ano, na Declaração dos Direitos do 

Homem e do Cidadão (França, 1789). A Revolução Francesa de 1789 e a 

Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão são marcos fundamentais na 

história da humanidade, simbolizando uma ruptura com o absolutismo e a hierarquia 
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social da época (ibid.). 

Assim, na França, a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão foi 

proclamada em 26 de agosto de 1789, como um documento central, consagrando 

princípios basilares como a igualdade legal e política de todos os cidadãos, a 

soberania popular, assim como a inviolabilidade da propriedade privada (Sikes, 

2020). Essas garantias eram uma resposta direta ao regime absolutista, servindo 

como modelo para futuras declarações de direitos em todo o mundo (Mahafzah, 

2021; Zhang, 2024).  

Em nível mundial, a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão 

(França, 1789) teve um intenso impacto na reordenação das relações sociais e 

expressões de mulheres e de indivíduos escravizados, o que gerou discussões e 

movimentos posteriores para a inclusão desses grupos (Schröder, 1994; Monedas, 

1998; Rivas, 2014; Steele, 2017; Sarti, 2021). Por não contemplar as mulheres, 

Olympe de Gouges criticou a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 

1789 e, por mais que tenha sido negligenciada em seu tempo, foi uma precursora 

relevante na luta feminista, influenciando movimentos sociais posteriores, gerando a 

necessária inclusão do gênero nas discussões sobre direitos humanos (Steele, 

2017; Monedas, 1998; Bautista, 2012).  

À luz das leis de Jules Ferry (1881-1884), havia se estabelecido na França a 

educação primária gratuita, obrigatória e laica, mas não se tinha ainda o 

reconhecimento constitucional do direito à educação (Langan, 2008; Nicolau;  Lupu, 

2013). Somente no século XX, ele foi garantido somente na Constituição (França, 

1946), fiando o acesso igualitário das crianças à educação, formação e cultura. Nela, 

o direito à educação é visto como indispensável para o desenvolvimento das 

crianças como cidadãos do futuro, visando a promover igualdade de oportunidades, 

como princípio essencial da República Francesa (Nicolau; Lupu, 2013). 

Segundo Norwich e Lewis (2007), desde o início da década de 1950, os 

gestores políticos de grandes potências mundiais, como o EUA e outros países 

desenvolvidos, começaram a questionar a eficácia dos métodos tradicionais de 

ensino para aquelas crianças com deficiência, pois estas necessitam de maiores 

cuidados e profissionais qualificados. Então, a Educação Inclusiva nos Estados 
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Unidos se iniciou por meio da Lei n° 94-142 (EUA, 1975), conhecida como 

"Education for All Handicapped Children Act", endereçando a educação para todas 

as crianças com deficiência, contendo as definições e regulamentos básicos para 

tanto. 

Essa lei exigia que todos os estados que receberam fundos federais garantem 

uma "educação pública gratuita e apropriada" para cada criança com deficiência 

residente, protegendo os direitos processuais dos pais e das crianças no 

recebimento desses serviços de Educação Especial (Jacobs; Walker, 1978; 

Fitzgibbons; Ferry, 1979).  

Como princípios fundamentais, essa lei estabeleceu quatro provisões 

inter-relacionadas. A primeira é a Educação Pública Gratuita e Apropriada, que 

assegura a todas as crianças com deficiência o acesso a uma educação que atenda 

às suas necessidades individuais (Kauffman et al., 2023; Jacobs; Walker, 1978). Em 

seguida, há o Programa de Educação Individualizado, que exige o desenvolvimento 

de um plano educacional personalizado para cada aluno com deficiência, detalhando 

os serviços específicos que a criança receberá (Kauffman et al., 2023; Sabatino, 

1981). O terceiro princípio é o do Ambiente Menos Restritivo (LRE - Least Restrictive 

Environment), que promove a inclusão de alunos com deficiência em salas de aula 

regulares, sempre que possível, para garantir que interajam com seus pares sem 

deficiência (Kauffman et al., 2023; Grise, 2019). Por fim, a lei estabelece o CAP 

(Continuum of alternative placements, isto é, Contínuo de Alternativas de 

Colocação), que exige a disponibilização de uma gama completa de opções de 

colocação para atender às necessidades individuais dos alunos (Kauffman et al., 

2023). 

O CAP (Continuum of Alternative Placements), ou Contínuo de Alternativas de 

de Colocação, é uma provisão da lei federal americana que se aplica à educação de 

indivíduos com deficiência, originalmente a Public Law 94-142 de 1975, agora 

conhecida como Individuals with Disabilities Education Improvement Act de 2004 

(IDEA). Ele estabelece que opções de colocação para estudantes com deficiência 

devem variar desde a educação geral até escolas especiais e hospitais. 

O CAP é considerado um conceito central da lei IDEA, juntamente com a 
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Educação Pública Gratuita e Apropriada (FAPE), o Programa de Educação 

Individualizado (IEP) e a colocação no Ambiente Menos Restritivo (LRE). A ideia é 

que essas opções de colocação sejam consideradas em conjunto com o ambiente 

menos restritivo para garantir a Educação Pública Gratuita e Apropriada.  

Historicamente, a inclusão de estudantes com deficiência na educação geral 

era feita por meio de salas de recursos (resource rooms), que eram parte do CAP e 

consideradas uma alternativa preferida às salas de aula segregadas (self-contained 

classrooms). 

Alguns defensores da inclusão plena argumentam que o CAP deveria ser 

irrelevante ou nulo, propondo que a colocação em ambientes de educação geral seja 

um requisito absoluto e universal. No entanto, a lei IDEA exige a consideração de 

um contínuo de opções, reconhecendo que diferentes necessidades instrucionais 

associadas à deficiência podem, por vezes, exigir atividades e colocações diversas 

que vão além da educação geral. A defesa do CAP visa a evitar a subversão da 

Educação Pública Gratuita e Apropriada, ao garantir que, para alguns alunos com 

deficiência, recursos adicionais e diferentes colocações estejam disponíveis para 

implementar seu direito a uma educação apropriada. 

Em termos de impactos sociais, a implementação da IDEA trouxe mudanças 

significativas, como a inclusão de alunos com deficiência em salas de aula regulares 

e o uso de tecnologias assistivas para apoiar a aprendizagem (Grise, 2019). No 

entanto, a lei também enfrentou desafios, como a exclusão de alunos com distúrbios 

comportamentais moderados e a falta de recursos financeiros adequados para sua 

implementação eficaz (Raiser; Van Nagel, 1980; Sabatino, 1981). Apesar dos 

desafios, a lei estabeleceu uma base sólida para a Educação Inclusiva e continua a 

influenciar políticas educacionais até hoje. 

De acordo com Santos et al. (2024), esse ordenamento jurídico foi alterado no 

final do século XX, com o ADA (Americans with Disabilities Act [Ato dos Americanos 

com Deficiências]) (EUA, 1990a) e, em seguida, com o caso Tennessee v. Lane 

(EUA, 2004a). Mais detalhadamente, o ADA (EUA, 1990b) é uma legislação 

abrangente que proíbe a discriminação com base na deficiência em várias áreas da 

vida cotidiana, incluindo emprego, serviços governamentais, acomodações públicas 
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e telecomunicações (Pardeck, 1997; Condrey; Brudney, 1998; Sher, 1998). Este ato 

foi assinado em 26 de julho de 1990 pelo Presidente George H. W. Bush, sendo 

considerado uma das leis federais mais significativas desde o Ato dos Direitos Civis 

de 1964 (Condrey; Brudney, 1998; Sher, 1998). 

O ADA (Americans with Disabilities Act - Ato para Americanos com 

Deficiências) é estruturado em diferentes temas que abordam vários aspectos da 

vida pública e privada. Na área de emprego, a lei proíbe a discriminação e exige que 

os empregadores ofereçam acomodações razoáveis para funcionários com 

deficiência, conforme destacado por Blanck (2023) e DeLeire (1997). Em relação 

aos serviços governamentais, o ADA determina que os governos estaduais e locais 

garantam a acessibilidade de suas atividades, serviços e programas a pessoas com 

deficiência (Blanck, 2023). Por fim, o tema de acomodações públicas assegura que 

locais como hoteis, restaurantes e teatros sejam acessíveis a todos (Blanck, 2023). 

Em termos de impacto, o ADA tem sido fundamental para promover a 

Inclusão Social e reduzir barreiras para pessoas com deficiências, permitindo-lhes 

participar mais plenamente na sociedade (Liu, 2024). No entanto, a implementação 

do ADA enfrentou desafios, especialmente em áreas rurais e para pequenas 

empresas devido a limitações econômicas e falta de recursos (ibid.). Além disso, 

enquanto o ADA tem se concentrado em deficiências físicas, há questionamentos 

sobre sua eficácia em atender pessoas com deficiências mentais e cognitivas (ibid.). 

No que se refere ao seu escopo de aplicação, o ADA beneficia não apenas 

adultos, mas também crianças e adolescentes com deficiências, promovendo a 

inclusão em ambientes educacionais e recreativos (Kalscheur, 1992). Além disso, a 

população idosa, que frequentemente enfrenta deficiências funcionais devido a 

condições crônicas relacionadas à idade, também se beneficia significativamente do 

ADA, que garante igualdade no local de trabalho e na comunidade (Bachelder; 

Hilton, 1994). Apesar dos desafios na sua implementação, o ADA tem promovido 

uma maior inclusão e igualdade, embora a necessidade de atualizações regulares e 

advocacy (Movimentos Sociais de pressão por mudança) permaneça crucial para 

garantir que todas as pessoas com deficiências possam participar plenamente de 

suas vidas. 



​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  

 

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ 41 

Mais de uma década depois, o caso "Tennessee v. Lane" (EUA, 2004) foi um 

marco importante na jurisprudência dos Estados Unidos em relação aos direitos das 

pessoas com deficiência e a aplicação do ADA na área de Serviços 

Governamentais. Este caso envolveu George Lane e outros paraplégicos que 

usavam cadeiras de rodas e não conseguiam acessar o sistema judiciário do 

Tennessee devido à falta de acessibilidade nos tribunais estaduais, especificamente 

a ausência de elevadores (Williams, 2004).  

Segundo o relato, Lane foi preso por não comparecer ao tribunal, pois se 

recusou a rastejar pelas escadas ou ser carregado por oficiais para acessar a sala 

de audiências (ibid.). Como consequência, ele e outros demandantes processaram o 

estado do Tennessee por danos monetários por meio do ADA, que proíbe a 

discriminação contra PcDs em serviços, programas ou atividades de entidades 

públicas (ibid.). Indo de encontro às PcDs, o estado do Tennessee argumentou que 

estava imune a tal processo sob a Décima Primeira Emenda, que geralmente 

protege os estados de serem processados em Tribunais Federais sem seu 

consentimento (ibid.). 

No entanto, a Suprema Corte dos EUA decidiu, por uma margem de 5 a 4, 

que o Congresso tinha autoridade para suprimir a imunidade dos estados sob o 

Título II da ADA, com base na Seção 5 da Décima Quarta Emenda, que permite ao 

Congresso promulgar legislação apropriada para fazer cumprir as disposições da 

emenda (Williams, 2004; Wilborn-Malloy, 2004; Silvers; Francis, 2007). A decisão foi 

vista como uma vitória significativa para os direitos das pessoas com deficiência, 

afirmando que o acesso aos tribunais é um direito fundamental (Silvers; Francis, 

2007; Schwan, 2005). 

De maneira geral, a decisão em “Tennessee vs. Lane” foi considerada um 

avanço importante para a aplicação dos direitos das pessoas com deficiência, 

especialmente no que diz respeito ao acesso a serviços públicos essenciais como o 

sistema judiciário (Silvers; Francis, 2007). A decisão também destacou a capacidade 

do Congresso de legislar contra a discriminação com base na deficiência, mesmo 

quando isso envolve a supressão da imunidade soberana dos estados 

(Wilborn-Malloy, 2004; Schwan, 2005). 
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Por outro lado, a decisão foi criticada por alguns como uma vitória de Pirro, 

sugerindo que, embora tenha sido uma vitória simbólica, suas implicações práticas 

poderiam ser limitadas (Silvers; Francis, 2007). No entanto, outros argumentam que 

ela estabelece um precedente importante para futuras disputas envolvendo direitos 

fundamentais sob o Título II da ADA (Schwan, 2005). Essa decisão sublinha a 

necessidade de acomodações acessíveis para PcDs, de forma a garantir a sua 

plena participação em serviços públicos, estabelecendo um precedente significativo 

para futuras interpretações legais e políticas de inclusão. 

Explicando a expressão “vitória de Pirro”, ela se refere a uma vitória que, 

apesar de alcançada, resulta em perdas tão grandes para o vencedor que equivale 

quase a uma derrota. O termo tem origem histórica nas guerras entre Roma e o rei 

Pirro de Épiro, no século III a.C. Após vencer batalhas contra os romanos, Pirro teria 

dito: “Mais uma vitória como esta e estarei arruinado”, pois suas perdas foram 

devastadoras, tornando a vitória insustentável a longo prazo (Champion, 2009). 

Atualmente, a expressão é usada para descrever situações em que o custo 

de uma conquista supera os benefícios obtidos, tornando a vitória praticamente inútil 

ou prejudicial para quem a alcançou. Por exemplo, em debates políticos, sociais ou 

econômicos, uma “vitória de Pirro” pode ocorrer quando um grupo atinge um objetivo 

específico, mas sofre consequências negativas que anulam ou superam os ganhos, 

como ilustrado em campanhas sociais ou decisões políticas que, apesar de 

bem-sucedidas em um aspecto, deixam problemas estruturais sem solução ou criam 

novos desafios (ibid.). Desta forma, obter uma “Vitória de Pirro” significa vencer com 

perdas tão grandes que a vitória não compensa, sendo frequentemente usada para 

alertar sobre conquistas que trazem mais prejuízos do que benefícios. 

No mesmo ano, a lei n° 108-446, conhecida como "Individuals with Disabilities 

Education Improvement Act" (IDEA) (EUA, 2004b) previa uma educação em um 

espaço denominado de “ambiente menos restritivo”, ou seja, um local onde os 

alunos, com e sem deficiência, possam ter a oportunidade de interagir e ter 

igualdade de oportunidades. Porém, a educação colaborativa no país enfrenta 

desafios como a falta de treinamento; compatibilidade; e tempo dos professores, 

para o planejamento adequado da aula para todos os alunos (Erben; Mello, 2023). 
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Essa lei é uma corroboração significativa da legislação anterior sobre a 

educação de crianças com deficiências nos Estados Unidos, pois garante que 

crianças com deficiências recebam Educação Especial e serviços relacionados, 

além de proteger os direitos civis dessas crianças e de seus pais (Jones, 2005). 

Neste sentido, a nova lei mantém a estrutura básica e as garantias de direitos civis 

da lei anterior, mas introduz mudanças significativas para melhorar a implementação 

e a eficácia do programa (ibid.). 

Uma das mudanças importantes introduzidas pela IDEA diz respeito às 

sanções aplicadas a estudantes com deficiências, em caso de indisciplinas ou 

infrações. As novas exigências simplificam os procedimentos nesses casos, mas 

também levantam novos desafios legais para os pais/responsáveis e para os 

Administradores Escolares (ibid.). 

Outra contribuição da lei é que ela aborda a provisão de serviços de 

Educação Especial para crianças com deficiências matriculadas em escolas 

privadas. Ela estabelece requisitos para serviços diretos a essas crianças, o cálculo 

da quantidade proporcional de fundos e a necessidade de manter registros (Jones, 

2005). 

De maneira geral, a Inclusão Social age em esferas para assegurar direitos, 

oportunidades e reconhecimento e o acesso a recursos e serviços essenciais, como 

Saúde, Educação, Segurança e Habitação. Ela é um conceito central em políticas 

públicas, educação, saúde mental. Ela também envolve participação em atividades 

sociais, culturais, econômicas e políticas, acesso a serviços essenciais (como saúde 

e educação), direitos civis e políticos, e reconhecimento de diferentes identidades e 

grupos. Na prática, ela é promovida por meio de políticas públicas, programas que 

avaliam fatores como participação política, acesso a serviços, direitos civis e 

percepção de grupos minoritários (Paraschiv et al., 2021). Por outro lado, os críticos 

do conceito de inclusão apontam que algumas abordagens enfatizam as barreiras 

estruturais, como desigualdade de acesso, discriminação e falta de representação 

de grupos vulneráveis (Mirzoev et al., 2022).  

As políticas de Inclusão Social são frequentemente implementadas através de 

Ações Afirmativas, que visam a corrigir desigualdades históricas e promover a 
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equidade. Em termos conceituais, as Ações Afirmativas são políticas e práticas 

desenvolvidas para combater desigualdades históricas e promover a igualdade de 

oportunidades para grupos socialmente desfavorecidos, como minorias raciais, 

étnicas, de gênero ou socioeconômicas. Neste sentido, as políticas de Ações 

Afirmativas são vistas como uma forma de Justiça Social, garantindo que grupos 

desfavorecidos tenham acesso à educação, ao emprego e à participação política 

(Gururaj et al., 2020; Bhul, 2023; Marcus et al., 2016). 

Os principais argumentos a favor delas incluem mitigar discriminação, 

promover a Igualdade de Oportunidades e aumentar a diversidade. Essas 

justificativas podem ser fundamentadas em teorias de Justiça Relacional, que 

defendem que as pessoas devem se relacionar como iguais, o que não significa 

apenas distribuir recursos ao longo da sociedade de forma igualitária (Bengtson, 

2024a; Bengtson; Munch, 2024). Tradicionalmente, as ações afirmativas são 

implementadas em admissões universitárias, contratações de emprego e, mais 

recentemente, também no domínio político (Bengtson, 2024a; 2024b). 

Segundo Bengtson (2024a), existem diferentes tipos e modalidades de ação 

afirmativa, que podem ser divididas em duas categorias principais: competitiva e 

não-competitiva. A ação afirmativa competitiva é aquela em que há uma disputa por 

recursos limitados. Um exemplo comum são as cotas em universidades ou 

empregos, em que um número predeterminado de vagas é reservado para grupos 

específicos, gerando concorrência entre os candidatos. Já a ação afirmativa 

não-competitiva não envolve competição direta. Exemplos incluem a liberação 

antecipada de prisão ou a proteção contra prisões arbitrárias, onde o objetivo é 

corrigir desigualdades ou injustiças sem que haja uma disputa por um benefício 

restrito a um número limitado de pessoas. 

Os detratores desse tipo de ação incorrem em reações negativas, 

especialmente entre grupos que não se beneficiam diretamente, baseadas em ideais 

de meritocracia e individualismo (Beagan et al., 2024; Greig et al., 2023; Fleming; 

Girma, 2021). Na visão deles, os beneficiários das ações afirmativas podem ser 

percebidos como menos qualificados. Desta forma, políticas mais efetivas de ação 

afirmativa tendem a gerar maior resistência (Greig et al., 2023; Fleming; Girma, 
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2021). Por exemplo, em países como EUA e França, há debates intensos sobre 

legitimidade, eficácia e moralidade dessas políticas, com mudanças recentes em 

decisões judiciais e opiniões públicas (Vorobyev, 2024; Fleming; Girma, 2021). 

Como principais resultados, as Ações Afirmativas aumentam a diversidade 

em instituições, como universidades e profissões. Proporcionalmente, a suspensão 

dessas políticas resulta em menor diversidade (Mello, 2023). Em termos 

demográficos, as políticas baseadas em critérios socioeconômicos também 

influenciam escolhas escolares e podem gerar efeitos indiretos, como mudanças no 

perfil das escolas (Mello, 2023). Assim, as Ações Afirmativas são instrumentos 

importantes para promover justiça social e corrigir desigualdades históricas. Apesar 

de enfrentarem críticas e desafios, especialmente relacionados à meritocracia e 

percepções de justiça, evidências mostram que contribuem para maior diversidade e 

inclusão em diferentes contextos sociais. 

Por outro lado, a implementação de Ações Afirmativas pode enfrentar 

desafios, como a potencial polarização entre grupos beneficiados e 

não-beneficiados, além do risco de que as desigualdades dentro dos grupos sociais 

sejam negligenciadas (Bhul, 2023). Portanto, essas políticas devem ser 

cuidadosamente planejadas e avaliadas para garantir que promovam a inclusão de 

maneira justa e eficaz (Bhul, 2023; Nomani, 2012). 

Sob a influência desse contexto, a ONU publicou o primeiro relatório sobre a 

deficiência e o desenvolvimento das PcDs na sociedade (ONU, 2018), a fim de 

prover diretrizes para uma sociedade mais acessível e inclusiva. De acordo com o 

secretário-geral da ONU, o português António Guterres, as PcDs estão em 

desvantagem em muitos dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

Ela afirma ainda que, na maioria das sociedades a PcD vive em situações de 

Isolamento Social, desconectada do mundo e, como agravante, sofrendo 

discriminação. Tal intolerância e preconceito das comunidades com este grupo 

específico de indivíduos resulta em dificuldades no acesso ao transporte , cultura, 

locais e serviços públicos (ibid.). 

Segundo a própria ONU, esse relatório é o primeiro esforço das Nações 

Unidas para avaliar o status de pessoas com deficiência em relação à Agenda 2030 
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para o Desenvolvimento Sustentável. Com esse fim, o relatório analisa políticas, 

programas e dados, identifica as melhores práticas e fornece recomendações, a 

partir de dados de mais de 100 países. De acordo com o exposto, as PcDs 

enfrentam inúmeras barreiras à inclusão, incluindo atitudes negativas, estigma, 

discriminação e falta de acessibilidade. Adicionalmente, elas também vivenciam 

níveis desproporcionais de pobreza e falta de acesso à educação, emprego e 

serviços de saúde. Em particular, as mulheres e meninas com deficiência são as 

mais afetadas. 

O texto (ibid.) recomenda ações para promover a inclusão, como abordar a 

discriminação e o estigma, melhorar a acessibilidade e aumentar o acesso aos 

serviços. Ele também recomenda coletar e analisar dados desagregados por status 

de deficiência e de forma interseccional para monitorar o progresso dos ODSs. 

O relatório defende que a Agenda 2030 fornece uma estrutura para orientar o 

desenvolvimento inclusivo da deficiência. Argumenta, assim, em favor de uma 

abordagem participativa e inclusiva na qual todas as partes interessadas, incluindo 

pessoas com deficiência, estejam envolvidas. 

No outro polo da Educação Universal, Lenoir (1981) criou o conceito de 

Exclusão Social porque havia a exclusão de grupos vulneráveis como os idosos, 

deficientes físicos e imigrantes no final da década de 1970, durante o governo de 

Jacques Chirac, quando ele era Secretário Nacional de Ação Social. Desse modo, 

nesse mesmo período, começaram a ser elaboradas Políticas Públicas e 

movimentos sociais.  

A Exclusão Social é um conceito central nas ciências sociais, relacionado à 

separação de indivíduos ou grupos da participação plena na sociedade. Trata-se de 

um fenômeno complexo, multidimensional e dinâmico, que envolve fatores 

econômicos, sociais, culturais e políticos, afetando especialmente grupos 

vulneráveis. Em termos de definição, a Exclusão Social se refere à impossibilidade 

ou dificuldade de indivíduos ou grupos participarem plenamente das atividades, 

oportunidades e direitos disponíveis na sociedade, seja por motivos econômicos, 

políticos, culturais ou de identidade (Cuesta et al., 2024; Aartsen; Myck, 2023; 

O’Donnell et al., 2021; Bracic, 2022; Floris, 2024; Dykxhoorn et al., 2023). 
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Na visão de Finkelstein (1980), em termos de origens teóricas, a Exclusão 

Social estava ligada à Sociedade Capitalista, que exclui pessoas com pouca 

mobilidade ou “inapropriadas” do processo de produção, vulnerabilizando esse 

grupo de indivíduos devido à exclusão do mercado de trabalho, levando à situação 

de baixa renda. Neste contexto, a pessoa com deficiência era vista, na época, 

apenas como individualmente incapaz, não sendo consideradas as profundas 

influências de seu contexto social, em termos de iniquidades e privilégios sobre o 

indivíduo (ibid.). 

A história do conceito de Exclusão Social está intimamente ligada ao 

desenvolvimento de Políticas de Inclusão Social e de Ações Afirmativas. Por 

definição, a Exclusão Social refere-se à marginalização de indivíduos ou grupos que 

são impedidos de participar plenamente na vida econômica, social e política de suas 

comunidades (Peixoto, 2010). Este conceito ganhou destaque na literatura 

sociológica ao abordar as desigualdades estruturais que afetam grupos minoritários 

e historicamente discriminados (Nomani, 2012). 

Como principais fatores que geram Exclusão Social, têm-se as características 

pessoais (idade, etnia, gênero), condições socioeconômicas, discriminação, 

localização geográfica e efeitos intergeracionais da desvantagem (Cuesta et al., 

2024; Aartsen; Myck, 2023; O’Donnell et al., 2021; Bracic, 2022; Dykxhoorn et al., 

2023). Em termos de motivos, ela pode ocorrer por falta de oportunidades, 

incapacidade de aproveitá-las, discriminação explícita ou implícita, assim como a 

invisibilidade social, colocando certos grupos à margem da sociedade (O’Donnell et 

al., 2021; Bracic, 2022; Floris, 2024). 

No campo das medidas e avaliação, esse fenômeno pode se manifestar em 

diversas dimensões. Na esfera material, ela se exemplifica pela pobreza e pela falta 

de moradia. A dimensão relacional abrange o isolamento social e a discriminação. 

Já a política se caracteriza pela falta de voz ou representação. No que tange ao 

aspecto digital, a exclusão se dá pela falta de acesso à internet. Por fim, a dimensão 

estrutural refere-se às barreiras institucionais que impedem o acesso e a 

participação plena. Em termos de métricas, diversos métodos buscam medir a 

Exclusão Social, utilizando indicadores compostos e análises multidimensionais para 
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captar sua complexidade e distribuição entre diferentes grupos populacionais 

(Cuesta et al., 2024; Dykxhoorn et al., 2023; Laparra et al., 2021; Libório et al., 

2023). Com base nessas métricas, é possível observar que a exclusão exige 

intervenções múltiplas e sustentadas (ibid.). 

A perspectiva global, com exemplos da França, Itália e Estados Unidos, 

demonstrou a complexidade e a multifacetada natureza da Educação Inclusiva e das 

ações afirmativas, que buscam corrigir desigualdades históricas e promover a 

equidade. A Organização das Nações Unidas (ONU), por meio dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), reforça a urgência de mitigar a exclusão e 

garantir a participação plena de todas as pessoas com deficiência. 

 

2.4. Diretrizes para uma Universidade Inclusiva  

A construção de uma universidade inclusiva requer a implementação 

integrada de cinco pilares essenciais. O primeiro diz respeito à acessibilidade 

arquitetônica e organizacional, que envolve não apenas a eliminação de barreiras 

físicas nos espaços acadêmicos, mas também a adaptação dos processos 

administrativos para garantir pleno acesso e permanência de pessoas com 

deficiência (Moriña; Perera, 2020a, 2020b; Lantsova et al., 2024). O segundo pilar 

consiste na adaptação curricular e metodológica, em que currículos devem ser 

concebidos desde sua origem com princípios inclusivos, incorporando tecnologias 

assistivas, materiais adaptados e metodologias flexíveis que minimizem a 

necessidade de ajustes posteriores (Aquino-Llinares; Moreno-Navarro, 2022; 

Bunbury, 2020). 

Complementando estes aspectos, o apoio psicopedagógico e tutoria 

especializada emergem como terceiro componente crucial, oferecendo suporte 

multidimensional que favorece não apenas o desempenho acadêmico, mas também 

a adaptação social e o desenvolvimento profissional (Aquino-Llinares; 

Moreno-Navarro, 2022). O quarto elemento transformador é a formação continuada 

de docentes e sensibilização da comunidade acadêmica, capacitando professores e 

funcionários em práticas de Educação Inclusiva e desenho universal para criar 

ambientes verdadeiramente acolhedores (Moriña et al., 2020; Moriña; Perera, 
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2020a, 2020b; Bunbury, 2020). 

Por fim, mas não menos importante, destaca-se o princípio da participação e 

contribuição plena, que vai além da mera inclusão passiva, incentivando o 

engajamento ativo das pessoas com deficiência em todas as dimensões da vida 

universitária - acadêmica, científica e social - reconhecendo seu valor como agentes 

transformadores do ambiente educacional (Moriña et al., 2020; Lantsova et al., 2024; 

Gilson et al., 2020). Juntos, esses elementos formam um ecossistema acadêmico 

que não apenas acolhe a diversidade, mas a valoriza como parte fundamental de 

sua missão educativa e social. 

As universidades continuam enfrentando desafios significativos para garantir 

a plena inclusão, com barreiras que se manifestam em múltiplas dimensões. 

Problemas físicos, como infraestrutura inadequada, somam-se a obstáculos 

organizacionais e atitudinais, agravados pela carência de informações claras e 

acessíveis sobre os recursos disponíveis (Cerilli et al., 2025; Moriña; Perera, 2020a, 

2020b; Shaw, 2021). Essas limitações são reforçadas por questões profundamente 

enraizadas, como o estigma social, a formação insuficiente dos professores para 

lidar com a diversidade e a falta de políticas institucionais abrangentes e efetivas 

(Bunbury, 2020; Shaw, 2021; Moriña et al., 2020). Essa conjunção de fatores cria um 

ambiente que, apesar dos avanços recentes, ainda mantém obstáculos substanciais 

para uma inclusão verdadeiramente equitativa no ensino superior, exigindo ações 

coordenadas em diferentes frentes para superar essas barreiras históricas. 

Para promover uma verdadeira inclusão no ambiente universitário, 

recomenda-se a implementação integrada de diversas ações práticas. A formação 

continuada de docentes se mostra essencial para melhorar a preparação e 

sensibilidade dos professores frente às demandas da Educação Inclusiva (Moriña et 

al., 2020; Bunbury, 2020). Paralelamente, a adaptação de materiais didáticos e 

ambientes físicos garante o acesso equitativo aos conteúdos acadêmicos por todos 

os estudantes (Aquino-Llinares; Moreno-Navarro, 2022; Moriña; Perera, 2020a, 

2020b). A criação de políticas institucionais claras e bem divulgadas é fundamental 

para reduzir barreiras e fomentar uma cultura organizacional genuinamente inclusiva 

(Cerilli et al., 2025; Lantsova et al., 2024; Shaw, 2021).  
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Complementando essas ações, o oferecimento de apoio psicopedagógico 

especializado e serviços de tutoria contribui significativamente para a adaptação dos 

estudantes e seu sucesso acadêmico (Aquino-Llinares; Moreno-Navarro, 2022). 

Essas recomendações, quando implementadas de forma articulada, têm o potencial 

de transformar as instituições de ensino superior em espaços mais acolhedores e 

acessíveis para todos.  

Para garantir a acessibilidade em ambientes, diversas estruturas físicas e 

adaptações, as rampas são amplamente consideradas a solução mais eficaz para 

melhorar a acessibilidade em edifícios, sendo recomendadas tanto em residências 

coletivas quanto em ambientes universitários (Tatano; Revellini, 2022). Quando bem 

projetadas, elas apresentam inclinação adequada e corrimãos, sendo essenciais 

para cadeirantes e pessoas com mobilidade reduzida, assim como os elevadores. 

Em muitos edifícios, pode ser necessário combiná-las com outras adaptações, como 

elevadores e portas largas (Tatano; Revellini, 2022; Agbabiaka et al., 2024).  

No entanto, mesmo quando rampas existem, problemas como inclinação 

excessiva, superfícies escorregadias e detalhes construtivos inadequados podem 

dificultar ou impedir seu uso seguro e autônomo (Frost et al., 2020; Tatano; Revellini, 

2022). Portanto, as universidades devem adotar padrões rigorosos de 

acessibilidade, promovendo adaptações em prédios antigos e embutindo a inclusão 

de recursos de acessibilidade no planejamento de novas construções (Agbabiaka et 

al., 2024; Machado; Oliveira, 2021; Kapsalis et al., 2024). 

Além disso, os banheiros acessíveis devem contar com barras de apoio, 

espaço para manobra de cadeira de rodas, portas largas, acessórios acessíveis e 

dispositivos de segurança como alarmes e botões de pânico (Agbabiaka et al., 2024; 

Machado; Oliveira, 2021). A sinalização tátil, visual e sonora é outro elemento 

fundamental, englobando sinalização em Braille, piso tátil, placas visuais claras e 

sinais sonoros, para orientar pessoas com diferentes tipos de deficiência (Agbabiaka 

et al., 2024; Machado; Oliveira, 2021). Por fim, o estacionamento e a circulação 

devem ser planejados com vagas reservadas, corredores amplos e áreas de 

circulação sem obstáculos, garantindo a mobilidade e o acesso de todos (Machado; 

Oliveira, 2021). 
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Similarmente, banheiros adaptados são indispensáveis, devendo conter 

barras de apoio, espaço suficiente para manobras e alarmes para emergências, 

conforme apontado por Agbabiaka et al. (2024) e Machado e Oliveira (2021). A 

sinalização tátil, visual e sonora desempenha um papel vital na orientação para 

todos os públicos (ibid.). Por fim, a existência de vagas e áreas de circulação que 

permitam facilidade de acesso e mobilidade é um elemento essencial de 

acessibilidade, conforme salientado por Machado e Oliveira (2021).  

A acessibilidade digital e os recursos assistivos desempenham um papel 

fundamental na inclusão educacional, exigindo atenção especial em dois eixos 

principais. No que concerne aos ambientes virtuais de aprendizagem, é 

imprescindível que plataformas digitais, sites institucionais e materiais didáticos 

sejam plenamente compatíveis com leitores de tela e diversas tecnologias 

assistivas, aderindo rigorosamente aos princípios universais de acessibilidade digital 

- que engloba características como perceptibilidade, operabilidade, 

compreensibilidade e robustez técnica (Zhang et al., 2020).  

Paralelamente, os conteúdos multimídia devem ser desenvolvidos com 

recursos inclusivos integrados, incluindo legendas sincronizadas para vídeos, 

transcrições textuais completas e audiodescrição detalhada, garantindo assim o 

acesso equitativo para estudantes com deficiência auditiva ou visual (ibid.). Essas 

adaptações não representam meros acréscimos opcionais, mas sim requisitos 

básicos para assegurar que as ferramentas digitais cumpram seu papel 

democratizante no contexto educacional, eliminando barreiras tecnológicas que 

podem aprofundar desigualdades já existentes. A implementação sistemática dessas 

práticas demonstra o compromisso institucional com uma inclusão que vá além do 

discurso, materializando-se em experiências educacionais verdadeiramente 

acessíveis para todos os estudantes. 

A construção de ambientes verdadeiramente inclusivos requer a articulação 

entre políticas institucionais e participação social ativa. A rigorosa observância de 

normas nacionais e internacionais de acessibilidade constitui a base fundamental 

para garantir espaços físicos e organizacionais adequados às diversas 

necessidades (Agbabiaka et al., 2024; Lindsay et al., 2024; Mohapatra et al., 2024a, 
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2024b).  

No entanto, a mera conformidade normativa mostra-se insuficiente sem a 

efetiva participação das pessoas com deficiência em todas as etapas do processo - 

desde o planejamento até a avaliação das soluções implementadas (Marom; 

Hardwick, 2024; Mohapatra et al., 2024a, 2024b). Esta participação direta não 

apenas assegura que as intervenções atendam às reais necessidades do 

público-alvo, mas também contribui para desconstruir barreiras atitudinais e 

promover mudanças culturais profundas nas instituições. A combinação entre o 

cumprimento das diretrizes técnicas e o engajamento dos usuários no processo 

decisório emerge como estratégia mais eficaz para transformar princípios de 

inclusão em práticas cotidianas, superando o formalismo jurídico e alcançando 

resultados concretos na promoção da equidade e acessibilidade. 

No que se refere às equipes e profissionais especializados, a atuação de 

profissionais de apoio é crucial: equipes multidisciplinares, que incluem assistentes 

sociais, psicólogos, intérpretes e cuidadores treinados, são fundamentais para o 

atendimento integral, especialmente em contextos de deficiência intelectual e 

necessidades complexas (Beadle‐Brown et al., 2020). 

Como visto nesta seção, as universidades enfrentam desafios significativos 

para garantir a plena inclusão, com barreiras físicas, organizacionais e 

comportamentais. Para promover uma verdadeira inclusão, recomenda-se a 

implementação integrada de ações práticas como a formação continuada de 

docentes, a adaptação de materiais didáticos e ambientes físicos, a criação de 

políticas institucionais claras e o oferecimento de apoio psicopedagógico 

especializado. 

 

2.5. Acessibilidade Espacial para PCDs nas Universidades Públicas Brasileiras  
A acessibilidade em prédios públicos é fundamental para garantir a 

participação plena de todas as pessoas, especialmente aquelas com deficiência ou 

mobilidade reduzida. Apesar de avanços em políticas e conscientização, as 

principais barreiras e desafios à acessibilidade em prédios públicos ainda se 

manifestam de diversas formas.  
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As barreiras físicas são obstáculos comuns, como rampas inadequadas, 

ausência de elevadores, corredores estreitos, degraus, superfícies irregulares e a 

falta de sinalização tátil ou sonora, especialmente em edifícios mais antigos ou 

históricos (Carlsson et al., 2022; Nykiforuk et al., 2021; Martínez-Chao et al., 2023; 

Kapsalis et al., 2024; Agbabiaka et al., 2024). Além disso, a falta de equipamentos e 

serviços essenciais, como banheiros acessíveis, vagas de estacionamento 

reservadas e assentos prioritários, limita a independência e eleva a ansiedade de 

pessoas com deficiência (Okezue et al., 2024; Agbabiaka et al., 2024). 

Outra estratégia é adaptar prédios antigos para atender aos padrões de 

acessibilidade, um processo conhecido como retrofit, apresentando desafios 

complexos que exigem soluções técnicas específicas, financiamento adequado e 

uma coordenação eficaz entre os diversos setores envolvidos (Nykiforuk et al., 2021; 

Martínez-Chao et al., 2023; Mohapatra et al., 2024a, 2024b).  

​ A ausência de acessibilidade em espaços públicos tem um impacto 

significativo na vida das pessoas, principalmente na redução da autonomia. Apenas 

uma pequena parcela de pessoas com deficiência consegue utilizar as instalações 

públicas de forma independente, o que compromete sua mobilidade, saúde, 

participação social e o acesso a direitos básicos (Okezue et al., 2024; Kapsalis et al., 

2024; Agbabiaka et al., 2024).  

Essa realidade também leva a um aumento da ansiedade e exclusão, já que 

barreiras físicas e sociais geram sentimentos de insegurança, frustração e 

marginalização, especialmente em mulheres e indivíduos com múltiplas limitações 

(Okezue et al., 2024; Agbabiaka et2 al., 2024). Consequentemente, a falta de 

acessibilidade contribui para a desigualdade e marginalização de grupos 

minoritários, como estudantes com deficiência, dificultando seu acesso à educação e 

a outros serviços públicos essenciais (Mohapatra et al., 2024a, 2024b; Agbabiaka et 

al., 2024). 

​ Para superar as barreiras de acessibilidade e promover a inclusão, é 

fundamental o engajamento de stakeholders. A participação ativa de pessoas com 

deficiência, gestores públicos, especialistas e organizações é crucial para identificar 

prioridades e implementar soluções eficazes (Mohapatra et al., 2024a; 2024b). Além 
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disso, a tecnologia e as ferramentas digitais desempenham um papel importante; 

aplicativos e bancos de dados de acessibilidade podem auxiliar no mapeamento de 

barreiras e na orientação de melhorias, embora exijam padronização e avaliação 

confiável para garantir sua eficácia (Martínez-Chao et al., 2023). Por fim, é essencial 

que as pesquisas e políticas adotem princípios de justiça e equidade, priorizando 

abordagens inclusivas que considerem a diversidade, incentivem a participação ativa 

e combatam práticas discriminatórias (Mohapatra et al., 2024a; 2024b). 

​ Para pavimentar os caminhos para o futuro da acessibilidade, é necessário 

priorizar a necessidade de pesquisas e avaliações. Ainda existem lacunas 

significativas de conhecimento, principalmente no que diz respeito à acessibilidade 

para pessoas com limitações cognitivas ou auditivas, e à real eficácia das 

intervenções implementadas (Carlsson et al., 2022; Mohapatra et al., 2024a, 2024b). 

Assim, a acessibilidade em prédios públicos ainda enfrenta desafios 

significativos, principalmente devido a barreiras físicas, falta de recursos e exclusão 

social. Soluções eficazes exigem engajamento de múltiplos atores, uso de 

tecnologia, padronização e uma abordagem centrada na justiça social. Melhorar a 

acessibilidade é essencial para promover inclusão, autonomia e igualdade de 

oportunidades para todos. 

A NBR 9050 (ABNT, 2020) publicada originalmente em 2004, é a norma 

brasileira que estabelece critérios e parâmetros técnicos para garantir a 

acessibilidade de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida em edificações, 

mobiliários, espaços e equipamentos urbanos. Seu objetivo é promover a Inclusão 

Social e o pleno exercício da cidadania, orientando projetos arquitetônicos e 

urbanísticos em todo o país. 

Essa norma estabelece os parâmetros técnicos para garantir a acessibilidade 

em diversos ambientes. Essa norma define medidas, inclinações, sinalizações, 

dimensões mínimas e outros requisitos essenciais para ambientes construídos, 

mobiliário e equipamentos urbanos, abrangendo desde plataformas elevatórias e 

rampas até banheiros e mobiliário de trabalho (Barbosa; Coelho, 2023; Santos, 

2022; Gloor et al., 2018). 

Além disso, ela exerce uma influência direta nos projetos arquitetônicos, pois 
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exige que arquitetos e designers considerem as necessidades específicas de 

pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida desde as fases iniciais da 

concepção do espaço (Gloor et al., 2018). 

Neste sentido, vários estudos de caso demonstram a aplicação prática da 

norma em diversos contextos, como escolas, edifícios residenciais e espaços 

públicos. Esses exemplos reforçam a importância de seguir as especificações da 

NBR 9050 para assegurar tanto a acessibilidade quanto a segurança dos usuários 

(Barbosa; Coelho, 2023; Araújo et al., 2022; Gloor et al., 2018). 

Assim, a aplicação da NBR 9050 traz consigo a Inclusão Social, permitindo a 

participação plena de todos os cidadãos e garantindo o direito à mobilidade e ao 

acesso a espaços públicos e privados (Barbosa; Coelho, 2023; Duarte Jr. et al., 

2024). 

Em relação à conformidade e fiscalização, diversos estudos revelam que, 

apesar da existência da norma, ainda persistem irregularidades em edificações e 

espaços urbanos. Problemas como calçadas obstruídas, sinalização inadequada e 

mobiliário fora do padrão continuam a comprometer a acessibilidade efetiva para a 

população (Duarte Jr. et al., 2024; Gloor et al., 2018; Sousa et al., 2016). 

A aplicação da NBR 9050:2020 se manifesta em diversos contextos, 

buscando garantir a acessibilidade em diferentes espaços. No que se refere às 

plataformas elevatórias, a norma estabelece medidas de segurança e parâmetros de 

operação que resultam em maior acessibilidade e segurança para os usuários 

(Barbosa; Coelho, 2023). Para o mobiliário destinado a cadeirantes, a norma define 

requisitos de ergonomia e dimensões adequadas, promovendo a inclusão no 

ambiente de trabalho (Santos, 2022). 

Contudo, nem todas as aplicações da norma alcançam resultados ideais. Em 

calçadas urbanas, apesar da definição de largura mínima e a ausência de 

obstáculos como diretrizes da norma, ainda se observa a persistência de barreiras 

físicas que dificultam a mobilidade (Duarte Jr. et al., 2024). 

Desta forma, a NBR 9050:2020 garante a acessibilidade e a inclusão em 

ambientes construídos no Brasil. Embora sua aplicação promova direitos e 

cidadania, ainda existem desafios quanto à criatividade nos projetos e à 
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conformidade prática em muitos espaços. O cumprimento rigoroso da norma vem 

para eliminar barreiras e assegurar ambientes acessíveis para todos. 

Especificamente nas universidades, a acessibilidade espacial, objeto da 

norma NBR 9050:2020, garante a inclusão de todos os estudantes, especialmente 

aqueles com deficiência. Pesquisas recentes analisam tanto as barreiras físicas 

quanto as dimensões sociais e perceptivas do acesso aos espaços universitários, 

destacando desafios, desigualdades e caminhos para melhorias. 

Uma análise realizada em uma universidade pública revelou que 80% das 

falhas de acessibilidade estavam diretamente ligadas a espaços físicos, sinalização 

tátil, banheiros e sinalização visual. Essas deficiências representam um obstáculo 

significativo ao direito à educação inclusiva e sublinham a urgência de mapear e 

corrigir sistematicamente os problemas estruturais nos campi universitários 

(Machado; Oliveira, 2021). Para enfrentar esse desafio, o estudo demonstrou que a 

utilização de ferramentas como a Análise de Modos de Falha e Efeitos (FMEA) é 

eficaz na identificação, priorização e planejamento de ações corretivas em 

ambientes universitários (Machado; Oliveira, 2021).  

 

2.4. Acessibilidade no Transporte Público 

No quesito da mobilidade ativa dos cidadãos franceses, especificamente na 

cidade de Grenoble, situada no sudeste do país, foi possível definir via GIS - 

Geographic Information System (Sistema de informação geográfica) vários 

indicadores de acessibilidade do transporte coletivo, principalmente a densidade de 

interseção e o uso do solo. Explicando esses conceitos, a densidade de interseção 

diz respeito à quantidade de cruzamentos das ruas em uma determinada área. 

Assim, uma alta densidade denota uma malha viária mais interconectada, resultando 

em trajetos mais curtos e diretos, de modo a estimular a caminhada e o uso de 

bicicletas. Com isso, os percursos mais diretos e curtos aumentam (Escuriet et al., 

2021).  

Em termos de transporte público, uma rede viária interconectada facilita o 

acesso a escolas, comércios e parques. Neste paradigma, a utilização mista do solo, 

isto é, a proximidade de residências com os comércios e os serviços, reduz a 
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necessidade de longos deslocamentos para áreas residenciais e outros destinos 

relevantes; ela facilita o acesso a universidades e outras áreas de relevância para o 

ensino. No que diz respeito à eficiência logística, a concentração das escolas, 

comércios e as outras áreas relevantes ao longo de rotas dos transportes públicos 

acentua o acesso de todos os alunos a frequentar as aulas, assegurando a inserção 

dos alunos com deficiência no ambiente da sala de aula regular. Para a avaliação 

escolar de modificação do sistema escolar (ibid.).  

As PcDs enfrentam maiores obstáculos para acessar e utilizar ônibus 

urbanos, resultando em disparidades significativas em relação a pessoas sem 

deficiência, especialmente para usuários de cadeiras de rodas manuais e 

motorizadas (Liu et al., 2023; Andrade et al., 2024). As maiores desigualdades de 

acessibilidade ocorrem nos centros urbanos, onde a demanda é mais alta, mas 

também onde as barreiras são mais evidentes (Liu et al., 2023). Elementos como 

calçadas inadequadas, falta de espaço nos pontos de ônibus e ausência de 

regulamentação específica agravam as dificuldades de acesso (Andrade et al., 

2024). 

De maneira geral, a percepção de acessibilidade pode diferir 

significativamente das medições técnicas baseadas em dados espaciais, uma vez 

que fatores subjetivos – como sensação de segurança, qualidade do serviço e 

experiências anteriores – influenciam fortemente a avaliação dos usuários (Pot et al., 

2021; Jamei et al., 2022; Tiznado-Aitken et al., 2020). Usuários com deficiência 

frequentemente relatam experiências negativas, destacando barreiras físicas e 

sociais (Andrade et al., 2024; Tiznado-Aitken et al., 2020). Além disso, a participação 

ativa de pessoas com deficiência no processo de design do transporte público 

melhora a comunicação e adapta os serviços às necessidades de seus usuários 

(Chiscano, 2021). 

De maneira geral, a percepção de acessibilidade pode diferir 

significativamente das medições técnicas baseadas em dados espaciais, uma vez 

que fatores subjetivos – como sensação de segurança, qualidade do serviço e 

experiências anteriores – influenciam fortemente a avaliação dos usuários (Pot et al., 

2021; Jamei et al., 2022; Tiznado-Aitken et al., 2020). Usuários com deficiência 
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frequentemente relatam experiências negativas, destacando barreiras físicas e 

sociais (Andrade et al., 2024; Tiznado-Aitken et al., 2020). Além disso, a participação 

ativa de pessoas com deficiência no processo de design do transporte público 

melhora a comunicação e adapta os serviços às necessidades de seus usuários 

(Chiscano, 2021). 

Para garantir uma acessibilidade prática e efetiva, que vá além do aspecto 

meramente teórico, é preciso incorporar a percepção dos usuários com deficiência 

em todas as etapas de planejamento e avaliação dos sistemas de transporte 

(Andrade et al., 2024; Pot et al., 2021; Jamei et al., 2022; Chiscano, 2021; 

Tiznado-Aitken et al., 2020). Entre as estratégias mais eficazes destacam-se: a 

implementação de melhorias na infraestrutura física, o desenvolvimento de sistemas 

de comunicação adaptados e, sobretudo, o envolvimento direto dos usuários no 

processo de design dos serviços. Essas medidas, quando aplicadas de forma 

integrada, demonstram potencial significativo para reduzir barreiras estruturais e 

promover maior equidade no acesso ao transporte público (Chiscano, 2021; Saha et 

al., 2021; Wu et al., 2022). Essa abordagem participativa não apenas qualifica as 

soluções técnicas, mas também assegura que elas respondam às necessidades 

reais da população com deficiência. 

A acessibilidade no transporte público enfrenta diversos desafios estruturais e 

ambientais. Além disso, condições climáticas adversas, como chuvas intensas, 

reduzem consideravelmente o uso do transporte público por pessoas com 

deficiência e idosos em São Paulo, evidenciando a vulnerabilidade desse grupo a 

fatores externos (Azevedo et al., 2021). Outro problema é a desigualdade regional 

na oferta de acessibilidade: em Belo Horizonte, por exemplo, áreas periféricas 

apresentam menor acesso ao sistema de ônibus, o que nem sempre se traduz em 

maior mobilidade (Lessa et al., 2019). Esses fatores destacam a necessidade de 

políticas públicas mais eficientes para garantir a inclusão e a mobilidade urbana para 

todos. 

A formulação de políticas públicas eficazes em mobilidade urbana exige 

abordagens que priorizem a equidade e a participação social. Estudos destacam a 

importância de incorporar metodologias participativas no planejamento, garantindo 
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que as reais necessidades das pessoas com deficiência e outros grupos vulneráveis 

sejam efetivamente consideradas (Jorge et al., 2022). Além disso, é fundamental 

que as análises de acessibilidade levem em conta variáveis socioeconômicas, como 

renda e localização geográfica, para identificar e combater padrões de exclusão. 

Essa abordagem permite direcionar investimentos em transporte público de forma 

mais estratégica, reduzindo desigualdades e promovendo uma mobilidade 

verdadeiramente inclusiva (Bittencourt et al., 2021; Costa et al., 2021). Dessa forma, 

a intersecção entre participação popular e critérios de equidade social surge como 

caminho indispensável para políticas públicas que não apenas modernizam a 

infraestrutura, mas também transformam realidades urbanas marcadas por 

disparidades históricas. 

Pessoas com mobilidade reduzida frequentemente relatam percepções 

negativas sobre a acessibilidade das paradas de ônibus, enfrentando barreiras 

físicas, falta de espaço adequado e desafios diários que dificultam sua mobilidade e 

participação na comunidade (Andrade et al., 2024; Liu et al., 2023; Mitropoulos et al., 

2023). Além disso, a infraestrutura ao redor das paradas, como calçadas e faixas de 

pedestres, geralmente apresenta apenas uma acessibilidade moderada, 

especialmente para pessoas com deficiência (Lakhotia et al., 2020; Mitropoulos et 

al., 2023). A persistência desses problemas é agravada pela ausência de 

regulamentações claras e pela falta de envolvimento das pessoas com deficiência 

no processo de planejamento (Andrade et al., 2024; Levine; Karner, 2023; Saha et 

al., 2021). 

A segurança e a saúde dos usuários do transporte público são diretamente 

impactadas pelas condições do ambiente e do trajeto. A presença de iluminação 

ruim e pontos de parada sujos aumenta o risco de acidentes, assaltos e a exposição 

a condições insalubres, fatores que afetam especialmente pessoas com deficiência 

(Kapsalis et al., 2024; Lakhotia et al., 2020). Adicionalmente, a insegurança 

percebida no trajeto até o ponto de ônibus, conhecida como primeira e última milha, 

é um fator crítico que compromete o bem-estar e a saúde física e mental dos 

usuários (Lakhotia et al., 2020; Levine, 2024). 

Entre 1995 e 2008, as tarifas de ônibus urbanos nas principais cidades 
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brasileiras aumentaram cerca de 60% acima da inflação, enquanto a renda das 

famílias não acompanhou esse crescimento, resultando em uma queda de mais de 

30% na demanda de passageiros pagantes entre 1995 e 2003 (Carvalho; Pereira, 

2011). Desde 2003, o aumento da renda da população ajudou a estabilizar e até 

reverter a queda na demanda, mas os custos do setor continuaram a pressionar os 

preços das passagens (ibid.). O aumento dos preços dos principais insumos do 

serviço – como combustível, manutenção e salários – contribuiu para o 

encarecimento das tarifas, sem que houvesse melhorias proporcionais na qualidade 

do serviço (ibid.). 

O valor da tarifa de transporte é determinado não apenas por fatores 

macroeconômicos, como inflação e variação da renda per capita, mas também pela 

eficiência na gestão operacional das empresas do setor (Rodrigues, 2015). Para as 

populações periféricas e de baixa renda, o custo da passagem representa um 

desafio cotidiano, influenciando diretamente sua mobilidade urbana e 

frequentemente exigindo soluções coletivas para garantir o acesso ao transporte 

público (Campos, 2025). 

A gratuidade no transporte público é vista como uma resposta a problemas 

urbanos, como o excesso de uso de carros particulares e a necessidade de 

promover alternativas mais sustentáveis e acessíveis, especialmente para 

estudantes e pessoas de baixa renda (Basnak; Giesen, 2023; Štraub et al., 2023; 

Grzelec; Jagiełło, 2020; Nadimi et al., 2023). Municípios com maior proporção de 

estudantes, população estável ou crescente e altos gastos públicos tendem a adotar 

programas de gratuidade (Basnak; Giesen, 2023; Štraub et al., 2023). 

A introdução da gratuidade no transporte público pode aumentar a demanda 

pelo serviço, porém o aumento da oferta – com mais ônibus e horários disponíveis – 

tende a ter um impacto ainda maior na utilização do sistema (Grzelec; Jagiełło, 

2020). Estudos indicam que estudantes universitários demonstram maior propensão 

a usar o transporte público quando há horários adequados e boa acessibilidade, 

sugerindo que a gratuidade pode ser mais eficaz se combinada com melhorias 

operacionais (Bakdur et al., 2020; Nadimi et al., 2023; Crotti et al., 2021). Além 

disso, a proximidade das paradas de ônibus e a facilidade de acesso são fatores 



​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  

 

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ 61 

determinantes na escolha do transporte público entre universitários (Crotti et al., 

2021). 

A implementação da gratuidade pode apresentar alguns desafios 

significativos. Um dos principais efeitos indesejados é a possível substituição de 

modos ativos de deslocamento, como caminhada e ciclismo, por opções 

motorizadas, o que pode impactar negativamente a saúde dos usuários, 

especialmente estudantes (Kotval-K et al., 2024). Além disso, a qualidade do serviço 

– incluindo fatores como segurança, condições dos veículos e estações – 

desempenha um papel crucial na satisfação dos usuários e na efetividade do 

transporte gratuito. A falta de investimentos em melhorias pode gerar um ciclo 

vicioso de insatisfação, levando ao aumento do uso de carros particulares (Nadimi et 

al., 2023; Kotval-K et al., 2024). 

A gratuidade no transporte público é vista como uma resposta a problemas 

urbanos, como o excesso de uso de carros particulares e a necessidade de 

promover alternativas mais sustentáveis e acessíveis, especialmente para 

estudantes e pessoas de baixa renda (Basnak; Giesen, 2023; Štraub et al., 2023; 

Grzelec; Jagiełło, 2020; Nadimi et al., 2023). Municípios com maior proporção de 

estudantes, população estável ou crescente e altos gastos públicos tendem a adotar 

programas de gratuidade (Basnak; Giesen, 2023; Štraub et al., 2023). 
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3. LÓCUS DA PESQUISA 

O locus da pesquisa foi a Universidade Federal do Tocantins (UFT), Câmpus 

de Palmas. A pesquisa se concentrou nos desafios e obstáculos enfrentados pelos 

alunos com deficiência no acesso à universidade, tanto em termos de transporte 

público quanto de infraestrutura do Câmpus. O objetivo foi analisar as Políticas 

Públicas existentes e coletar informações sobre os problemas, causas, 

consequências e possíveis soluções para melhorar a mobilidade das pessoas com 

deficiência nesse contexto. 

A UFT, no Câmpus de Palmas, possui 101 alunos com deficiência 

matriculados em 14 cursos de graduação diferentes. Esses alunos se identificam 

com 14 tipos diferentes de deficiência. A pesquisa visou a analisar a acessibilidade 

do transporte público para esses alunos, bem como a infraestrutura da universidade 

em termos de acessibilidade. 

O estudo também teve a intenção de reunir sugestões para possíveis 

melhorias na acessibilidade do transporte público e da universidade. Isso inclui a 

análise da infraestrutura no Câmpus, considerando as paradas de ônibus, a 

segurança e a iluminação no Câmpus, além das condições básicas de 

acessibilidade nos veículos de transporte público. 

A escolha da UFT, Câmpus Palmas, como lócus da pesquisa não foi aleatória. 

A capital do Tocantins, por ser uma cidade em constante crescimento e com 

desafios urbanísticos peculiares, oferece um ambiente propício para investigar as 

intersecções entre o transporte público, a infraestrutura universitária e a 

acessibilidade para pessoas com deficiência. Além disso, a presença de 101 alunos 

com deficiência matriculados em diversos cursos de graduação indica uma demanda 

real e a necessidade de um estudo aprofundado sobre as condições que afetam a 

permanência e o sucesso acadêmico desse público. 

A pesquisa no Câmpus Palmas da UFT permitiu uma análise detalhada das 

barreiras em um ambiente educacional específico, proporcionando informações 

valiosas para além dos dados estatísticos gerais. Ao focar nas experiências e 

percepções dos estudantes com deficiência, bem como nas visões dos gestores 

universitários, o estudo buscou identificar não apenas os problemas existentes, mas 
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também as nuances de sua manifestação e as possíveis soluções que considerem 

as realidades locais. A coleta de dados no próprio Câmpus e nas vias de acesso 

buscou capturar a dinâmica diária e as dificuldades concretas enfrentadas pelos 

alunos. 

Ademais, a investigação detalhada da infraestrutura do Câmpus, incluindo 

paradas de ônibus, segurança e iluminação, juntamente com a avaliação das 

condições de acessibilidade nos veículos de transporte público, oferece um 

diagnóstico preciso das necessidades. Essa abordagem multifacetada visa a 

subsidiar a formulação de políticas públicas e ações institucionais mais eficazes, que 

promovam a inclusão e garantam o direito à Educação Superior para todas as 

pessoas com deficiência no contexto da UFT, Câmpus Palmas, de forma que 

possam servir de referência para outras instituições e cidades. 

Este estudo complementa a Avaliação Pós-Ocupação realizada no Câmpus 

de Palmas da UFT (Oliveira, 2021), realizada sob o ponto de vista dos servidores 

PcDs do Câmpus citado. Com base neste estudo e nas observações in loco atuais, 

afirma-se que o Câmpus é composto, entre as edificações principais, pelos Blocos I, 

II e III, que possuem características de acesso e circulação semelhantes, sendo o 

acesso aos pavimentos superiores exclusivamente por escadas e sem banheiros 

adaptados para pessoas com deficiência (PcD) ou mobilidade reduzida.  

O Bloco J possui um elevador, porém com funcionamento frequentemente 

problemático. Há também o Bala I e o Bala II, este último com uma plataforma 

elevatória também com funcionamento irregular, ambos mencionados no contexto de 

estacionamentos e problemas de acessibilidade. Outras estruturas incluem o 

Complexo Laboratorial de Nutrição, a Biblioteca, a Reitoria, o Prédio do Programa de 

Desenvolvimento Regional e o Laboratório de Fitoterapia (ibid.). 

O Câmpus oferece instalações e serviços como o Restaurante Universitário 

(RU) e uma cantina. Um ponto de referência interno é o teatro da universidade, 

conhecido como Cuica, localizado próximo aos Blocos I, II e III. Os setores 

administrativos relevantes para o tema desta dissertação incluem o Núcleo de 

Acessibilidade,   Tecnologias   e   Inclusão – NUATI (UFT, 2023), direcionado para 

tecnologias assistivas e a Coordenação de Acessibilidade Estudantil - CAE (UFT, 
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2024), com foco em ações e pessoal destinado a promover acessibilidade e 

assistência aos alunos PcDs dentro da UFT. 

Na visão de Oliveira (2021), a infraestrutura de circulação e acessos já 

apresentava diversos desafios à época. A entrada principal do Câmpus, 

recentemente reformada, agora com duas pistas, tinha problemas como vegetação 

alta e dificuldades de acesso para pedestres. As calçadas frequentemente exibem 

irregularidades, falta de manutenção, ausência ou inadequação de piso tátil, e 

obstáculos como galhos de árvores. Haviam rampas, mas muitas fora do padrão 

ABNT, apresentando inclinação inadequada ou falta de corrimãos.  

Como principal empecilho, que existe até o momento, nos blocos I, II e III, as 

escadas são o único meio de acesso vertical. Conforme relatou Oliveira (2021), os 

elevadores e plataformas elevatórias, quando existentes, sofrem com mau 

funcionamento e falta de manutenção. Além disso, os estacionamentos possuem 

vagas reservadas, mas frequentemente com demarcação e sinalização 

inadequadas, sem guias rebaixadas que facilitem o acesso. As faixas de pedestres 

também apresentam problemas como desgaste e falta de sinalização tátil. De modo 

geral, há uma carência de sinalização visual, tátil e sonora para orientação e 

segurança em todo o Câmpus. 

Internamente, os banheiros, que não tinham cabine para PcDs em 2021, 

foram reformados e possuem agora pelo menos uma cabine com foco neste público. 

Além disso, foi instalado recentemente o piso tátil. No entanto, ainda não há mapas 

de localização  espalhados pelo Câmpus, o que é um obstáculo para novos alunos.  

Em síntese, em 2021, Oliveira (op. cit.) relatou uma grande insatisfação por 

parte dos servidores PcDs com diversos aspectos do Câmpus, especialmente 

relacionados à informação e localização, segurança nos edifícios, inclusão, 

qualidade do espaço físico, e uso e acessibilidade a banheiros e elevadores. Muitas 

edificações não atendiam plenamente às normativas de acessibilidade 

físico-espacial, indicando a necessidade de intervenções para garantir o acesso 

seguro e autônomo a todas as áreas do Câmpus de Palmas. 
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4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

4.1. População-Alvo e Procedimentos para Amostragem 
A população-alvo deste estudo foi composta pelos estudantes com deficiência 

(PcDs) regularmente matriculados na Universidade Federal do Tocantins (UFT), 

Câmpus Palmas, e pelos gestores responsáveis pela inclusão e acessibilidade das 

PcDs na instituição, a fim de obter informações a respeito das políticas 

implementadas para a estrutura do transporte coletivo. 

Conforme informações da Pró-Reitoria de Graduação (PROGRAD-UFT), o 

Câmpus Palmas conta com um total de 101 estudantes com deficiência, vinculados 

a 14 diferentes cursos de graduação no período de 2019 a 2024, sendo 54 mulheres 

e 47 homens. Esses estudantes representam 14 tipos distintos de deficiência, 

incluindo auditiva (10), baixa visão (6), cegueira (6), deficiência física (34), 

deficiência intelectual (7), deficiências múltiplas (2), deformidade congênita ou 

adquirida (1), mobilidade reduzida permanente ou temporária (1), paralisia cerebral 

(1), Síndrome de Asperger (2), surdez (2), Transtorno do Espectro Autista (9) e visão 

monocular/subnormal (20). 

Devido à natureza qualitativa da pesquisa e à dificuldade de acesso a uma 

população específica, a amostragem utilizada foi não-probabilística, empregando a 

técnica de Bola de Neve (snowball sampling). Inicialmente, os dados de contato de 

estudantes PcDs e gestores foram obtidos através de uma pesquisa secundária e 

documental, com a devida autorização da PROGRAD. A partir desses contatos 

iniciais, o processo de coleta de dados se expandiu por meio de indicações dos 

participantes “seeds” (sementes) para outros indivíduos em suas redes de 

conhecimento. Essa técnica se mostrou particularmente útil para acessar grupos 

que, de outra forma, poderiam ser relutantes em participar ou difíceis de identificar 

por métodos tradicionais de amostragem. 

Para a amostragem não-probabilística, foi utilizada a técnica de pesquisa 

qualitativa snowball, também conhecida como técnica Bola de Neve. Ela é mais 

utilizada em pesquisas qualitativas, pois há três objetivos: desejo de melhor 

compreensão sobre um tema; testar a viabilidade de realização de um estudo mais 
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amplo, e desenvolver os métodos a serem empregados em todos os estudos ou 

fases subsequentes (Vinuto, 2014).  

Essa técnica se desenrola em algumas etapas principais. Primeiro, na 

seleção inicial, identificamos os primeiros participantes, também chamados de 

“seeds” (sementes). Em seguida, entra a fase de referências, em que o pesquisador 

solicita a esses participantes iniciais que indiquem outros indivíduos dentro de suas 

redes de contato. O processo, então, entra na fase de expansão da rede, com o 

pesquisador continuando a identificar novos participantes através das indicações 

anteriores. Um dos grandes benefícios dessa abordagem é o acesso a grupos 

difíceis: ao usar o processo de referências, novos participantes tendem a se sentir 

mais à vontade para participar, superando possíveis relutâncias. Por fim, a coleta de 

dados é realizada (ibid.). 

Essa técnica é frequentemente utilizada para atingir populações difíceis de 

alcançar. Esse método é particularmente útil em pesquisas qualitativas e em 

contextos onde as populações-alvo são pequenas, dispersas ou não facilmente 

identificáveis por métodos tradicionais de amostragem. Com uma aplicação 

cuidadosa, o snowball sampling pode fornecer dados relevantes em áreas de 

pesquisa onde outros métodos falham. 

Assim, ela é eficaz para estudar redes sociais e populações ocultas ou 

vulneráveis, em que os membros da população são mais facilmente identificados por 

seus pares (Heckathorn, 2011; Handcock; Gile, 2011). Uma das principais vantagens 

da snowball sampling é sua capacidade de acessar populações que são difíceis de 

alcançar por métodos tradicionais. Ele permite a coleta de dados em contextos onde 

a privacidade e a confiança são cruciais (ibid.).  

No entanto, a técnica também apresenta desafios, como a possibilidade de 

viés na amostra devido à dependência das redes sociais dos participantes iniciais, o 

que pode limitar a diversidade da amostra (Kirchherr; Charles, 2018; Marcus et al., 

2017). 

Para aumentar a diversidade das amostras obtidas por snowball sampling, 

recomenda-se o uso de múltiplos seeds (pontos de partida), bem como a realização 

de entrevistas presenciais quando possível (Kirchherr; Charles, 2018). Além disso, é 
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importante estar ciente dos potenciais vieses e gerenciá-los adequadamente durante 

o processo de coleta de dados (Marcus et al., 2017). 

Desta forma, o estudo dependeu de uma cadeia de referências, ou seja, dos 

encaminhamentos dos participantes para seus conhecidos, para aplicação dos 

formulários de perguntas abertas. Esse procedimento se provou útil, dada a 

dificuldade de acesso ao público-alvo da pesquisa, semelhante ao relatado nas 

pesquisas de Baldin e Munhoz (2011), utilizando snowball sampling. 

Por outro lado, este projeto dispensa a submissão ao Comitê de Ética em 

Pesquisa, devido à norma do Conselho Nacional de Saúde - CNS  510 (Brasil, 

2016), pois todos os dados recolhidos são de natureza pública. As entrevistas, por 

sua vez, por não envolverem temas sensíveis, são classificadas como pesquisa de 

opinião (ibid.). 

Essa técnica foi utilizada juntamente com o critério de saturação para 

pesquisas qualitativas (Nelson, 2017). Ele é um conceito central neste contexto, 

utilizado para determinar o momento em que a coleta de dados pode ser 

interrompida, pois novas informações não estão mais emergindo dos dados 

coletados. A saturação é alcançada quando todos os códigos em uma população 

foram observados pelo menos uma vez na amostra (Van Rijnsoever, 2017).  

No caso desta dissertação, os dados primários foram analisados, após 

alcançar a saturação teórica, construindo assim as devidas conclusões sobre o 

objeto em foco. Para a coleta de dados junto aos estudantes, foi disponibilizado um 

formulário online com questões abertas, acessível via e-mail e QR Code fixado em 

diversos locais estratégicos do Câmpus, como a Reitoria, o Restaurante 

Universitário, a biblioteca, a sala de estudos para PcDs e a Central de 

Acessibilidade.  

O QR code direcionava os alunos para um questionário sobre acessibilidade e 

inclusão no Câmpus. A escolha dos locais para fixar o QR code, como a Reitoria, o 

Restaurante central de acessibilidade, indica o esforço de atingir o público-alvo da 

pesquisa de forma abrangente.  

Apesar dos esforços, apenas 10 estudantes responderam ao formulário, o 

que representou aproximadamente 10% da população-alvo de estudantes com 
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deficiência. Contudo, a profundidade das respostas nos formulários e a duração das 

entrevistas eletrônicas compensaram a baixa taxa de resposta.  

Para os gestores, foram realizadas entrevistas eletrônicas por meio de 

formulários enviados por e-mail aos setores da PROEST (Pró-Reitoria de 

Assistência Estudantil), PROGRAD (Pró-Reitoria de Graduação), Central de 

Acessibilidade e Educação Inclusiva e Coordenação do Sistema de Bibliotecas da 

UFT. Todos os entrevistados assinaram um Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) para garantir a confidencialidade e o anonimato das 

informações, conforme a norma CNS 510. A espera pela resposta aos formulários 

de perguntas abertas no Google Forms foi encerrada ao se atingir a saturação 

teórica, ou seja, quando novas informações relevantes para a teoria em 

desenvolvimento deixaram de surgir. 

O formulário teve o acesso permitido para a obtenção de respostas do dia 24 

de fevereiro ao dia 8 de abril de 2025, totalizando 30 dias úteis. Com o decorrer dos 

dias foi observado uma baixa taxa de resposta por meio desse procedimento, então 

foi aplicado outro método com o intuito de obter um maior número de respostas. 

Assim, foi gerado um QR code (Código de resposta rápida) e fixado em diversos 

lugares da universidade para que os estudantes pudessem visualizar e ter o 

interesse de responder ao formulário. Este último método de adquirir dados ficou 

disponível entre os dias 17 de março ao dia 8 de abril, totalizando 17 dias úteis para 

a obtenção de respostas.  

No entanto, mesmo com este prazo estendido para adquirir uma quantidade 

satisfatória de respostas, foram obtidas apenas 10 formulários preenchidos. Assim, 

como meio de obter dados com profundidade e amplitude, foram realizadas 

entrevistas eletrônicas com: (1) gestores responsáveis pela PROEST (Pró-reitoria de 

Assistência Estudantil); (2) PROGRAD (Pró-Reitoria de Graduação); (3) Central de 

Acessibilidade e Educação Inclusiva; (4) Coordenação do Sistema de Bibliotecas da 

UFT, por meio de formulários de perguntas abertas enviados a cada setor e 

responsável. Antes do preenchimento dos formulários de perguntas abertas, os 

entrevistados assinaram o TCLE (Termo de Consentimento Livre e Esclarecido), 

contendo a cessão de direito de uso de texto, imagem ou voz, somente para análise 
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neste estudo, com manutenção do anonimato dos entrevistados nas publicações 

decorrentes dessa dissertação. 

 

4.2. Procedimentos para Coleta de Dados 
Inicialmente, os dados de contato de estudantes PcDs e gestores 

responsáveis pela inclusão das PcDs na UFT foram obtidos a partir de uma 

pesquisa secundária e documental, a princípio fazendo uma busca nos dados 

iniciais da própria Universidade Federal, com autorização da Pró-Reitoria de 

Graduação (PROGRAD). Em seguida, foi realizada a pesquisa de campo, com a 

realização de entrevistas eletrônicas via formulários on-line, com questões abertas 

aos dois perfis de público-alvo. 

O procedimento de coleta de dados, necessário para a realização da 

pesquisa, consistiu em uma etapa propriamente dita do estudo de caso, em que o 

autor entrou em contato com os sujeitos de pesquisa, de forma a realizar a pesquisa 

de campo. Dessa forma, o próprio autor entrou em contato com o público-alvo e os 

servidores que possuíam as informações pertinentes para a realização do estudo. 

Como base para a discussão dos resultados, foi realizada uma pesquisa 

bibliográfica e documental da legislação pertinente para a Revisão de Literatura e de 

um estudo anterior na UFT, envolvendo o Câmpus de Palmas, com foco em 

servidores PcDs (Oliveira, 2021). Na fase documental, a dissertação contou  

principalmente com dados secundários, provenientes de documentos oficiais, 

estudos estatísticos ou de organizações multilaterais. 

O meio utilizado para realizar as entrevistas foram as e-interviews (entrevistas 

eletrônicas), por meio de formulários de perguntas abertas. Elas são uma ferramenta 

versátil para a coleta de dados qualitativos, podendo ser realizadas em diversos 

formatos, por exemplo, os formulários online utilizados neste estudo, contendo 

majoritariamente perguntas abertas (Dahlin, 2021; Oates et al., 2022; Oliffe et al., 

2021). 

As e-interviews oferecem uma série de benefícios significativos, 

especialmente em termos de acessibilidade e alcance, possibilitando entrevistar 

participantes de diversas regiões, o que amplia o recrutamento e a diversidade 

amostral (Oliffe et al., 2021; Lobe et al., 2022). Além disso, contribuem para a 
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redução de custos e tempo, eliminando despesas com deslocamento e facilitando a 

organização de múltiplas entrevistas simultâneas (Oliffe et al., 2021; Lobe et al., 

2022). A flexibilidade é outra vantagem notável, principalmente no formato 

assíncrono (como e-mail), que oferece aos participantes mais tempo para reflexão 

nas respostas e permite o uso de perguntas abertas e um acompanhamento 

detalhado (Dahlin, 2021). 

O uso de e-interviews nesta dissertação foi particularmente útil por diversas 

razões, especialmente considerando as características da pesquisa e o público-alvo. 

Primeiramente, as e-interviews realizadas por formulários eletrônicos, enviados por 

e-mail, oferecem uma flexibilidade considerável para os participantes, devido ao seu 

formato de coleta assíncrona. Isso é relevante quando se lida com pessoas com 

deficiência, que podem ter rotinas complexas, dificuldades de deslocamento físico 

ou necessidades específicas que dificultam a participação em entrevistas 

presenciais em horários e locais fixos. Essa modalidade permite que os 

entrevistados reflitam sobre suas respostas e as formulem de forma mais reflexiva, o 

que pode resultar em dados mais ricos e detalhados. 

Além disso, as e-interviews expandem o alcance da pesquisa, permitindo que 

o pesquisador colete informações de participantes que estão em diferentes 

localizações geográficas, como é o caso de estudantes que não residem perto do 

Câmpus ou que têm limitações de mobilidade. Os formulários online também 

reduzem custos e tempo, eliminando a necessidade de deslocamento físico tanto 

para o pesquisador quanto para os entrevistados. 

No caso específico do público PcD, a utilização de e-interviews pode ser 

menos intimidante para alguns participantes, especialmente aqueles que podem se 

sentir desconfortáveis em mostrar suas deficiências e relatar experiências em um 

ambiente de entrevista face a face. Essa percepção de menor constrangimento para 

os sujeitos de pesquisa, como destacado na literatura sobre o tema, pode encorajar 

a participação de grupos que, de outra forma, poderiam ser relutantes. Assim, o 

anonimato proporcionado pelos formulários online, conforme a preocupação do 

pesquisador em codificar os respondentes, também é um fator importante para 

garantir a confidencialidade e a segurança dos dados, especialmente em temas 
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como a deficiência. 

 

4.3. Procedimentos para Análise e Discussão dos Resultados 
A análise das entrevistas eletrônicas e documentos foi realizada através da 

Análise de Conteúdo (Bardin, 1977) para dados qualitativos. Mais especificamente, a 

Análise de Conteúdo é uma técnica amplamente utilizada em pesquisas qualitativas, 

caracterizada por sua flexibilidade e capacidade de adaptação a diferentes contextos 

e objetivos de pesquisa.  Ela se configura como um método de investigação focado 

na descrição e interpretação sistemática do conteúdo manifesto em diversas formas 

de comunicação. Este processo é amplamente empregado em pesquisas de 

natureza qualitativa e se desenvolve ao longo de três etapas cronológicas 

fundamentais, cada qual com suas fases e procedimentos específicos. 

A primeira etapa, denominada pré-análise, corresponde ao momento inicial de 

organização e sistematização das ideias e do material a ser investigado. Inicia-se 

com uma leitura flutuante, um contato exploratório com os documentos para se 

familiarizar com o conteúdo e captar impressões gerais. Segue-se a escolha dos 

documentos, que consiste na definição precisa do corpus da análise – o conjunto de 

comunicações que será efetivamente analisado. Este corpus deve atender a critérios 

de exaustividade, representatividade, homogeneidade e pertinência em relação aos 

objetivos da pesquisa.  

Com base nesse contato inicial e nos propósitos do estudo, procede-se à 

formulação de hipóteses e objetivos, que guiarão todo o processo analítico. 

Posteriormente, são elaborados indicadores que auxiliarão na interpretação e 

identificados os índices, que são os elementos concretos do texto que servirão de 

base para a análise. Por fim, realiza-se a preparação do material, que pode envolver 

transcrições, organização e outras tarefas que o tornem apto para a análise 

subsequente. 

A segunda etapa é a exploração do material, também referida como análise 

propriamente dita do material. Esta é a fase mais extensa e consiste na aplicação 

metódica das decisões tomadas durante a pré-análise. O cerne desta etapa é a 

codificação, que transforma os dados brutos do texto em unidades que permitem 

uma descrição relevante das características do conteúdo. A codificação envolve, 
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primeiramente, o recorte ou unitarização, que é a escolha das unidades de registro 

(como palavras, temas, frases ou personagens) e das unidades de contexto (o 

entorno da unidade de registro que lhe atribui significado).  

Em seguida, realiza-se a enumeração ou contagem, que consiste na 

quantificação da frequência das unidades de registro, podendo também considerar 

aspectos como presença/ausência, intensidade, direção e ordem de aparição. O 

passo seguinte dentro da exploração do material é a categorização, uma operação 

de classificação dos elementos do corpus. Os elementos são diferenciados e, 

depois, reagrupados em categorias com base em critérios previamente definidos.  

A terceira e última etapa é o tratamento dos resultados, a inferência e a 

interpretação. A partir desses dados tratados, o pesquisador realiza inferências, ou 

seja, deduções e induções fundamentadas, buscando ir além do conteúdo manifesto 

para alcançar significados mais profundos. Finalmente, ocorre a interpretação dos 

resultados, articulando-os com o quadro teórico, os objetivos e as hipóteses da 

pesquisa, permitindo assim a elaboração de conclusões e a produção de novo 

conhecimento sobre o fenômeno estudado. 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

O objetivo geral proposto nesta dissertação foi identificar e analisar as 

principais barreiras que os estudantes com deficiência enfrentam no acesso à 

Universidade Federal do Tocantins - Câmpus Palmas, tanto no que se refere ao 

transporte público quanto à infraestrutura. 

De acordo com informações obtidas pela PROGRAD-UFT, no Câmpus 

Palmas há 101 estudantes com deficiência que estão vinculados à universidade 

desde o primeiro semestre de 2019 até o último semestre de 2024, sendo 54 

individuos do sexo feminino e 47 do sexo masculino. Este público ingressou na UFT 

de oito maneiras diferentes, todas de acordo com a Lei de Cotas (nº 12.711, Brasil, 

2012), como se pode ver a seguir, juntamente com a quantidade de alunos 

introduzidos na universidade. 

 
Quadro 2 - Estudantes com deficiência na UFT 
Tipo de processo  Tipo de ingresso à universidade Quantidade de 

estudantes  

Processo Seletivo 
UFT 

EP<=1,5 Demais Vagas 1 

EP<=1,5 SM Com Def - Pretos Pardos 
Indígenas 

13 

EP>1 SM/ Com Deficiência/Demais Vagas 1 

EP>1,5 SM Com Defic - Pretos Pardos 
Indígina 

23 

Sistema de Seleção 
Unificada (SISU) 

/EP<=1 SM/ Com Deficiência /Demais Vagas 4 

EP<=1,5 SM Com Defic.- Pretos Pardos 
Indígenas 

25 

EP>1 SM/ Com Deficiência/ Demais Vagas 4 

EP>1,5 SM Com Defic. - Pretos Pardos 
Indígenas 

30 

Fonte: PROGRAD-UFT (2025) 

 

Conforme os dados da PROGRAD, os 101 estudantes frequentam 14 

diferentes cursos de graduação em Palmas pela UFT, a seguir tem se o nome do 

curso e a quantidade de estudantes com deficiência entre parêntese: Administração 

(5 estudantes com deficiência); Arquitetura e Urbanismo (6); Ciências da 
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Computação (7); Ciências Contábeis (4); Ciências Econômicas (2); Direito (18); 

Enfermagem (6); Engenharia Civil (1); Engenharia de Alimentos (3); Engenharia 

Elétrica (2); Jornalismo (3); Medicina (35); Nutrição (8); e Pedagogia (1). 

Esses estudantes se identificam em 14 diversos tipos de deficiência, em 

conformidade com a classificação apresentada pela UFT, no quadro 3, portanto, a 

seguir tem se o tipo de deficiência e a quantidade de estudantes deste grupo entre 

parêntese: Auditiva (10); Baixa Visão (6); Cegueira (6); Deficiência Física (34); 

Deficiência intelectual (7); Deficiências Múltiplas (2); Deformidade Congênita ou 

Adquirida (1); Mobilidade Reduzida, Permanente ou Temporária (1); Paralisia 

Cerebral (1); Síndrome de Asperger (2); Surdez (2); Transtornos de Espectro Autista 

(9); Visão Monocular (12); Visão Subnormal ou Baixa Visão (8). 

A seção a seguir apresenta os principais resultados da pesquisa sobre as 

barreiras enfrentadas por estudantes com deficiência no acesso à Universidade Os 

dados apresentados nesta seção revelam um perfil diversificado dos tipo de 

deficiência e período de estudo.  

 

5.1. Perfil dos Estudantes 
A maioria dos participantes (seis estudantes) demonstrou conhecimento 

sobre seus direitos referente à Lei Brasileira de Inclusão (lei n° 13.146, Brasil, 2015), 

o que pode contribuir para a reivindicação por melhores condições de acessibilidade. 

Estes foram identificados quatro tipos de deficiência, são elas a física (foi incluído 

neste grupo a fibromialgia) (com quatro estudantes), visual (dois estudantes), 

auditiva (dois estudantes) e TEA (Transtorno do Espectro Autista) (dois estudantes). 

Dessa forma, a seguir tem-se, a lógica e explicação dos códigos criados: para 

pessoas com deficiência física utiliza-se DF; deficiência visual é DV; deficiência 

auditiva é DA; para aqueles com transtorno de espectro autista é TEA. Adicionando 

ainda o gênero, em que H é masculino e M é feminino. Por fim, foram acrescidos do 

número correspondente ao entrevistado. Um exemplo para a codificação, para 

identificar a pessoa DF-M1, esta pessoa possui deficiência fisica do sexo feminino e 

a primeira a responder ao formulário. 

Dos dez alunos que responderam ao questionário, seis são mulheres e quatro 



​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  

 

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ 75 

são homens, com relação à faixa etária de idade seis estudantes têm entre 19 a 24 

anos de idade e quatro estudantes têm idade igual ou superior a 32 anos. Tal 

amostra, exemplifica a diversidade da universidade em acolher todos os estudantes 

independente do gênero e faixa etária das pessoas neste pequeno grupo que 

possuem deficiência. Além disso, esta pesquisa apresenta a disposição dos 

cidadãos em estudar apesar das dificuldades. 

No que se refere a bolsa estudantil, apenas um aluno (DV-M1) mencionou 

que recebe o auxílio. De acordo com a Lei Federal n° 12.801 (Brasil, 2013) e a 

Portaria n° 389 (Brasil, 2013), o governo disponibiliza auxílio financeiro aos 

estudantes, como meio de política pública, com o intuito de incentivar os estudos em 

nível de ensino superior, sobretudo para os quilombolas, indígenas ou pessoas em 

situação de vulnerabilidade socioeconômica. 

Apenas uma pessoa com deficiência (DA-M1) relatou estudar apenas no 

período matutino; outras três mencionam estudar no no período noturno (DV-H1; 

DF-M1; DF-M2) e os demais alunos estudam em período integral na universidade. 

Esse fato é relevante, pois Giusti et al. (2024) descobriu que os estudantes que se 

identificaram como vespertinos têm maior probabilidade de abandonar a 

universidade precocemente em comparação com estudantes matutinos. Esses 

alunos apresentam hábitos de sono mais tardios, maior sonolência diurna e pior 

qualidade do sono noturno, fatores que contribuem para dificuldades de adaptação 

ao ritmo acadêmico tradicional, especialmente em cursos com aulas matutinas 

(ibid.). 

 
5.2. Transporte Público 

Dos dez alunos PcDs, oito utilizam o transporte público diariamente como 

meio de deslocamento do local residente até o local de estudo. Outros dois alunos 

(DA-H1; DV-M2) utilizam meios próprios para chegar à universidade. A aluna DA-M1 

menciona “Antes utilizava de segunda a sexta, devido à precariedade agora vou de 

moto”. Portanto, notam-se deficiências nos transportes públicos na capital do 

Tocantins, a serem detalhadas nas perguntas seguintes. 

Em primeiro lugar, os alunos consideraram péssimas as condições dos 

ônibus, que devido à falta de manutenção no transporte, chegam a quebrar no meio 
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do trajeto (DA-M1; DV-M1). Com base na literatura, a manutenção preventiva, 

baseada em indicadores como capacidade de transporte, tempo de inatividade e 

custo de reparos prolonga a vida útil dos ônibus e evita falhas graves (Zhou; Zheng, 

2024). Além disso, a adoção de modelos de otimização de manutenção, que 

priorizam intervenções conforme a criticidade das falhas, pode reduzir os custos 

operacionais em até 18%, tornando o sistema mais eficiente e econômico (ibid.). 

Deficiências na manutenção e limpeza dos veículos, desconforto durante as viagens 

e qualidade do atendimento também contribuem para reduzir a satisfação geral dos 

usuários (Nadimi et al., 2023; Khan et al., 2023; Bouhouras et al., 2022; Peker et al., 

2024; Alomari et al., 2022). 

Neste sentido, a falta de manutenção no transporte público está diretamente 

ligada à insatisfação dos estudantes universitários, afetando sua experiência, 

segurança e preferência por outros meios de transporte. A má qualidade dos 

serviços, especialmente em relação à frota, infraestrutura e confiabilidade, é um dos 

principais fatores de insatisfação entre os estudantes.  

Em termos de estado de conservação dos veículos, DF-H2 relatou estarem 

em mau estado, pois, em período de chuva, frequentemente há goteiras dentro do 

ônibus. Além disso, DA-M1 relata  que “muitas vezes vou em pé, pois os ônibus 

estão sujos ou quebrados”.  De acordo com vários estudos sobre transporte público, 

embora o preço seja geralmente bem avaliado, a relação custo-benefício é 

prejudicada quando a qualidade do serviço é baixa (Nadimi et al., 2023; Alomari et 

al., 2022; Ismael; Duleba, 2023). 

Com relação ao custo da passagem de ônibus, levando em consideração que 

a pesquisa foi realizada no período de fevereiro a abril de 2025, sete dos dez 

estudantes mencionaram que não consideram justo o valor cobrado na passagem 

do transporte. Por exemplo, DV-M1 comenta que não acha justo e que “deveria ser 

gratuito para todos os estudantes da cidade em todos os níveis de estudos, sejam 

educacionais ou técnicos e profissionalizante”, gerando assim um maior incentivo 

para frequentar a universidade e terminar o curso. 

No que diz respeito aos aspectos financeiros da mobilidade urbana, 

especialmente na oferta de transporte gratuito, destacam-se os altos custos 
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operacionais, que demandam grandes contribuições financeiras do setor público, 

para tornar eficiente o  uso dos recursos, de forma a garantir a sustentabilidade do 

serviço (Hörcher; Tirachini, 2020; Vyhovska, 2021). As fontes de financiamento para 

esses serviços são diversas, podendo incluir orçamentos públicos, a emissão de 

títulos municipais e parcerias público-privadas, cada uma apresentando vantagens e 

desvantagens em termos de estabilidade, flexibilidade e impacto fiscal (Vyhovska, 

2021; Kothari et al., 2022).  

Outra questão é que a higiene e a condição dos veículos tornaram-se 

prioridades para os usuários, especialmente após a pandemia de COVID-19. A 

percepção de ônibus sujos e mal conservados levou muitos passageiros a migrarem 

para outros modos de transporte, resultando em queda no número de usuários e 

prejuízos financeiros para as empresas de transporte (Deb; Hinge, 2023; Deb et al., 

2022).  

Outros estudantes com deficiências da UFT relataram como obstáculos vários 

fatores externos, como os horários irregulares dos ônibus, a falta de iluminação e de 

sinalização. Nesse quesito, os horários irregulares dos ônibus, ou seja, tempos de 

espera maiores que o planejado, prejudicam a acessibilidade e a pontualidade dos 

estudantes para chegar às aulas no horário correto (TEA-H1; DF-M1; DV-M1). Em 

seguida, foi relatada a escassez de ônibus, que pode gerar atrasos ou falta para os 

alunos em dias letivos (TEA-H1). Essa precariedade afeta a pontualidade e causa 

frustração, além de potencialmente levar os alunos a perderem aulas devido ao 

atraso. Essa frustração causada por esperas longas e imprevisíveis é um fator 

recorrente de reclamação entre os estudantes, impactando negativamente sua 

experiência universitária (Nadimi et al., 2023; Sutjarittham et al., 2022). 

DF-M1, sendo uma pessoa com deficiência física, relata a dificuldade 

encontrada nas para acesso e segurança dentro dos ônibus: “É um pouco 

complicado para quem é cadeirante e vai subir no ônibus, além de não ter um local 

com estrutura para segurá-lo durante o percurso”. Além deste testemunho, DA-M1, 

deficiente auditiva, comenta: 
 
“Muito ruim, para mim que sou D.A consigo utilizar, mas observo que para 
pessoas cadeirantes ou mobilidade reduzida é bastante difícil pois na 
maioria das vezes os ônibus estão quebrados, superlotados ou o motorista 
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não que ajudar”.  
 

O testemunho de DA-M1, que menciona a estrutura "muito ruim" para 

pessoas com mobilidade reduzida, demonstra que essas dificuldades não são 

apenas percebidas por PCDs, mas também por outros usuários, indicando que a 

deficiência na estrutura afeta a experiência de todos. Isso reforça a necessidade de 

melhorias na infraestrutura dos ônibus, como a instalação de rampas, espaços 

específicos para cadeiras de rodas e manutenção adequada dos veículos, além de 

capacitação dos motoristas para oferecer auxílio. A estratégia de melhoria de 

infraestrutura acarreta diversos benefícios principais, incluindo a diminuição de 

acidentes, o aumento da eficiência e a promoção da Inclusão Social (Leng; Wu, 

2024; Duggal et al., 2021; Kaiser; Barstow 2022; Han et al., 2024).  

Quando questionado sobre a necessidade de auxílio para acessar ou subir no 

transporte coletivo, apenas duas pessoas mencionaram precisar de ajuda, a 

estudante DV-M1 e TEA-M1, sendo destacado a falta de suporte nos pontos da UFT, 

dessa forma essa falta de suporte na UFT evidencia uma lacuna na infraestrutura e 

no atendimento às necessidades específicas desses indivíduos, o que pode 

impactar significativamente sua mobilidade e Inclusão Social. 

As barreiras físicas, como rampas inadequadas, espaços confinados e 

superfícies irregulares, representam desafios significativos que dificultam o acesso 

de pessoas com deficiência ao transporte, resultando na redução de sua mobilidade, 

autonomia e segurança (Kapsalis et al., 2024; Olsson et al., 2021). Similarmente, a 

falta de assistência durante o embarque acarreta um aumento do isolamento para 

esses usuários (ibid.). Além disso, a sensação de insegurança percebida pelos 

usuários leva a uma menor utilização do transporte coletivo, o que agrava a 

exclusão (Jamei et al., 2022; Olsson et al., 2021; Lubitow et al., 2020). 

Ainda sobre infraestrutura, mas no tocante às vias públicas, DA-M1 defende 

que as vias públicas “poderiam ter faixa exclusiva para os ônibus, e as ruas têm 

bastante buracos”. Essa sugestão condiz com a literatura da área, pois a faixa 

exclusiva para ônibus tem demonstrado a capacidade de reduzir o tempo de viagem 

e melhorar a eficiência do transporte coletivo, conforme observado por Movaghar et 

al. (2024), Gu et al. (2021) e Liu e Xie (2021). Elas aumentam a eficiência, reduzindo 
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o tempo de viagem dos passageiros e melhorando a capacidade média das rotas de 

ônibus, especialmente quando são combinadas com faixas de acesso limitado para 

veículos de alta ocupação (Movaghar et al., 2024; Gu et al., 2021).  

Em nível pessoal, a sensação de vulnerabilidade e a discriminação 

(enfrentada especialmente por mulheres e PcDs) também impactam negativamente 

a experiência dos estudantes (Nadimi et al., 2023; Stratford; Byrne, 2023). Além 

disso, questões de segurança – principalmente no período noturno – e falhas na 

acessibilidade afetam desproporcionalmente esses grupos vulneráveis, limitando a 

sua inclusão no transporte público (Nadimi et al., 2023; Stratford; Byrne, 2023; Peker 

et al., 2024; Alomari et al., 2022). 

Sobre o questionamento do estudante com deficiência se sentir constrangido 

ao embarcar no transporte público, uma pessoa (DA-H1) não respondeu a esta 

pergunta devido não utilizar o transporte público, o restante, grande maioria,  relata 

que não sente constrangimento, no entanto duas pessoas (DV-M1; TEA-H1) 

mencionaram que podem se sentir observadas ou desconfortáveis ao pedir ajuda 

em meio a uma multidão devido as suas deficiências: “há sim muito 

constrangimento, desgaste físico e mental” (DV-M1). Essa percepção evidencia que, 

embora o embarque em si possa não gerar constrangimento para muitos, há 

situações específicas, como pedir auxílio, que podem ser fontes de desconforto ou 

ansiedade. 

Diversos fatores contribuem para o desconforto que pessoas com deficiência 

sentem ao pedir ajuda. O medo de julgamento e o estigma são proeminentes, pois 

relatam sentir-se observadas, alvo de curiosidade, pena ou discriminação ao solicitar 

auxílio em público, o que frequentemente gera ansiedade e constrangimento 

(Wayland et al., 2022; Hillebregt et al., 2022; Riobóo-Lois et al., 2024; Saia et al., 

2024). Soma-se a isso o desejo de independência, que leva muitos a evitar pedir 

ajuda para não parecerem dependentes ou para não se sentirem um fardo para os 

outros (Hillebregt et al., 2022; Okezue et al., 2024).  

Quando questionados sobre o sentimento de se sentir invisível pelos usuários 

do transporte público e comunidade em geral, dos dez estudantes que responderam 

ao questionário oito pessoas se sentem confortáveis,que indica uma percepção de 
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normalidade e aceitação na sua interação com o espaço público. Porém, os outros 

dois mencionam se sentir invisíveis (DV-M1 e DF-H2), o relato da DV-M1 aponta 

”não temos pertencimento, Empoderamento, inclusão”.  

Pessoas com deficiência visual enfrentam dificuldades significativas no 

acesso ao transporte público devido à falta de informações acessíveis, 

inconsistências na infraestrutura e pouca assistência por parte dos funcionários. 

Essa situação limita sua independência e Inclusão Social (Low et al., 2020). A 

experiência de viagem está diretamente ligada ao sentimento de pertencimento e 

inclusão: quando as necessidades específicas dessas pessoas não são atendidas, 

há uma maior sensação de exclusão e invisibilidade (Low et al., 2020; 

Tiznado-Aitken et al., 2020). 

Outro comentário importante a ser levado em conta é o do DF-H1: “Alguns 

ônibus não possuem ar condicionado e quando lota é um obstáculo grande”. Os 

atrasos e a baixa frequência dos ônibus são fontes recorrentes de insatisfação entre 

estudantes, prejudicando significativamente suas rotinas acadêmicas (Matas-Monroy 

et al., 2025; Khan et al., 2023; Bouhouras et al., 2022; Peker et al., 2024; Alomari et 

al., 2022). Esses problemas são agravados pela superlotação e pela quantidade 

insuficiente de veículos, que comprometem o acesso confortável e seguro ao 

Câmpus (Matas-Monroy et al., 2025; Nadimi et al., 2023; Bouhouras et al., 2022; 

Alomari et al., 2022).  

Outra queixa foi a de desrespeito aos assentos preferenciais por parte de 

pessoas sem deficiência (TEA-H1; DV-M1). Por exemplo, os usuários de cadeiras de 

rodas relatam desafios para acessar e se posicionar em áreas reservadas, 

especialmente quando o ônibus está cheio ou o layout interno não favorece a 

mobilidade. Isso aumenta o desconforto e pode desencorajar o uso do transporte 

público por pessoas com deficiência (D'Souza et al., 2019). Como diretriz de 

segurança, é necessário que o transporte público seja adaptado para garantir a 

segurança e o conforto de todos, incluindo sistemas de fixação para cadeiras de 

rodas e assentos preferenciais bem sinalizados (ibid.). Os estudantes autistas, por 

outro lado, beneficiam-se de rotinas previsíveis, apoio visual e facilidade para 

solicitar assentos preferenciais, o que reforça a necessidade de respeito e de 
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sistemas que facilitem o acesso a esses lugares (Lim et al., 2021). 

É preocupante também a falta de atendimento dos PcDs pelos motoristas, 

indicando que muitos profissionais não oferecem o suporte necessário aos 

estudantes, conforme relatou o DF-M2. Na mesma linha, DA-M1 expressou uma 

percepção clara de preconceito tanto por parte dos motoristas quanto dos demais 

usuários: “tem [sic] muitos motoristas que ajudam quando o transporte está 

funcionando a rampa, mas também tem muitos que não ajudam por preconceito ou 

ignorância”. 

A disponibilização de tecnologias assistivas, como os elevadores, no caso 

dos ônibus, aumenta a inclusão, acessibilidade e participação acadêmica/social dos 

estudantes com deficiência (Fernández-Batanero et al., 2022; McNicholl et al., 2021, 

2023; Putri et al., 2025). No entanto, as tecnologias devem ser acompanhadas de 

capacitação e ações de conscientização de usuários e motoristas, com foco em 

barreiras como falta de treinamento, informação e suporte externo, que limitam o uso 

efetivo dessas tecnologias (Fernández-Batanero et al., 2022; McNicholl et al., 2021, 

2023). Como solução, a implementação de tecnologias assistivas deve ser 

acompanhada de capacitação dos profissionais envolvidos, incluindo motoristas e 

assistentes, para garantir o suporte necessário (McNicholl et al., 2021; Putri et al., 

2025; Yilma et al., 2023). 

Dentre os estudantes da UFT, houve relatos de que muitos motoristas dirigem 

com velocidade acima do adequado: “muitos motoristas acabam dirigindo muito 

rápido um transporte que na maioria das vezes não está bom e colocando em risco 

os passageiros” (DA-M1).  

No período noturno a situação não muda: “geralmente eles correm muito 

quando chega a noite” (DF-M1). A constatação de que essa situação persiste no 

período noturno indica que essa não é uma questão pontual, mas uma problemática 

contínua. A condução em alta velocidade, especialmente à noite, aumenta 

significativamente o risco de acidentes e acidentes graves, agravando ainda mais a 

vulnerabilidade dos passageiros. 

A velocidade dos veículos tem um impacto direto e significativo na segurança 

do tráfego. Velocidades elevadas, por exemplo, aumentam substancialmente tanto o 
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risco quanto a gravidade dos acidentes, particularmente em áreas urbanas e 

interseções sinalizadas, onde a escolha inadequada da velocidade pode 

comprometer seriamente a segurança (Iwanowicz et al., 2024; Schubert et al., 2023). 

Adicionalmente, a variação de velocidade entre os veículos, especialmente em 

fluxos de tráfego heterogêneos, eleva o risco de colisões traseiras, tornando 

imperativo que maiores distâncias de segurança sejam mantidas (Shen; Yang, 

2020). Em outra frente, o treinamento de motoristas aumenta a segurança no 

transporte, incluindo tópicos como limites de velocidade e direção segura, o que 

ajuda a reduzir riscos de acidentes (Luo et al., 2020).  

No quesito de segurança, para o período noturno, três estudantes (DF-H2; 

TEA-H1; DA-M1) afirmam não ter uma parada de ônibus próximo de casa, sendo 

assim perigoso principalmente para mulheres, como foi relatado por TEA-H1. Ele 

menciona que para chegar no ponto de ônibus tem que passar por uma grande parte 

do trajeto por meio do mato e sem iluminação. Isso se soma às dificuldades 

enfrentadas pela longa distância para chegar em casa e às suas respectivas 

deficiências. 

Neste sentido, longos trajetos até pontos de ônibus, muitas vezes passando 

por áreas sem iluminação e com vegetação densa, aumentam a sensação de perigo, 

principalmente para mulheres (Lizárraga et al., 2025; Peng et al., 2024). Elas 

relataram mais locais inseguros e maior frequência de vitimização, especialmente à 

noite, incluindo assédio sexual e outras formas de violência (Lizárraga et al., 2025). 

Adicionalmente, a insegurança percebida no trajeto até o ponto de ônibus, 

conhecida como primeira e última milha, é um fator crítico que compromete o 

bem-estar e a saúde física e mental dos usuários (Lakhotia et al., 2020; Levine, 

2024). 

Os estudantes com deficiência, por sua vez, enfrentam desafios adicionais, 

pois obstáculos físicos e falta de acessibilidade agravam o risco e a sensação de 

insegurança (Peng et al., 2024). Problemas como a ausência de iluminação, 

transporte público acessível e presença de áreas isoladas são fatores críticos que 

reduzem a sensação de segurança (Peng et al., 2024; Gelino et al., 2023).  

Conforme os relatos dos estudantes, revela-se um cenário preocupante do 
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transporte público de estudantes para a universidade, caracterizado por falhas na 

manutenção, desrespeito às normas de acessibilidade, irregularidades nos horários, 

insuficiência de veículos, falta de suporte aos estudantes, insegurança noturna e 

superlotação. Essas condições não apenas prejudicam a experiência e o bem-estar 

dos estudantes, mas também comprometem seu direito à educação, segurança e 

dignidade. É necessário que haja intervenções estruturais por parte das autoridades 

responsáveis para melhorar as condições do transporte, garantindo maior 

segurança, pontualidade, conforto e respeito aos direitos dos usuários. 

Em suma, a pesquisa evidenciou a insatisfação dos estudantes com a 

manutenção, limpeza e acessibilidade dos ônibus, além das vias públicas e da 

conduta dos motoristas. Apesar da maioria não relatar constrangimento ao utilizar o 

transporte público, alguns estudantes mencionaram sentir-se observados ou 

desconfortáveis ao solicitar auxílio. O alto custo das passagens também foi 

apontado como um fator negativo, sendo que alguns estudantes defendem a 

gratuidade para estudantes como forma de incentivar a frequência e a conclusão 

dos cursos. Esta seção revelou ainda uma série de desafios enfrentados pelos 

estudantes, o desrespeito aos assentos preferenciais, a superlotação, a falta de 

segurança no período noturno e a dificuldade de acesso para cadeirantes. 

Referente ao percurso do estudante até a universidade, quatro pessoas 

(DF-H1; DF-M1; TEA-M1; DF-M2) não sabem com exatidão a distância em 

quilômetros até o Câmpus, outras três mencionam que estão a uma distância de 5 a 

10 km, enquanto os demais estudantes (tres) citam estar a mais de 15 km de 

distância, chegando a ser mencionado 35 km o caminho percorrido por DA-M1. Para 

as que moram mais longe, é necessário utilizar mais de um transporte público para 

chegar à universidade, como mencionado pela TEA-M1 “Eu moro no Aureny 4, pego 

dois ônibus até chegar à UFT, então em torno de 1 hora a 1 hora e 20”. 

Em relação a quantidade de tempo gasto até o local de estudo, três 

estudantes gastam até 30 minutos; quatro alunos gastam entre 30 minutos a uma 

hora; e as outras três pessoas gastam mais de uma hora para chegar à UFT - 

Palmas. Com os relatos apresentados em relação à distância e ao tempo de 

deslocamento, nota-se o esforço na rotina, com consequências para o desempenho 
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acadêmico dos estudantes, dos quais estes devem adotar estratégias para mitigar 

essas dificuldades. 

Burzacchi et al. (2024) e Kaushik et al. (2024) demonstraram que o tempo de 

deslocamento tem impacto negativo no rendimento acadêmico dos estudantes 

universitários, sendo identificado como um fator que prejudica o desempenho, 

especialmente em áreas urbanas. No caso de Kaushik et al. (2024), o estudo foi 

realizado junto a universitários da área de tecnologia, revelando que o tempo de 

deslocamento apresenta uma correlação negativa, de efeito fraco a moderado, com 

o desempenho acadêmico, isto é, os estudantes que gastam mais tempo se 

deslocando tendem a ter notas mais baixas. Como efeito negativo adicional, o tempo 

de deslocamento também foi identificado como um obstáculo para a pontualidade e 

regularidade em sala de aula, além de aumentar o estresse relacionado à frequência 

e ao risco de perder provas (ibid.). 

Os estudantes com deficiência enfrentam uma série de obstáculos 

significativos no uso do transporte público que comprometem sua mobilidade e 

participação acadêmica. Esses desafios se manifestam em três dimensões 

principais: físicos, atitudinais e operacionais. No âmbito físico, destacam-se a falta 

de adaptações básicas nos veículos e nas paradas de ônibus, como elevadores, 

rampas e sistemas de informação acessíveis (Odame et al., 2020; Parveen et al., 

2024; Bezyak et al., 2020). As barreiras atitudinais se revelam através do 

comportamento hostil e da falta de preparo dos motoristas e outros profissionais do 

transporte (Bascom; Christensen, 2017; Bezyak et al., 2017). Esses problemas se 

acumulam ao longo de todo o trajeto, desde a saída de casa até a chegada ao 

Câmpus universitário (Larkins et al., 2011; Gibberd; Hankwebe, 2022). 

Para criar um ambiente universitário verdadeiramente inclusivo, é 

fundamental adotar uma série de estratégias e práticas eficazes, como o Desenho 

Universal. Ao aplicar seus princípios na concepção de práticas e ambientes, 

reduz-se a necessidade de adaptações individuais, promovendo a inclusão desde o 

início, de forma fluida e abrangente (Edwards et al., 2022; Couzens et al., 2015). 

A adoção de normas técnicas no planejamento de pontos de ônibus é 

fundamental para garantir acessibilidade, segurança e qualidade no transporte 
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público. A aplicação dos princípios do Desenho Universal assegura que essas 

estruturas atendam adequadamente a todos os usuários, independentemente de 

suas capacidades físicas, promovendo assim maior inclusão e equidade no sistema 

de transporte (Bidin et al., 2018). Além disso, a conformidade com padrões técnicos 

estabelecidos reduz significativamente os riscos de acidentes e aumenta a 

segurança dos passageiros, aspecto especialmente relevante em áreas de grande 

fluxo de pessoas (Bidin et al., 2018; Lan et al., 2024). 

A seção a seguir se dedica à análise da infraestrutura da Universidade 

Federal do Tocantins (UFT), Câmpus Palmas, sob a perspectiva dos estudantes com 

deficiência. Nela, identificam-se as barreiras arquitetônicas e urbanísticas presentes 

no Câmpus e como elas impactam a locomoção e a acessibilidade dos estudantes. 

Além disso, são abordadas questões relacionadas à segurança e à percepção dos 

estudantes sobre a inclusão e o suporte oferecido pela universidade. 

 

5.3. Estrutura da UFT para Estudantes com Deficiência 
Quando questionados sobre os obstáculos enfrentados na estrutura das vias 

da universidade, revelam-se diferentes percepções e experiências entre os 

indivíduos, o estudante DV-M2 não respondeu; os estudantes DA-H1; DF-H1; 

DF-M1; e DF-H2, dizem não ter impedimento nas vias da UFT para se locomover, o 

que entende-se que a infraestrutura atende às suas necessidades ou que não estão 

cientes de certas dificuldades. Porém, DV-M1 menciona diversos obstáculos:  
 
Asfalto ruim, piso tátil mal feito, já saiu piso tátil do prédio novo da Reitoria 
que eu fiz através de Processo, no palco CUICA não tem rampa, carros 
estacionam na passagem onde vamos para o RU, raízes de árvores 
expostas e aqueles frutos de árvores na calçadas parecem azeitona nos faz 
[sic] risco de queda. 
 

O estudante TEA-H1 menciona que “muitos dos blocos não tem rampas de 

acesso para pessoas com dificuldade de locomoção”. Essa situação evidencia uma 

deficiência estrutural que pode impedir ou dificultar a inclusão efetiva de estudantes 

com diferentes tipos de deficiência. Nota-se que a falta de estrutura da universidade 

é frequentemente mencionada em diversos questionamentos, reforçando a 

necessidade de melhorias. 

A acessibilidade em universidades ainda é um desafio significativo, com a 
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maioria dos prédios apresentando falhas graves, como a ausência de rampas, 

corredores estreitos, falta de elevadores e banheiros adaptados, o que impede o 

acesso pleno de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida (Agbabiaka et al., 

2024; Machado; Oliveira, 2021; Kapsalis et al., 2024). Essas barreiras físicas 

resultam diretamente na exclusão, frustração e restrição de oportunidades 

educacionais, limitando o direito de ir e vir dos estudantes, e impactando 

negativamente sua participação e desempenho acadêmico (Agbabiaka et al., 2024; 

Machado; Oliveira, 2021; Kapsalis et al., 2024). 

Essas dificuldades são agravadas pela obstrução frequente de passagens, 

principalmente devido a veículos estacionados irregularmente em rotas de acesso a 

restaurantes universitários e prédios centrais (Khan et al., 2020; Moriña; Orozco, 

2021; Morgan, 2023). Além disso, a falta de manutenção dos elementos de 

acessibilidade existentes, como pisos táteis danificados ou removidos, prejudica 

ainda mais a orientação e a segurança dos usuários (Khan et al., 2020; Moriña; 

Orozco, 2021; Morgan, 2023). 

Quanto à situação descrita pela estudante DV-M1, procurou-se retratá-la com 

imagens. Desta forma, tem-se, nas páginas a seguir, as imagens 1, 2 e 3, de fotos 

tiradas pelo autor desta dissertação, ilustrando o acesso para o novo prédio da 

Reitoria. 

Vale ressaltar que essas fotos foram tiradas em abril de 2025. O que mais 

impressiona é o fato de se tratar de uma construção nova da universidade (de 2022, 

conforme ilustra a foto 9), já apresentando uma acessibilidade problemática para 

aqueles que necessitam do piso tátil para se locomover.  

Os pisos táteis desempenham um papel fundamental na mobilidade e 

segurança de pessoas com deficiência visual, permitindo que identifiquem rotas 

seguras e sejam alertadas sobre possíveis perigos, mesmo em ambientes com 

pouca iluminação (Yeo et al., 2023). Além dos sistemas tradicionais de piso, 

soluções inovadoras, como dispositivos táteis vestíveis (wearables), têm se 

mostrado eficazes ao alertar os usuários sobre riscos ambientais sem depender 

exclusivamente da visão ou audição (ibid.). Essas tecnologias ampliam a percepção 

espacial e contribuem para uma navegação mais segura e independente, 
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especialmente em locais potencialmente perigosos ou de difícil acesso. 

Paralelamente, os pisos táteis fornecem orientação e alertas para pessoas com 

deficiência visual, como demonstrado por Yeo et al. (2023).   

 
Imagem 1 - Primeira impressão do prédio da Reitoria da UFT Câmpus Palmas 

 
Fonte: Acervo do autor. 

 

Quando questionados se já sofreram acidentes devido às barreiras 

arquitetônicas ou urbanísticas no Câmpus, apenas um estudante (DV-M1) dos 10 

entrevistados diz ter sofrido algum acidente, e ainda argumenta que “tenho 

insegurança e traumas ao andar nas calçadas da UFT e a péssima iluminação 

interfere muito nisto”, importante destacar esta estudante, pois tem deficiência 

visual, na qual necessita de uma estrutura arquitetônica satisfatória para melhor 
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locomoção.  

Para se ter uma ideia da importância do calçamento para a mobilidade das 

PcDs, elas enfrentam uma complexa rede de barreiras que dificultam o acesso ao 

transporte coletivo e, consequentemente, à participação social. Essas barreiras são 

de natureza física – como a acessibilidade de ônibus, rampas e calçadas –, social – 

manifestada por atitudes negativas e discriminação –, e operacional – exemplificada 

pela falta de assistência adequada e horários limitados (Jahangir et al., 2024; Park; 

Chowdhury, 2022a, 2022b; Bezyak et al., 2020; Alimo et al., 2024; Wayland et al., 

2022). Adicionalmente, grupos específicos como pessoas com deficiência visual, 

múltipla ou cognitiva relatam maiores dificuldades, especialmente em atividades 

não-rotineiras ou que exigem transferências entre diferentes linhas de transporte 

(Bezyak et al., 2020; Venkataram et al., 2023; Park; Chowdhury, 2022a, 2022b). 
 
Imagem 2 - Entrada do prédio da Reitoria 

 
Fonte: Acervo do autor. 

A locomoção dentro da universidade para acessar os pontos de ônibus não é 

impedimento para a grande maioria dos entrevistados, mas um estudante não 

respondeu a este questionamento (TEA-M1). Um estudante (DV-H1) identifica 
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problemas como o “ponto de ônibus não tem piso tátil, sujo, iluminação ruim, vaza 

água é péssimo”. O fato de apenas uma pessoa relatar dificuldade na locomoção 

dentro da universidade pode se dar pela deficiência visual que ela apresenta.  

Neste sentido, a segurança e a saúde dos usuários do transporte público são 

diretamente impactadas pelas condições do ambiente e do trajeto. A presença de 

iluminação ruim e pontos de parada sujos aumenta o risco de acidentes, assaltos e a 

exposição a condições insalubres, fatores que afetam especialmente pessoas com 

deficiência (Kapsalis et al., 2024; Lakhotia et al., 2020).  

Ainda sobre a segurança em relação a roubos e outras formas de violência 

dentro do Câmpus, seis estudantes se sentem seguros (DA-H1; DF-H1; DF-H2; 

DV-M2; TEA-H1; DV-M2), os demais não compartilham da mesma opinião. ADV-M1 

destaca uma avaliação negativa da segurança, mencionando ser “totalmente 

suscetível vejo a Segurança fraca poucos funcionários, muito escura e abandonada”, 

essa visão sugere uma percepção de vulnerabilidade e insuficiência nas medidas de 

segurança implementadas.  

Estudantes que enfrentam múltiplas vulnerabilidades - como deficiência, 

questões raciais ou diversidade de orientação sexual - frequentemente expressam 

maior sensação de insegurança e desamparo no ambiente universitário, apontando 

problemas como iluminação inadequada, escassez de pessoal de segurança e uma 

persistente sensação de abandono institucional (Ye et al., 2021; Klein et al., 2021; 

Finkeldey et al., 2024). Essa percepção de vulnerabilidade se intensifica em áreas 

mal iluminadas e com reduzida presença de agentes de segurança, exacerbando o 

temor de sofrer violência e a sensação constante de exposição a diversos riscos 

(Klein et al., 2021; Finkeldey et al., 2024), criando assim barreiras adicionais ao 

pleno desenvolvimento acadêmico e social desses estudantes. 

Na mesma linha, dois estudantes (DA-M1 e DF-M1) demonstram incerteza 

quanto à efetividade da segurança contra roubos e outros incidentes, o que indica 

uma falta de informação ou confiança na capacidade da universidade de garantir 

proteção adequada. Essa ambiguidade pode refletir uma lacuna na comunicação 

institucional ou na implementação de medidas preventivas eficazes. 

Por fim, a segurança deve ser tratada como prioridade, com investimentos em 
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sistemas avançados de iluminação e monitoramento contínuo dos espaços (Bidin et 

al., 2018; Nadimi et al., 2023; Caymaz; Kul, 2020). Essas intervenções, quando 

implementadas de forma integrada, têm o potencial de transformar 

significativamente a experiência dos usuários, promovendo espaços públicos mais 

acessíveis, confortáveis e seguros para todos. 
 

Imagem 3 - Placa de inauguração do prédio da reitoria 

 
Fonte: Acervo do autor. 

 

Outra questão foi mencionada por sete estudantes: que a iluminação deixa a 

desejar no período noturno, mesmo aqueles que não estudam na parte noturna, mas 

quando precisam ir para o Câmpus não se sentem seguros. Essa insatisfação 

gerada pela grande maioria dos alunos entrevistados em relação à iluminação da 

universidade no Câmpus Palmas está relacionada a diversos motivos, como 

mencionado pela estudante DV-M1 “Muito insatisfeita com risco de queda, estupro, 

morte e importunação sexual um descaso da UFT temos cegos, cadeirantes, baixa 

visão, quem usa muleta, quem tem baixa visão”. 
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Segundo Huang et al. (2024) e Peng et al. (2024), a ausência de iluminação 

suficiente em áreas públicas do Câmpus está diretamente associada a uma menor 

sensação de segurança, especialmente durante a noite. Isso pode gerar 

desconforto, medo e evitar o uso desses espaços após o anoitecer. Assim, a 

otimização da iluminação noturna aumenta significativamente a satisfação dos 

usuários com o ambiente e melhora a percepção de segurança, incentivando o uso 

coletivo dos espaços (ibid.). Outros elementos, como a quantidade e disposição dos 

espaços ao ar livre, vegetação, design paisagístico e presença de instalações de 

serviço também afetam a percepção de segurança e conforto (ibid.). 

Como principais estratégias de melhoria, os autores sugerem a 

implementação de sistemas de iluminação eficientes e bem distribuídos nas áreas 

externas. É fundamental também planejar o layout dos espaços públicos com foco 

na visibilidade e no acesso seguro. Por fim, recomenda-se a integração de 

elementos naturais e paisagísticos para promover ambientes mais acolhedores 

(ibid.). Desta forma, como os estudantes mencionam a insatisfação quanto a 

iluminação e consequentemente as dificuldades de locomoção dentro do Câmpus 

seria importante destacar, portanto, a necessidade de melhorias na infraestrutura e 

acessibilidade da universidade, como instalação de rampas, sinais sonoros e 

visuais, elevadores acessíveis, além de uma iluminação adequada, especialmente 

em áreas de maior circulação, para garantir a segurança e acessibilidade plena para 

todos os estudantes com deficiência. 

As informações sobre a iluminação da universidade, a distância e o tempo de 

deslocamento até o Câmpus evidenciam desafios enfrentados pelos estudantes com 

deficiência em seu dia a dia. A falta de iluminação adequada, a longa distância e o 

tempo gasto no trajeto podem gerar insegurança, dificuldades de locomoção, 

impactando a qualidade de vida e o desempenho acadêmico desses estudantes, 

acarretando em maiores riscos de evasão dos mesmos. 

É importante mencionar a necessidade de capacitações para o corpo docente 

e funcionários da universidade, a fim de promover uma cultura mais inclusiva, 

sensibilizando sobre as necessidades específicas dos estudantes com deficiência e 

fortalecendo o compromisso institucional com a acessibilidade. Além das questões 
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físicas de acessibilidade, o Câmpus poderia considerar a importância de oferecer 

suporte psicológico e social aos estudantes com deficiência, que muitas vezes 

enfrentam desafios emocionais e de autoestima relacionados às barreiras 

enfrentadas no ambiente acadêmico. 

Sobre a necessidade de ajuda para se locomover dentro do Câmpus, todos 

dizem não precisar de auxílio, exceto um estudante (DV-M1), que respondeu 

precisar de ajuda pois considera a UFT muito grande e com isto sugere a 

disponibilidade de um carro para transitar internamente, semelhante ao serviço 

oferecido na UFBA (Universidade Federal da Bahia). 

Estudantes com deficiência visual frequentemente relatam insatisfação com a 

acessibilidade física dos campi, especialmente em instituições grandes, o que 

dificulta a locomoção independente e pode gerar a necessidade de ajuda extra para 

se deslocar entre prédios e atividades (Chan et al., 2023). A falta de infraestrutura 

adequada e de serviços de apoio, como transporte interno adaptado, é uma das 

principais barreiras para a inclusão plena desses estudantes (Hermosa-Ramírez; 

Arias-Badia, 2024; Chan et al., 2023). 

Ainda sobre acessibilidade física, não houve consenso sobre a satisfação 

com a estrutura das salas de aula para pessoas com deficiência. Muitos estudantes, 

mais da metade (DA-H1; DF-H1; DF-M1; DF-H2; DV-M2; DF-M2) afirmam estar 

satisfeitos com as condições atuais, enquanto outros destacam problemas 

significativos.  

A estudante DV-M1, por exemplo, relata ser “ruim os quadros, banheiros 

ruins, telões ou TV péssimos, pincel fraco de má qualidade não os repõem”. A aluna 

DA-M1 diz que não se sente satisfeita com a estrutura das salas de aula menciona 

“como tenho acompanhamento com tradutores intérpretes, às vezes não 

conseguimos um bom lugar na sala de aula por posição do slide. Às vezes as 

pessoas passam na frente, seja colegas ou professor explicando a matéria. As salas 

são muito pequenas ou mal estruturadas”. Ambas as estudantes citadas apontam 

problemas concretos. Essas dificuldades podem comprometer a qualidade do ensino 

e o bem-estar dos estudantes, especialmente daqueles que dependem de recursos 

adicionais. 
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5.4. Entrevistas com Gestores 
Há uma percepção de que a UFT possui ações limitadas nesse aspecto, 

destacando-se a PROEST com monitorias específicas para alunos com deficiência, 

e a lei de cotas que amplia o acesso. Assim, embora existam programas e políticas 

públicas, a efetividade e a abrangência dessas ações na permanência e mobilidade 

dos estudantes ainda podem ser aprimoradas. 

Complementarmente, ações específicas voltadas para grupos historicamente 

sub-representados - como políticas de cotas, programas de mentoria e bolsas 

baseadas em critérios de vulnerabilidade - têm contribuído para ampliar a inclusão 

no ensino superior, embora ainda enfrentem desafios significativos em termos de 

efetividade e abrangência (Li, 2019; Soth, 2025; Silva; Sampaio, 2022).  

As opiniões dos gestores, ao serem questionados sobre as políticas e 

programas e sua eficiência, divergem. Alguns consideram que auxílios financeiros 

ajudam nas despesas com materiais didáticos; outros acreditam que, embora 

parcialmente eficazes, os editais muitas vezes não atendem grupos específicos, 

como as PcDs. Na visão da PROEST seus objetivos têm sido atingidos, indicando 

que esses programas de apoio acadêmico estão alcançando seus objetivos ao 

oferecer suporte adicional aos estudantes, fortalecendo sua permanência e sucesso 

na graduação.  

Os programas de apoio acadêmico, incluindo mentorias, suporte institucional 

e acompanhamento personalizado, resultam em melhorias significativas no 

desempenho, autoconfiança e persistência dos estudantes, especialmente entre 

aqueles que são a primeira geração da família a cursarem o ensino superior, ou 

estão em situação de vulnerabilidade (Hallberg et al., 2023; Garriott; Nisle, 2018; 

Sheu et al., 2022; Rivera et al., 2023). Além disso, algumas intervenções como 

definição de metas pessoais e acompanhamento contínuo também demonstraram 

impacto positivo no rendimento acadêmico e na motivação (Sheu et al., 2022; 

Morisano et al., 2010). 

As entrevistas com os servidores revelaram também um consenso de que, 

nos últimos anos, houve um aumento significativo no número de matriculados com 

deficiência, impulsionado pelas Ações Afirmativas, legislações específicas como a lei 
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de cotas e os incentivos do Estatuto da Pessoa com Deficiência. Esse crescimento 

reflete não apenas uma mudança numérica, mas também avanços sociais e políticos 

voltados à inclusão, promovendo maior conscientização e oportunidades acessíveis, 

contribuindo para uma sociedade mais justa e igualitária.  

Com base nesses relatos, deduz-se que o estigma e a relutância em divulgar 

a deficiência, apesar de barreiras significativas, vêm diminuindo; isto é, muitos 

estudantes hesitavam em revelar sua condição devido ao preconceito e aos riscos 

emocionais envolvidos, o que, por sua vez, dificultava o acesso a acomodações e ao 

suporte necessário (Kendall, 2018; Edwards et al., 2022; Melián; Meneses, 2022). 

No entanto, o apoio institucional ainda se mostra insuficiente. Apesar do crescimento 

no número de matrículas de estudantes com deficiência, muitas universidades não 

estão plenamente preparadas para oferecer suporte além do mínimo exigido por lei, 

indicando que os serviços de apoio e os planos de aprendizagem necessitam de 

melhorias substanciais (Hong, 2015; Kendall, 2018; Edwards et al., 2022). 

O formulário aos gestores também abordou o impacto do transporte público 

na inclusão, destacando que a acessibilidade nesses meios é fundamental para a 

permanência dos estudantes com deficiência na universidade. Segundo eles, os 

obstáculos na mobilidade, como a falta de ônibus adaptados e de pontos de ônibus 

acessíveis, são considerados fatores que desestimulam a permanência acadêmica, 

reforçando a necessidade de melhorias na mobilidade urbana e na infraestrutura do 

Câmpus, como rampas e piso tátil, para facilitar a locomoção e garantir maior 

inclusão.  

Outro servidor aponta que a falta de ônibus adaptados e de locais acessíveis 

em ruas e pontos de ônibus também contribui para esses obstáculos. Esses fatores 

contribuem diretamente para as dificuldades enfrentadas pelos estudantes, 

especialmente aqueles com deficiência ou mobilidade reduzida, reforçando a 

necessidade de intervenções concretas. 

Como solução, um gestor propõe que sejam feitas melhorias no Câmpus em 

relação ao transporte e na infraestrutura de acessibilidade, como rampas para 

cadeirantes e piso tátil, que podem facilitar a permanência dos estudantes com 

deficiência na instituição. Isto combina uma avaliação subjetiva com uma sugestão 
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de melhorias específicas, reconhecendo que a implementação de recursos 

acessíveis pode impactar positivamente a permanência dos estudantes com 

deficiência na universidade. 

A ausência de rampas, calçadas adaptadas, sinalização tátil, elevadores e 

banheiros acessíveis em campi universitários é um dos principais problemas 

relatados, dificultando o acesso a prédios, salas de aula e outros espaços essenciais 

(Agbabiaka et al., 2024; Wertans; Burch, 2022). Adicionalmente, a falta de transporte 

adaptado, como ônibus acessíveis e pontos de embarque adequados, limita a 

mobilidade dos estudantes com deficiência, restringindo sua participação plena nas 

atividades acadêmicas e sociais (Agbabiaka et al., 2024; Wertans; Burch, 2022). 

Além disso, caminhos inacessíveis, corredores estreitos e má distribuição dos 

edifícios no Câmpus agravam a exclusão e o cansaço físico desses estudantes 

(Agbabiaka et al., 2024; Wertans; Burch, 2022). 

Quando questionados sobre os fatores socioeconômicos, todos os gestores 

acreditam que as condições financeiras das famílias influenciam na quantidade de 

estudantes com deficiência na universidade. Eles destacam que a dificuldade de 

locomoção, o acesso a recursos e os custos associados à educação podem limitar a 

participação desses estudantes, especialmente em famílias financeiramente mais 

vulneráveis. 

O status socioeconômico familiar exerce influência decisiva nas trajetórias 

acadêmicas de estudantes com deficiência. Pesquisas demonstram que aqueles 

provenientes de famílias com melhores condições econômicas e sociais apresentam 

maiores chances tanto de ingresso quanto de sucesso no ensino superior (Showers; 

Kinsman, 2017; Haeger, 2011; Talafha, 2022). Nesse sentido, o contexto familiar e 

ambiental exerce influência significativa no desenvolvimento acadêmico de 

estudantes com deficiência, sendo que o nível educacional dos pais e o estímulo 

recebido em casa impactam diretamente seu desempenho escolar e construção de 

autoconfiança (Showers; Kinsman, 2017; Talafha, 2022; Kim; Kutscher, 2020).  

Assim, a renda familiar é um dos principais fatores socioeconômicos que 

impactam o acesso e a permanência de estudantes com deficiência na universidade, 

conforme apontado por Showers e Kinsman (2017), Haeger (2011) e Talafha (2022). 
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Além disso, o capital social e cultural atuam como preditores significativos para o 

ingresso e o sucesso acadêmico desses estudantes (Haeger, 2011; Talafha, 2022). 

O incentivo e o apoio familiar, por sua vez, favorecem o desempenho acadêmico e o 

desenvolvimento da autoconfiança, conforme demonstrado por Showers e Kinsman 

(2017), Talafha (2022) e Kim e Kutscher (2020). Esse fenômeno está diretamente 

relacionado ao acesso a melhores experiências educacionais, recursos 

complementares e um ambiente familiar mais propício ao desenvolvimento 

acadêmico. 

Outro gestor, na mesma linha, considera que esses recursos contribuem de 

forma significativa para a permanência, mas aponta a necessidade de políticas de 

inclusão mais efetivas e abrangentes que atendam às demandas específicas: 
 
“A infraestrutura e os recursos tecnológicos e humanos disponíveis 
contribuem de forma significativa para permanência das PcDs na 
universidade. Mas as políticas deveriam ser mais efetivas e prever as 
demandas do que estamos dando acesso ao ensino superior e não agir 
apenas sobre demandas, muitas vezes judiciais, como o que ocorre”. 
 

Há um consenso dos quatro gestores de que a relação entre professores e 

alunos é fundamental na prevenção do abandono universitário. Os docentes atuam 

como facilitadores na permanência do estudante, especialmente daqueles com 

deficiência, embora a falta de políticas institucionais específicas possa dificultar esse 

apoio. A presença de professores preocupados e engajados é considerada um fator 

decisivo para a continuidade dos estudantes na universidade. 

A relação entre professor e aluno é um fator crucial na trajetória acadêmica. 

Relações insatisfatórias com os professores podem aumentar o risco de abandono 

universitário, enquanto interações positivas tendem a promover a permanência dos 

estudantes na instituição, conforme apontam estudos de Buizza et al. (2024) e 

Lorenzo-Quiles et al. (2023). O apoio percebido dos docentes está diretamente 

ligado à redução das taxas de evasão, pois eleva o interesse dos alunos pelo curso 

(Wild et al., 2024; Buizza et al., 2024; Lorenzo-Quiles et al., 2023). Além disso, 

professores desempenham um papel de facilitadores, especialmente para 

estudantes em situações de vulnerabilidade, como aqueles com deficiência, mesmo 

na ausência de políticas institucionais específicas para esse suporte (Buizza et al., 
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2024; Lorenzo-Quiles et al., 2023). 

Foi ressaltado que o papel do professor como facilitador e apoiador, enquanto 

outros destacam que a ausência de políticas institucionais adequadas pode dificultar 

esse suporte. Assim, a proximidade e o comprometimento dos docentes são fatores 

determinantes para promover a inclusão e evitar o abandono universitário. 

O papel do professor na promoção da inclusão é central, exercendo influência 

direta na criação de ambientes de aprendizagem acolhedores. Eles são 

responsáveis por ajustar currículos, oferecer apoio individualizado e fomentar 

interações positivas com todos os alunos, em especial aqueles com necessidades 

especiais ou deficiência (Hrabowski III, 2022; Valle-Flórez et al., 2021). A disposição 

dos docentes em responder às necessidades dos estudantes e em realizar 

adaptações curriculares é percebida como fundamental para uma inclusão 

verdadeiramente efetiva (Valle-Flórez et al., 2021). Além disso, professores que 

atuam como agentes de mudança em Diversidade, Equidade e Inclusão (DEI) 

possuem a capacidade de influenciar positivamente as práticas pedagógicas e de 

cultivar uma cultura institucional mais acolhedora (Wilton et al., 2024). 

Para promover a inclusão no ambiente acadêmico, diversas boas práticas e 

recomendações têm sido destacadas por especialistas. A formação continuada de 

professores é fundamental, pois ajuda a superar barreiras comportamentais e 

aprimora o suporte oferecido aos estudantes, conforme apontado por Lopez-Gavira 

et al. (2021), Bunbury (2020) e Valle-Flórez et al. (2021). Outra estratégia eficaz é o 

desenho universal do ensino, que beneficia a todos e minimiza a necessidade de 

ajustes individuais, um benefício também sublinhado por Lopez-Gavira et al. (2021) 

e Bunbury (2020). 

Além disso, a disponibilização de serviços de apoio e recursos tecnológicos 

facilita o acesso e promove a autonomia dos estudantes, como mencionado por 

Lopez-Gavira et al. (2021), Torre et al. (2023) e Cifuentes‐Faura e Faura-Martínez 

(2022). Por fim, a implementação de políticas inclusivas e um acompanhamento 

contínuo melhoram a integração acadêmica e o bem-estar emocional dos alunos, 

conforme evidenciado por Moriña (2017) e Alvarado et al. (2024). 

Foi questionado aos servidores se os mesmos têm conhecimento sobre as 
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dificuldades encontradas pelos estudantes PcDs, em termos de mobilidade dentro 

da universidade. Apenas um gestor mencionou não ter conhecimento sobre o 

assunto. Os outros três relatam que alguns estudantes enfrentam dificuldades de 

mobilidade na universidade devido à sinalização precária ou insuficiente, embora 

esses obstáculos nem sempre sejam bem identificados pelos gestores. Para 

promover um ambiente mais acessível e inclusivo, é necessário um diagnóstico 

detalhado dessas dificuldades e ações concretas para solucioná-las. 

As dificuldades de adaptação ao ambiente universitário, a falta de apoio 

emocional e os desafios pessoais e profissionais também contribuem 

significativamente para o abandono. Isso ressalta a necessidade de uma abordagem 

sistêmica que considere o bem-estar integral do estudante (Garcés‐Delgado et al., 

2024; Apumayta et al., 2024). 

Quanto às políticas públicas ou programas educacionais voltados para reduzir 

o abandono estudantil e promover a mobilidade dentro da universidade, os gestores 

indicam que há diversas iniciativas, como o PAEI (Programa de Acessibilidade e 

Educação Inclusiva), mencionado pela responsável da PROEST (Pró-Reitoria de 

Assuntos Estudantis). Além das políticas governamentais através do PNAES 

(Política Nacional de Assistência Estudantil), comentado por outro gestor, 

oferecendo suporte em termos de moradia, alimentação, transporte, saúde, inclusão 

digital, cultura, esporte, creches e apoio pedagógico, incluindo estudantes com 

deficiência.  

O abandono universitário é um fenômeno complexo, influenciado por uma 

multiplicidade de fatores interligados. Dentre eles, destacam-se a orientação 

vocacional, o desempenho acadêmico, a situação socioeconômica e diversos 

aspectos institucionais. Intervenções focadas nessas áreas são essenciais para 

mitigar as taxas de evasão (Aina et al., 2021; Garcés‐Delgado et al., 2024; 

Apumayta et al., 2024; Silva et al., 2020). 

No entanto, há uma percepção de que a UFT possui ações limitadas nesse 

aspecto, destacando-se a PROEST com monitorias específicas para alunos com 

deficiência, assim como a lei de cotas, que amplia o acesso. Assim, embora existam 

programas e políticas públicas, a efetividade e a abrangência dessas ações na 
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permanência e mobilidade dos estudantes ainda podem ser aprimoradas. 

Complementarmente, ações específicas voltadas para grupos historicamente 

sub-representados - como políticas de cotas, programas de mentoria e bolsas 

baseadas em critérios de vulnerabilidade - têm contribuído para ampliar a inclusão 

no ensino superior, embora ainda enfrentem desafios significativos em termos de 

efetividade e abrangência (Li, 2019; Soth, 2025; Silva; Sampaio, 2022).  

As opiniões dos gestores, ao serem questionados sobre as políticas e 

programas e sua eficiência, divergem. Alguns consideram que auxílios financeiros 

ajudam nas despesas com materiais didáticos; outros acreditam que, embora 

parcialmente eficazes, os editais muitas vezes não atendem grupos específicos, 

como as PcDs. Na visão da PROEST seus objetivos têm sido atingidos, indicando 

que esses programas de apoio acadêmico estão alcançando seus objetivos ao 

oferecer suporte adicional aos estudantes, fortalecendo sua permanência e sucesso 

na graduação.  

Há comprovação de que a divulgação de processos seletivos em associações 

de Pessoas com Deficiência (PcDs) é uma medida eficaz, pois amplia o acesso e a 

diversidade, contribuindo para a redução da sub-representação de PcDs no 

ambiente acadêmico (Hermosa-Ramírez; Arias-Badia, 2024). Além disso, a 

adequação dos espaços físicos conforme as normas de acessibilidade da ABNT é 

fundamental para garantir o acesso igualitário e o cumprimento das legislações e 

diretrizes de inclusão (Hermosa-Ramírez; Arias-Badia, 2024; Campoverde-Molina, 

Luján-Mora e García, 2020).  

Como sugestão de melhorias pontuadas pelos gestores, tem-se 

recomendações para implementar ações como: divulgação dos processos seletivos 

em associações de PcDs, alterações no plano diretor dos Câmpus para garantir 

acessibilidade conforme normas da ABNT, com cursos de formação para 

professores sobre inclusão e acessibilidade. 

Ao longo deste capítulo, explorou-se o cenário da acessibilidade e inclusão 

para estudantes com deficiência na Universidade Federal do Tocantins (UFT), 

Câmpus Palmas. Os dados da Pró-Reitoria de Graduação (PROGRAD-UFT) 

revelam que a universidade possui 101 estudantes com deficiência matriculados em 
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14 cursos de graduação, demonstrando um avanço na inclusão impulsionado pela 

Lei de Cotas e pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência. No entanto, a pesquisa de 

campo, que incluiu formulários respondidos por 10 estudantes e entrevistas com 

gestores, evidenciou uma série de desafios persistentes, que as considerações 

finais abordarão no capítulo 6. 

 

5.5. Leis e Decretos Federais sobre PCDs 
A legislação brasileira sobre pessoas com deficiência é composta por 

diferentes tipos de normas, principalmente leis e decretos federais. Leis e decretos 

têm funções e hierarquias distintas: leis estabelecem direitos e princípios gerais, 

enquanto decretos detalham e regulamentam a aplicação dessas leis. Entender essa 

diferença é fundamental para compreender como os direitos das pessoas com 

deficiência são garantidos e operacionalizados no Brasil. 

As leis federais são normas aprovadas pelo Congresso Nacional e 

sancionadas pelo Presidente da República, estabelecendo direitos, princípios e 

garantias fundamentais. Um exemplo relevante é a Lei Brasileira de Inclusão (Lei 

13.146, Brasil, 2015), que consolidou direitos e modificou o Código Civil para 

assegurar dignidade, inclusão e equidade às pessoas com deficiência (Romanello; 

Carnavalli, 2020; Sá et al., 2024; Manhães, 2010; Rodrigues, 2020). Por possuírem 

hierarquia superior aos decretos, as leis servem como fundamento para a 

elaboração de políticas públicas e regulamentações. 

Os decretos federais são atos normativos expedidos pelo Poder Executivo 

com o objetivo de detalhar, regulamentar e operacionalizar a aplicação das leis. Eles 

especificam procedimentos, critérios e responsabilidades necessários para a 

efetivação dos direitos previstos em legislação, frequentemente alinhando a 

normativa nacional a tratados internacionais, como a Convenção da ONU sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência (Rocha et al., 2021). No entanto, os decretos 

não podem criar novos direitos nem impor restrições além do que está estabelecido 

em lei, limitando-se a regulamentar sua execução prática. 

As leis federais, aprovadas pelo Congresso Nacional, têm como principal 

função estabelecer direitos, princípios e garantias fundamentais, conforme destacam 

Romanello; Carnavalli (2020), entre outros autores. Um exemplo emblemático é a 



​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  

 

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ 101 

Lei 13.146 (Brasil, 2015, Lei Brasileira de Inclusão), que criou novos direitos para 

pessoas com deficiência. Em contraste, os decretos federais, expedidos 

exclusivamente pelo Poder Executivo (como demonstrado por Rocha et al., 2021), 

não podem criar direitos, limitando-se a regulamentar a aplicação das leis existentes 

- caso do Decreto 6.949/2009, que internalizou a Convenção da ONU sobre Direitos 

das Pessoas com Deficiência. 

Hierarquicamente, as leis ocupam posição superior aos decretos, que devem 

sempre estar em conformidade com a legislação vigente. Enquanto as leis 

demandam aprovação parlamentar, os decretos são atos administrativos do 

Executivo, destinados a operacionalizar as diretrizes legais sem extrapolar seus 

limites normativos. 

A análise do ordenamento jurídico brasileiro revela que apenas uma parcela 

das leis e decretos está plenamente alinhada com as recomendações internacionais, 

como a Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. Essa 

discrepância aponta para a iminente necessidade de revisão e consolidação das 

normas, a fim de garantir maior uniformidade e efetividade na proteção dos direitos 

(Rocha et al., 2021). 

Nota-se, contudo, uma progressão significativa na legislação nacional, que 

passou a abarcar não apenas direitos patrimoniais, mas também direitos 

existenciais, refletindo um avanço na promoção da inclusão social e da dignidade 

humana. Essa mudança de paradigma é amplamente documentada na literatura 

especializada (Romanello; Carnavalli, 2020), demonstrando a crescente 

preocupação do ordenamento jurídico com dimensões mais amplas da cidadania. 

Como explicado, as leis federais estabelecem os direitos das pessoas com 

deficiência no Brasil, enquanto os decretos detalham como esses direitos devem ser 

implementados. A harmonia entre ambos garante a inclusão, dignidade e igualdade, 

mas ainda há desafios na consolidação e atualização das normas para assegurar 

sua plena efetividade. 

O Brasil tem avançado significativamente na proteção e promoção dos 

direitos das Pessoas com Deficiência (PcDs), fundamentando sua legislação em 

princípios de inclusão, cidadania e igualdade de oportunidades. A legislação 
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brasileira busca garantir direitos amplos às PcDs, mas ainda enfrenta desafios na 

implementação efetiva e na superação de barreiras sociais e institucionais. 

O paradigma atual é o do modelo social da deficiência, que entende a 

deficiência como resultado da interação entre a pessoa e barreiras sociais, exigindo 

adaptações do ambiente e políticas públicas inclusivas (Farias; Soares Jr., 2020; Sá 

et al., 2024; Rocha et al., 2021). 

Os instrumentos legais garantem o acesso a diversos benefícios sociais, 

como apoio social, isenção de impostos, cotas em universidades e empregos 

públicos, além de reserva de vagas e incentivos fiscais (Sá et al., 2024; Rocha et al., 

2021). Na área da educação, transporte, cultura e atendimento prioritário, a 

legislação prevê acesso universal e adaptações necessárias para assegurar a 

participação plena das pessoas com deficiência em todos os âmbitos da vida social 

(Farias; Soares Jr., 2020; Sá et al., 2024; Rocha et al., 2021). 

Apesar dos avanços legislativos, ainda persistem barreiras significativas na 

efetivação dos direitos das pessoas com deficiência, principalmente nas áreas de 

educação, emprego e saúde. Esses obstáculos estão relacionados a limitações 

orçamentárias, falta de políticas públicas integradas e retrocessos em períodos de 

austeridade fiscal (Lyra et al., 2022; Sá et al., 2024; Rocha et al., 2021; Gama, 

2020). Além disso, a legislação brasileira carece de maior uniformidade e 

atualização para alinhar-se plenamente às recomendações internacionais e, assim, 

garantir uma proteção mais efetiva aos direitos desse grupo (Rocha et al., 2021; 

Gama, 2020). 

Até o momento, o Brasil construiu uma base legal robusta para os direitos das 

PcDs, fundamentada em princípios éticos e de justiça social. No entanto, a 

efetivação desses direitos depende de políticas públicas consistentes, mobilização 

social e superação de desafios institucionais para garantir inclusão e igualdade real. 

Ademais, as normativas apresentadas visam a promover Inclusão Social e 

cidadania, garantindo igualdade de oportunidades e combate à discriminação. 

Contudo, os desafios de implementação, como regulamentação, fiscalização e 

conscientização social, ainda persistem. Assim, esse panorama também destaca os 

desafios persistentes na implementação plena dessas leis e decretos.  A efetivação 
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da legislação depende de ações complementares, como a criação de mecanismos 

de fiscalização, o investimento adequado em recursos e a promoção de uma maior 

conscientização social sobre a importância da inclusão.  Somente com ações 

concretas é possível garantir sua efetiva implementação e o pleno exercício dos 

direitos das pessoas com deficiência.  

A legislação brasileira sobre pessoas com deficiência tem como objetivo 

central promover a inclusão social, cidadania e igualdade de oportunidades, 

combatendo a discriminação. Apesar dos avanços legais, persistem desafios 

significativos na implementação efetiva dessas normas. 

Os avanços legislativos buscam romper com o estigma da incapacidade, 

promovendo autonomia, dignidade e emancipação social (Leme; Fontes, 2017). 

Além disso, o acesso à informação acessível é reconhecido como um direito 

fundamental, essencial para a efetivação de outros direitos e para a superação de 

barreiras (Barbosa et al., 2020). 

A implementação de políticas inclusivas enfrenta diversos obstáculos, 

começando pela regulamentação e coerência normativa, já que apenas parte das 

normas brasileiras está plenamente alinhada às recomendações internacionais, 

havendo necessidade de revisão, consolidação e uniformização das leis para 

garantir maior efetividade (Rocha et al., 2021). 

Outro grande desafio está na fiscalização e políticas públicas, pois a 

existência de leis não garante, por si só, a inclusão. É essencial implementar 

políticas públicas eficazes, fiscalização rigorosa e adaptações nos espaços e 

serviços para que os direitos sejam efetivados (Santos, 2016; Neves-Silva et al., 

2015; Sá et al., 2024). 

As barreiras atitudinais também representam um entrave significativo, uma 

vez que o preconceito, a discriminação e a falta de preparo das empresas e da 

sociedade ainda dificultam a inclusão, especialmente no mercado de trabalho e na 

educação (Santos, 2016; Galery et al., 2018; Lamont et al., 2022; Neves-Silva et al., 

2015; Sá et al., 2024). Assim, a superação desses desafios exige uma atuação 

integrada entre poder público, setor privado e sociedade para transformar as normas 

em práticas concretas. 



​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  

 

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ 104 

Os avanços legais recentes têm garantido importantes conquistas na 

promoção da inclusão social, igualdade de oportunidades e direitos no mercado de 

trabalho, além de ampliar a proteção jurídica (Barbosa et al., 2020; Sá et al., 2024; 

Leme; Fontes, 2017). No entanto, persistem desafios significativos que limitam a 

efetivação desses direitos na prática (Santos, 2016; Rocha et al., 2021; Neves-Silva 

et al., 2015; Sá et al., 2024). 

Na esfera da inclusão social, embora os direitos estejam garantidos em lei, 

ainda existem barreiras sociais e culturais que dificultam a plena participação de 

todos os cidadãos. Quando se trata de igualdade de oportunidades, embora esteja 

prevista e protegida legalmente, a falta de fiscalização adequada e de políticas 

públicas eficientes impede sua real implementação. 

No mercado de trabalho, apesar dos direitos estarem formalmente 

assegurados, a discriminação e a baixa qualificação profissional continuam sendo 

obstáculos para muitos. Já no acesso à justiça, mesmo com a ampliação da 

proteção legal, ainda há necessidade de maior acessibilidade física e estrutural para 

garantir que todos possam exercer seus direitos de forma plena e equitativa. 

Essa dualidade entre avanços legais e desafios práticos revela a necessidade 

de ações mais efetivas para transformar as conquistas jurídicas em realidade social, 

exigindo maior comprometimento tanto do poder público quanto da sociedade como 

um todo. 

Como se viu no panorama de leis sobre PcDs, o Brasil avançou 

significativamente na proteção legal das pessoas com deficiência, promovendo 

inclusão e cidadania. No entanto, a efetivação desses direitos depende de maior 

regulamentação, fiscalização, políticas públicas e mudança cultural para superar as 

barreiras ainda existentes. 

Os Decretos Federais brasileiros sobre pessoas com deficiência (PcDs) 

detalham e operacionalizam direitos fundamentais, promovendo a inclusão e a 

proteção legal em diversas áreas da vida. Esse tipo de normativa regulamenta a 

acessibilidade em transportes, edifícios, eventos e serviços públicos, além de prever 

isenções fiscais e apoio à reabilitação. Essas normas visam, na prática, a remover 

barreiras físicas e atitudinais (Rocha et al., 2021; Tomaz et al., 2016; Souza; Lippe, 
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2012). 

Por outro lado, decretos como o 10.502 (Brasil, 2020) foram alvo de críticas 

por retrocessos na inclusão escolar, sendo considerados inconstitucionais por 

violarem princípios de igualdade e equidade, ao sugerirem a segregação de PcDs 

(Souza; Chaves, 2024; Souza; Lippe, 2012). 

Em termos dos temas abordados, os decretos com foco nas PcDs enfatizam a 

importância da adaptação de espaços e serviços para garantir a acessibilidade, 

incluindo o uso de tecnologias assistivas e a remoção de barreiras arquitetônicas, 

além de incentivar a participação delas em conselhos e comitês de Políticas 

Públicas. Neste sentido, eles ampliam a proteção legal, abordando acessibilidade 

em transportes, edifícios e eventos, além de oferecer isenções fiscais e apoio à 

reabilitação.  

Por outro lado, assim como visto ao longo do referencial teórico, a efetividade 

dessas políticas depende da fiscalização, do investimento em recursos e da 

conscientização da sociedade sobre a importância da inclusão. Em termos 

concretos, o arcabouço legal demonstra o esforço do governo brasileiro em 

regulamentar e implementar Políticas Públicas que garantam os direitos das PcDs. 

Em síntese, este capítulo destacou que, apesar dos avanços legais e do aumento da 

presença de estudantes com deficiência na UFT, ainda há um longo caminho a 

percorrer para garantir um ambiente verdadeiramente acessível e inclusivo. As 

barreiras físicas e atitudinais no transporte público e na infraestrutura universitária 

exigem ações contínuas e integradas para promover a plena participação e o 

sucesso acadêmico de todos. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Esta dissertação examinou as barreiras enfrentadas por estudantes com 

deficiência no acesso à Educação Superior, focando no transporte público e na 

infraestrutura da Universidade Federal do Tocantins (UFT), Câmpus Palmas. Os 

resultados revelaram desafios significativos que impactam a qualidade de vida e o 

acesso à educação para esses estudantes, incluindo dificuldades no transporte 

público e acessibilidade no Câmpus. 

A pesquisa alcançou seu objetivo geral ao identificar e analisar as barreiras 

no transporte público e na infraestrutura da UFT que afetam os estudantes com 

deficiência. Os resultados evidenciaram as dificuldades enfrentadas pelos alunos, 

como a falta de acessibilidade nos ônibus, a superlotação, os horários irregulares e 

a falta de rampas e elevadores na universidade. 

O estudo mapeou e analisou as barreiras no transporte público, cumprindo o 

primeiro objetivo específico. Foram identificados obstáculos como as más condições 

dos ônibus, o desrespeito aos assentos preferenciais, os horários irregulares, a falta 

de apoio dos motoristas e a superlotação. A segurança no período noturno também 

é uma preocupação, especialmente devido à falta de pontos de ônibus próximos e 

iluminação precária nas vias. Os custos das passagens são considerados injustos 

por muitos estudantes, que sugerem a gratuidade como incentivo. 

O estudo descreveu as barreiras à participação das PcDs no ensino superior, 

incluindo o acesso ao transporte público e à infraestrutura da universidade, atingindo 

o segundo objetivo específico. Em nível mais amplo, foram analisadas as leis e 

decretos federais, de forma a contextualizar o estudo em termos da legislação 

brasileira a respeito das PcDs. É importante destacar que essa legislação abrange 

diversos aspectos da inclusão, desde o apoio social e isenções fiscais até a garantia 

de cotas em universidades e empregos públicos. As leis também abordam áreas 

cruciais como transporte, cultura, educação inclusiva e atendimento prioritário, 

visando a promover a Inclusão Social, a cidadania e a igualdade de oportunidades 

para as PcDs. 

No entanto, é fundamental reconhecer os desafios persistentes na 

implementação plena dessas leis e decretos. A efetivação da legislação depende de 
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ações complementares, como a criação de mecanismos de fiscalização, o 

investimento adequado em recursos e a promoção de uma maior conscientização 

social sobre a importância da inclusão. 

A pesquisa realizada na Universidade Federal do Tocantins (UFT), Câmpus 

Palmas, evidenciou a necessidade de melhorias na acessibilidade e inclusão dos 

estudantes com deficiência, tanto no transporte público quanto na infraestrutura da 

universidade. Apesar de já haver avanços em relação ao cenário de 2021, com base 

nos resultados do estudo atual, algumas soluções podem ser propostas para 

promover a acessibilidade e inclusão dos estudantes com deficiência na UFT - 

Câmpus Palmas, em termos de otimização do transporte público e da infraestrutura 

da UFT.  

No que diz respeito ao transporte público, a melhoria da frota de ônibus 

demanda a renovação e adaptação dos veículos com elevadores ou rampas para 

cadeirantes, assentos preferenciais adequados e sinalização acessível. Além disso, 

a capacitação dos motoristas é fundamental para garantir um atendimento adequado 

e respeitoso aos passageiros com deficiência, incluindo auxílio no embarque e 

desembarque. É imprescindível também a fiscalização rigorosa das condições dos 

ônibus e do cumprimento dos horários para evitar atrasos. Para o deslocamento 

dentro do Câmpus, a criação de um sistema de transporte acessível, facilitaria a 

locomoção de estudantes com dificuldades. Por fim, a implementação de políticas de 

incentivo ao uso do transporte público, como passes estudantis gratuitos ou com 

desconto, pode reduzir custos e promover a sustentabilidade. 

Quanto à infraestrutura da UFT, a correção das falhas de acessibilidade é 

prioritária, abrangendo problemas como asfalto irregular, piso tátil inadequado, falta 

de rampas e ausência de sinalização acessível. A melhoria da iluminação e 

segurança do Câmpus, especialmente em áreas com pouca circulação e no período 

noturno, é necessária para todos os estudantes, com especial atenção para os 

deficientes visuais.  

As salas de aula e outros espaços como banheiros e bibliotecas devem ser 

adaptados com rampas, elevadores, sinalização tátil e recursos de tecnologia 

assistiva. A criação de um serviço de apoio à locomoção, com acompanhantes ou 
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auxiliares treinados, pode ser oferecida para estudantes que necessitam de auxílio 

para se locomover dentro do Câmpus. Por fim, a realização de campanhas de 

conscientização sobre a importância da inclusão e do respeito às pessoas com 

deficiência é vital para sensibilizar a comunidade acadêmica e combater o 

capacitismo. 

Destaca-se que a implementação dessas soluções exige o compromisso da 

UFT, do poder público e da sociedade em geral para garantir a inclusão e o acesso à 

educação para todos os estudantes, independentemente de suas condições físicas 

ou mentais. 

Algumas limitações foram encontradas ao realizar a pesquisa de campo. A 

baixa taxa de resposta aos formulários, de apenas 10%, pode ter limitado a 

representatividade dos resultados. Além disso, o método de abordagem das PcDs 

via QR code pode ter limitado a participação de alunos com deficiência visual, caso 

não houvesse recursos de acessibilidade para garantir a leitura do código. 

A despeito dos dados qualitativos obtidos, o escopo geográfico da pesquisa, 

limitado exclusivamente ao Câmpus Palmas da UFT, constitui outra limitação. 

Embora essa delimitação tenha permitido um aprofundamento nas especificidades 

locais, ela restringe a generalização dos achados para outras instituições de ensino 

superior no Brasil ou mesmo para outros campi da própria UFT. Diferenças regionais 

na infraestrutura, nas políticas de transporte público e nas atitudes sociais em 

relação às pessoas com deficiência poderiam gerar cenários distintos, o que sugere 

a necessidade de estudos comparativos para uma compreensão mais abrangente. 

Adicionalmente, o foco da pesquisa nas barreiras de transporte público e 

infraestrutura universitária, embora central para os objetivos propostos, pode ter 

deixado de lado outras dimensões da inclusão no ensino superior. Aspectos como o 

suporte psicossocial oferecido aos estudantes com deficiência, a formação e 

sensibilização do corpo docente e técnico-administrativo, ou mesmo a adaptação 

curricular e metodológica das disciplinas, podem influenciar significativamente a 

experiência acadêmica e a permanência desses alunos. Futuras investigações 

poderiam explorar essas outras facetas para compor um panorama mais completo 

da inclusão universitária. 
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Como agenda de pesquisa, pode-se replicar o estudo em outras 

universidades e cidades, analisar a acessibilidade em outros modais e investigar a 

influência da acessibilidade na escolha da universidade. Outras sugestões para 

pesquisas acadêmicas futuras incluem desenvolver um aplicativo para auxiliar na 

locomoção de PcDs: Criar um aplicativo para auxiliar na locomoção de pessoas com 

deficiência, com informações sobre rotas acessíveis, horários de transporte público e 

outros recursos de acessibilidade. 

Expandindo a agenda de pesquisa, um caminho promissor seria aprofundar a 

investigação sobre o impacto das tecnologias assistivas na vida acadêmica dos 

estudantes com deficiência. Seria relevante explorar não apenas a disponibilidade e 

o uso dessas tecnologias, mas também a eficácia percebida pelos usuários e a 

forma como a universidade e os órgãos públicos as integram no ambiente 

educacional e no transporte. Um estudo poderia focar na co-criação de soluções 

tecnológicas com os próprios estudantes, garantindo que as ferramentas 

desenvolvidas sejam verdadeiramente responsivas às suas necessidades e 

promovam maior autonomia e participação. 

Outra linha de pesquisa importante consistiria em analisar as políticas de 

financiamento e os incentivos existentes para a acessibilidade no transporte público 

e na infraestrutura universitária. Seria crucial investigar a origem dos recursos, a 

eficiência de sua aplicação e os gargalos burocráticos que impedem a 

implementação de melhorias significativas. Além disso, uma análise comparativa de 

modelos de financiamento e gestão de acessibilidade em diferentes cidades 

brasileiras, ou até mesmo em outros países, poderia oferecer insights valiosos para 

a formulação de políticas públicas mais eficazes e sustentáveis em Palmas e no 

Tocantins. 

Como encaminhamentos para os gestores da Universidade Federal do 

Tocantins (UFT), Câmpus Palmas, é fundamental que as sugestões levantadas 

nesta dissertação sejam encaradas como um plano de ação prioritário, dada a Lei de 

Cotas e o Estatuto da Pessoa com Deficiência, que impulsionaram o aumento de 

estudantes com deficiência na instituição. Sugere-se a criação de um comitê 

multidisciplinar permanente, composto por representantes da PROGRAD, PROEST, 
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Central de Acessibilidade e Educação Inclusiva, Coordenação do Sistema de 

Bibliotecas, além de estudantes com deficiência e especialistas externos. Este 

comitê teria a responsabilidade de diagnosticar, planejar, executar e monitorar as 

ações de acessibilidade em todas as esferas da universidade, desde a infraestrutura 

física até os recursos pedagógicos e o apoio psicossocial, garantindo que as 

políticas sejam proativas e não apenas reativas a demandas pontuais. 

No que tange à infraestrutura física do Câmpus, é imperativo que a UFT 

realize um mapeamento detalhado de todas as barreiras arquitetônicas e 

urbanísticas, incluindo asfalto irregular, pisos táteis ausentes ou mal instalados, falta 

de rampas em blocos de estudo e administrativos, e problemas de iluminação, 

especialmente em áreas de circulação noturna. A partir desse mapeamento, deve-se 

elaborar um cronograma de obras e adaptações que priorize as intervenções mais 

críticas, buscando a conformidade com as normas da ABNT e investindo em 

tecnologias assistivas que promovam a autonomia e segurança dos estudantes com 

deficiência visual e mobilidade reduzida. A implementação de um sistema de 

transporte interno adaptado, semelhante ao serviço oferecido na UFBA, também é 

uma medida crucial para facilitar a locomoção em um Câmpus extenso. 

Adicionalmente, é vital que a UFT invista na capacitação contínua de todo o 

corpo docente e técnico-administrativo sobre inclusão, diversidade e acessibilidade, 

conforme preconizado pela legislação. Isso inclui treinamentos específicos para 

motoristas de ônibus que atendem ao Câmpus, a fim de garantir um serviço 

respeitoso e eficiente. A universidade também deve fortalecer os canais de 

comunicação com os estudantes com deficiência, incentivando-os a relatar 

dificuldades e a participar ativamente da formulação de soluções, garantindo que 

suas percepções de invisibilidade e despertencimento sejam abordadas e 

transformadas em um ambiente universitário acolhedor e equitativo para todos. 

 

 

 



​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  

 

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ 111 

REFERÊNCIAS 

AARTSEN, Marja; MYCK, Michal. Toward a Better Understanding of Social Exclusion 
in Later Life. Innovation in Aging, v. 7, n. Suppl 1, p. 69, 2023. 
https://doi.org/10.1093/geroni/igad104.0222 
  
ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas. NORMA BRASILEIRA NBR 
9050:2020. Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos 
urbanos. Publicada originalmente em 03.08.2020. Versão corrigida em 25.01.2021. 
4. ed. Disponível em: https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/ 
NBR9050_20.pdf. Acesso em 25 de mai. 2025 
 
AGBABIAKA, Hafeez Idowu et al. Students with disabilities (SWDs) and facilities 
accessibility in a northern Nigerian public university: dismantling exclusion in 
achieving SDG4. Facilities, v. 42, n. 11/12, p. 928-946, 2024. 
https://doi.org/10.1108/f-04-2023-0039 
 
AICHNER, Thomas et al. Exploring the Challenges and Opportunities of Employing 
Persons with Disabilities. F1000Research, v. 13, p. 1460, 2024. 
https://doi.org/10.12688/f1000research.141322.1 
 
AINA, Carmen et al. The determinants of university dropout: A review of the 
socio-economic literature. Socio-Economic Planning Sciences, v. 79, p. 101102, 
2022. https://doi.org/10.1016/j.seps.2021.101102 
 
ALIMO, Philip Kofi et al. Lived transportation barriers for persons with disabilities: 
Contextualizing the Ghana disability law through the lenses of Giddens' theory of 
structuration. Journal of Transport Geography, v. 118, p. 103924, 2024. 
https://doi.org/10.1016/j.jtrangeo.2024.103924 
 
ALOMARI, Ahmad H. et al. Evaluation of public transport among university 
commuters in rural areas. Sustainability, v. 15, n. 1, p. 312, 2022. 
https://doi.org/10.3390/su15010312 
 
ALTES, Tisja Korthals et al. Higher Education Teachers’ understandings of and 
Challenges for Inclusion and Inclusive Learning Environments: a Systematic 
Literature Review. Educational Research Review, p. 100605, 2024. 
https://doi.org/10.1016/j.edurev.2024.100605 
 
ALVARADO, N. J. M.; CHÁVEZ, J. R. L.; HERNÁNDEZ, D. F.; CAIZA, H. F. Q. 
Inclusive Strategies and Public Policies for the Integration of University Students with 
Disabilities and the Promotion of their Mental Well-Being in Academic Environments. 
Evolutionary Studies In Imaginative Culture, V. 9, N. 1, pp. 40-51, 2025. 
https://doi.org/10.70082/esiculture.vi.1000 
 
 
 



​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  

 

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ 112 

ALVES, Gilmara Cardoso. Políticas públicas para pessoas com deficiência: aparato 
legal e implementação no ensino superior. 2016. Dissertação de Mestrado. 
Universidade Federal de Pernambuco. 
 
ANANIAN, Sevane; DELLAFERRERA, Giulia. A study on the employment and wage 
outcomes of people with disabilities. ILO Working Paper, 2024. 
https://doi.org/10.54394/yrcn8597 
  
ANDRADE, Antonia et al. Perceptions of people with reduced mobility regarding 
universal accessibility at bus stops: A pilot study in Santiago, Chile. Case Studies on 
Transport Policy, v. 16, p. 101190, 2024. https://doi.org/10.1016/j.cstp.2024.101190 
 
ANTONOPOULOS, Christine R.; SUGDEN, Nicole; SALIBA, Anthony. Implicit bias 
toward people with disability: A systematic review and meta-analysis. Rehabilitation 
Psychology, v. 68, n. 2, p. 121, 2023. https://doi.org/10.1037/rep0000493 
 
ANTUNES, Katiuscia C. Vargas; AMORIM, Cassiano Caon. Os desafios da docência 
no ensino superior frente a inclusão de pessoas com deficiência nas universidades. 
Revista Ibero-Americana de Estudos em Educação, p. 1465-1481, 2020. 
https://doi.org/10.21723/riaee.v15iesp2.13800 
 
APUMAYTA, Raul Quincho et al. University Dropout: A Systematic Review of the 
Main Determinant Factors (2020-2024). F1000Research, v. 13, p. 942, 2024. 
https://doi.org/10.12688/f1000research.154263.2 
 
AQUINO-LLINARES, Nieves; MORENO-NAVARRO, Pilar. Engaging environmental 
sciences students in statistics through an inclusive experience in a Spanish 
University. Sustainability, v. 14, n. 14, p. 8352, 2022. 
https://doi.org/10.3390/su14148352 
 
ARAÚJO, Ana Cléssia Pereira Lima et al. The quotas law for people with disabilities 
in Brazil: is it a guarantee of employment?. International review of applied 
economics, v. 36, n. 4, p. 496-525, 2022. 
https://doi.org/10.1080/02692171.2021.1962257  
 
AUCOIN, Angela; PORTER, Gordon L.; BAKER-KOROTKOV, Kimberly. New 
Brunswick’s journey to inclusive education. Prospects, v. 49, n. 3, p. 313-328, 2020. 
https://doi.org/10.1007/s11125-020-09508-8 
 
AZEVEDO, Gislaine A. et al. Sustainable urban mobility analysis for elderly and 
disabled people in São Paulo. Scientific reports, v. 11, n. 1, p. 791, 2021. 
https://doi.org/10.1038/s41598-020-80906-w 
 
BACHELDER, Judy McGinty; HILTON, Claudia List. Implications of the Americans 
with Disabilities Act of 1990 for elderly persons. The American Journal of 
Occupational Therapy, v. 48, n. 1, p. 73-81, 1994. 
https://doi.org/10.5014/AJOT.48.1.73 



​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  

 

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ 113 

BAKDUR, Ali; MASUI, Fumito; PTASZYNSKI, Michal. Predicting University Students’ 
Public Transport Preferences for Sustainability Improvement. In: Proceedings of SAI 
Intelligent Systems Conference. Cham: Springer International Publishing, 2020. p. 
362-376. https://doi.org/10.1007/978-3-030-55187-2_29 
 
BALDIN, Nelma; MUNHOZ, Elzira M. Bagatin. Educação ambiental comunitária: uma 
experiência com a técnica de pesquisa snowball (bola de neve). REMEA-Revista 
Eletrônica do Mestrado em Educação Ambiental, v. 27, 2011. 
https://doi.org/10.14295/remea.v27i0.3193 
 
BARBOSA, Anselmo; COELHO, Cristiane Ribeiro. Estudo Descritivo Para 
Elaboração De Plataformas Elevatórias Em Escadas. Revista Ação Ergonômica, v. 
17, n. 1, e202308, 2023. https://doi.org/10.4322/rae.v17e202308.en 
  
BARBOSA, Heloisa Helena et al. O direito da pessoa com deficiência à informação 
em tempos da pandemia da Covid-19: uma questão de acessibilidade e inclusão. 
Liinc em revista, v. 16, n. 2, p. e5452-e5452, 2020. 
https://doi.org/10.18617/liinc.v16i2.5452  
 
BARET, Christophe. Les établissements et services d’aide par le travail (ESAT) 
parviennent-ils à concilier objectifs économiques et missions médico-sociales? Une 
proposition de matrice stratégique. Revue Interdisciplinaire sur le Management et 
l’Humanisme [Os estabelecimentos e serviços de apoio ao trabalho (ESAT) 
conseguem conciliar objetivos econômicos e missões médico-sociais? Uma proposta 
para uma matriz estratégica. Revista Interdisciplinar sobre Gestão e Humanismo], n. 
2, p. 66-82, 2012. https://doi.org/10.3917/rimhe.002.0066 
 
BASCOM, Graydon W.; CHRISTENSEN, Keith M. The impacts of limited 
transportation access on persons with disabilities' social participation. Journal of 
Transport & Health, v. 7, p. 227-234, 2017. 
https://doi.org/10.1016/J.JTH.2017.10.002 
 
BASNAK, Paul; GIESEN, Ricardo. Assessing free-fare public transport in Chilean 
cities through optimization models. Research in Transportation Economics, v. 98, p. 
101277, 2023. https://doi.org/10.1016/j.retrec.2023.101277 
 
BASU, Anna et al. Viewing disability: Seeing the other side. Developmental Medicine 
and Child Neurology, v. 65, n. 4, p. 443-445, 2023. 
https://doi.org/10.1111/dmcn.15452 
  
BAUTISTA, María Teresa Arias. Los principios de Olympe de Gouges: culminación 
de una ideología “revolucionaria”. Revista internacional de culturas y literaturas, n. 
12, p. 7-22, 2012. https://doi.org/10.12795/RICL.2012.i12.01 
 
BEADLE‐BROWN, Julie et al. Outcomes and costs of skilled support for people with 
severe or profound intellectual disability and complex needs. Journal of Applied 
Research in Intellectual Disabilities, v. 34, n. 1, p. 42-54, 2021. 



​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  

 

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ 114 

https://doi.org/10.1111/JAR.12782 
 
BEAGAN, Brenda L. et al. Affirmative action and employment equity in the 
professions: Backlash fueled by individualism and meritocracy. Canadian Review of 
Sociology/Revue canadienne de sociologie, v. 61, n. 3, p. 241-261, 2024. 
https://doi.org/10.1111/cars.12480 
 
BEGON, Jessica. Disability: a justice-based account. Philosophical studies, v. 178, n. 
3, p. 935-962, 2021. https://doi.org/10.1007/s11098-020-01466-3 
 
BENGTSON, Andreas; MUNCH, Lauritz Aastrup. Doxastic affirmative action. Ethical 
Theory and Moral Practice, v. 27, n. 2, p. 203-220, 2024. 
https://doi.org/10.1007/s10677-023-10408-x 
 
BENGTSON, Andreas. Affirmative action in the political domain. Political Studies, v. 
72, n. 1, p. 158-176, 2024a. https://doi.org/10.1177/00323217221095379 
 
BENGTSON, Andreas. Affirmative action without competition. American Journal of 
Political Science, 2024b. https://doi.org/10.1111/ajps.12864 
 
BEŠIĆ, Edvina. Intersectionality: A pathway towards inclusive education?. Prospects, 
v. 49, n. 3, p. 111-122, 2020. https://doi.org/10.1007/s11125-020-09461-6 
 
BEZYAK, Jill L. et al. Public transportation: an investigation of barriers for people with 
disabilities. Journal of Disability Policy Studies, v. 28, n. 1, p. 52-60, 2017. 
https://doi.org/10.1177/1044207317702070 
 
BEZYAK, Jill Louise et al. Community participation and public transportation barriers 
experienced by people with disabilities. Disability and rehabilitation, v. 42, n. 23, p. 
3275-3283, 2020. https://doi.org/10.1080/09638288.2019.1590469 
 
BHUL, Baburam. The review of affirmative action for the inclusive civil service of 
Nepal. Nepalese Journal of Public Affairs, v. 1, n. 1, p. 23-45, 2023. 
https://doi.org/10.3126/njpa.v1i1.63288 
 
BIDIN, Mohamad Omar; MUTTI, Mohd Alif Ikrami; YASSIN, Hafeezur Rahmaan 
Mohd. Development of a Bus Stop Design Guideline: Case Study on the Main 
Câmpus of Universiti Sains Malaysia (USM). Anais… In: 4th Bandung Creative 
Movement International Conference on Creative Industries 2017 (4th BCM 2017). 
Atlantis Press, 2018. p. 318-326. https://doi.org/10.2991/BCM-17.2018.62 
 
BISHOP, R. et al. The inclusion of adults with intellectual disabilities in health 
research–challenges, barriers and opportunities: a mixed‐method study among 
stakeholders in England. Journal of Intellectual Disability Research, v. 68, n. 2, p. 
140-149, 2024. https://doi.org/10.1111/jir.13097 
 
 



​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  

 

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ 115 

BITTENCOURT, Taina A.; GIANNOTTI, Mariana; MARQUES, Eduardo. Cumulative 
(and self-reinforcing) spatial inequalities: Interactions between accessibility and 
segregation in four Brazilian metropolises. Environment and Planning B: Urban 
Analytics and City Science, v. 48, n. 7, p. 1989-2005, 2021. 
https://doi.org/10.1177/2399808320958426 
 
BJØRNSHAGEN, Vegar; UGRENINOV, Elisabeth. Disability disadvantage: 
experimental evidence of hiring discrimination against wheelchair users. European 
Sociological Review, v. 37, n. 5, p. 818-833, 2021. 
https://doi.org/10.1093/ESR/JCAB004 
  
BLANCK, Peter. On the importance of the Americans with Disabilities Act at 30. 
Journal of Disability Policy Studies, v. 34, n. 3, p. 176-198, 2023. 
https://doi.org/10.1177/10442073211036900 
 
BOGART, Kathleen R. Disability is a social identity. It's time for therapy to affirm it. 
Developmental Medicine & Child Neurology, v. 65, n. 3, 2023. 
https://doi.org/10.1111/dmcn.15412 
  
BOTELHO, Luanda Chaves; LENZI, Maíra Bonna. Trajectory of identifying people 
with disabilities in Brazil: an analysis of IBGE household surveys. Ciência & Saúde 
Coletiva, v. 29, p. e03932024, 2024. 
https://doi.org/10.1590/1413-812320242911.03932024en 
  
BOUHOURAS, Efstathios et al. Level of satisfaction among university students using 
various transport modes. Sustainability, v. 14, n. 7, p. 4001, 2022. 
https://doi.org/10.3390/su14074001 
 
BRACIC, Ana. Ethnicity and social exclusion. Nationalities Papers, v. 50, n. 6, p. 
1045-1056, 2022. https://doi.org/10.1017/nps.2022.72 
 
BRADY, L. Beth. Quantitative analysis of classroom communication environments for 
learners with deaf blindness. The Journal of Special Education, v. 56, n. 2, p. 85-96, 
2022. https://doi.org/10.1177/00224669211041395 
 
BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988. Brasília, DF: Presidência da República, [2016]. Disponível em: 
http://www.planalto. gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm. Acesso em: 23 
de jan. 2023. 
 
BRASIL. Agência Gov. Brasil tem 545,9 mil trabalhadores com deficiência atuando 
no mercado de trabalho. Trabalho e emprego. 2024. Disponível em: https://agencia. 
gov.ebc.com.br/noticias/202403/levantamento-do-esocial-aponta-545-9-mil-trabalhad
ores-com-deficiencia-no-mercado-de-trabalho-no-brasil. Acesso em 03 jul. 2024. 
 
BRASIL. Decreto Federal Nº 6.949, de 25 de agosto de 2009. Promulga a 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 



​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  

 

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ 116 

Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007. Brasília: 
Presidência da República, 2009. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_ 
03/ato2007-2010/2009/decreto/d6949.htm. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Lei Federal N° 13.019, de 31 de julho de 2014. Estabelece o regime jurídico 
das parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, 
em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse 
público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente 
estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em 
termos de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política de 
fomento, de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil; e 
altera as Leis nºs 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999. 
(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015). Disponível em: https://www.planalto. 
gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/le i/l13019.htm. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Lei Federal N° 13.460, de 26 de junho de 2017. Dispõe sobre participação, 
proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos da administração 
pública. Brasília: Presidência da República, 2017. Disponível em: https://www. 
planalto .gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13460.htm. Acesso em 28 de fev. 
2025. 
 
BRASIL. Lei Federal N° 14.620, de 13 de julho de 2023. Dispõe sobre o Programa 
Minha Casa, Minha Vida, altera o Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941 (Lei 
da Desapropriação), a Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, a Lei nº 6.015, de 
31 de dezembro de 1973 (Lei dos Registros Públicos), a Lei nº 6.766, de 19 de 
dezembro de 1979, a Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990 (Lei do FGTS), a Lei nº 
8.677, de 13 de julho de 1993, a Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, a Lei nº 9.514, 
de 20 de novembro de 1997, a Lei nº 10.188, de 12 de fevereiro de 2001, a Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), a Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 
2004, a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, a Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 
2011, a Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), a Lei nº 
13.465, de 11 de julho de 2017, a Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020, a Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), a Lei 
nº 14.300, de 6 de janeiro de 2022, e a Lei nº 14.382, de 27 de junho de 2022, e 
revoga dispositivos da Lei nº 14.118, de 12 de janeiro de 2021. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil03/_Ato2023 -2026/2023/Lei/L14620.htm. Acesso 
em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. MDHC - Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania. Brasil tem 18,6 
milhões de pessoas com deficiência, indica pesquisa divulgada pelo IBGE e MDHC. 
2023. Disponível em: https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2023/julho/ 
brasil-tem-18-6-milhoes-de-pessoas-com-deficiencia-indica-pesquisa-divulgada-pelo-
ibge-e-mdhc. Acesso em 02 jul. 2024. 
 
BRASIL. Ministério da Educação. Política Nacional De Educação Especial Na 
Perspectiva Da Educação Inclusiva. Documento elaborado pelo Grupo de Trabalho 
nomeado pela Portaria no 555/2007, prorrogada pela Portaria no 948/2007, entregue 



​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  

 

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ 117 

ao Ministro da Educação em 07 de janeiro de 2008. Brasília: Ministério da Educação, 
2008. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaeducespecial.pdf. 
Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional de Saúde da Pessoa com 
Deficiência. Brasília: Ministério da Saúde, 2010. Disponível em: 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_pessoa_com_deficienc
ia.pdf. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Secretaria Especial para Assuntos 
Jurídicos. Lei Federal N° 14.597, de 14 de junho de 2023. Institui a Lei Geral do 
Esporte. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/ 
lei/l14597.htm. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Secretaria Especial para Assuntos 
Jurídicos. Lei Federal N° 14.621, de 14 de julho de 2023. Institui a Estratégia 
Nacional de Formação de Especialistas para a Saúde no âmbito do Programa Mais 
Médicos; e altera as Leis nºs 12.871, de 22 de outubro de 2013, 13.959, de 18 de 
dezembro de 2019, e 13.958, de 18 de dezembro de 2019, para criar novos 
incentivos e regras no âmbito do Projeto Mais Médicos para o Brasil e do Exame 
Nacional de Revalidação de Diplomas Médicos Expedidos por Instituição de 
Educação Superior Estrangeira (Revalida) e para transformar a Agência para o 
Desenvolvimento da Atenção Primária à Saúde (Adaps) em Agência Brasileira de 
Apoio à Gestão do SUS (AGSUS). Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivi 
l_03/_ato2023-2026/2023/lei/l14621.htm#:~:text=%E2%80%9CInstitui%20o%20Prog
rama%20M%C3%A9dicos%20pelo,do%20SUS%20(AGSUS).%E2%80%9D. Acesso 
em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Secretaria Especial para Assuntos 
Jurídicos. Lei Federal N° 14.626, de 19 de julho de 2023. Altera a Lei nº 10.048, de 8 
de novembro de 2000, e a Lei nº 10.205, de 21 de março de 2001, para prever 
atendimento prioritário a pessoas com transtorno do espectro autista ou com 
mobilidade reduzida e a doadores de sangue e reserva de assento em veículos de 
empresas públicas de transporte e de concessionárias de transporte coletivo nos 
dois primeiros casos. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023- 
2026/2023/Lei/L14626.htm#:~:text=1%C2%BA%20As%20pessoas%20com%20defic
i%C3%AAncia,ter%C3%A3o%20atendimento%20priorit%C3%A1rio%2C%20nos%2
0termos. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Secretaria Especial para Assuntos 
Jurídicos. Lei Federal N° 14.628, de 20 de julho de 2023. Institui o Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa Cozinha Solidária; altera as Leis nºs 
12.512, de 14 de outubro de 2011, e 14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos); e revoga dispositivos das Leis nºs 11.718, 
de 20 de junho de 2008, 11.775, de 17 de setembro de 2008, 12.512, de 14 de 
outubro de 2011, e 14.284, de 29 de dezembro de 2021. Disponível em: https://www. 
planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14628.htm#:~:text=Institui%20o%



​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  

 

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ 118 

20Programa%20de%20Aquisi%C3%A7%C3%A3o,17%20de%20setembro%20de%2
02008%2C. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Secretaria Especial para Assuntos 
Jurídicos. Lei Federal N° 14.723, de 13 de novembro de 2023. Altera a Lei nº 12.711, 
de 29 de agosto de 2012, para dispor sobre o programa especial para o acesso às 
instituições federais de Educação Superior e de ensino técnico de nível médio de 
estudantes pretos, pardos, indígenas e quilombolas e de pessoas com deficiência, 
bem como daqueles que tenham cursado integralmente o ensino médio ou 
fundamental em escola pública. Disponível em https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/ 
_ato2023 -2026 /2023/lei/l14723.htm. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Secretaria Especial para Assuntos 
Jurídicos. Lei Federal N° 14.821, de 16 de janeiro de 2024. Institui a Política 
Nacional de Trabalho Digno e Cidadania para a População em Situação de Rua 
(PNTC PopRua). Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026 
/2024/lei/L14821. htm. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Secretaria Especial para Assuntos 
Jurídicos. Lei Federal N° 14.914, de 3 de julho de 2024. Institui a Política Nacional 
de Assistência Estudantil (PNAES). Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil 
_03/_ ato2023-2026/2024/lei/L14914.htm. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. 
Lei Federal N° 12.711, de 29 de agosto de 2012. Dispõe sobre o ingresso nas 
universidades federais e nas instituições federais de ensino técnico de nível médio e 
dá outras providências. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato 
2011- 2014/2012/lei/l12711.htm. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. 
Decreto Federal N° 10.048, de 8 de novembro de 2000. Dá prioridade de 
atendimento às pessoas que especifica, e dá outras providências. Disponível em: 
https://www. planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l10048.htm. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. 
Decreto nº 7.824, de 11 de outubro de 2012. Regulamenta a Lei nº 12.711, de 29 de 
agosto de 2012, que dispõe sobre o ingresso nas universidades federais e nas 
instituições federais de ensino técnico de nível médio. Disponível em: https://www. 
planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7824.htm. Acesso em 28 de 
fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. 
Lei Complementar N° 142, de 8 de maio de 2013. Regulamenta o § 1o do art. 201 da 
Constituição Federal, no tocante à aposentadoria da pessoa com deficiência 
segurada do Regime Geral de Previdência Social - RGPS. Disponível em: https:// 
www.planalto. gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp142.htm. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 



​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  

 

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ 119 

BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. 
Lei Complementar N° 53, de 19 de dezembro de 1986. Concede isenção do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias - ICM para veículos destinados a uso exclusivo de 
paraplégicos ou de pessoas portadoras de defeitos físicos. Disponível em: https:// 
www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp53.htm. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. 
Lei Federal N° 10.098, de 19 de dezembro de 2000. Estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências. Disponível em: 
https://www. planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l10098.htm. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. 
Lei Federal N° 10.753, de 30 de outubro de 2003. Institui a Política Nacional do 
Livro. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.753.htm. 
Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. 
Lei Federal N° 11.096, de 13 de janeiro de 2005. Institui o Programa Universidade 
para Todos - PROUNI, regula a atuação de entidades beneficentes de assistência 
social no ensino superior; altera a Lei nº 10.891, de 9 de julho de 2004, e dá outras 
providências. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/ 
2005/lei/l11096.htm. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. 
Lei Federal N° 11.982, de 16 de julho de 2009. Acrescenta o parágrafo único ao art. 
4o da Lei no 10.098, de 19 de dezembro de 2000, para determinar a adaptação de 
parte dos brinquedos e equipamentos dos parques de diversões às necessidades 
das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. Disponível em: https:// 
www.planalto.gov.br /ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l11982.htm. Acesso em 28 de 
fev. de 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. 
Lei Federal N° 12.190, de 13 de janeiro de 2010. Concede indenização por dano 
moral às pessoas com deficiência física decorrente do uso da talidomida, altera a Lei 
no 7.070, de 20 de dezembro de 1982, e dá outras providências. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/Lei/L12190.htm. Acesso 
em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. 
Lei Federal N° 12.435, de 6 de julho de 2011. Altera a Lei nº 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da Assistência Social. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12435 
.htm. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. 
Lei Federal N° 12.513, de 26 de outubro de 2011. Institui o Programa Nacional de 



​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  

 

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ 120 

Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec); altera as Leis nº 7.998, de 11 de 
janeiro de 1990, que regula o Programa do Seguro-Desemprego, o Abono Salarial e 
institui o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), nº 8.212, de 24 de julho de 1991, 
que dispõe sobre a organização da Seguridade Social e institui Plano de Custeio, nº 
10.260, de 12 de julho de 2001, que dispõe sobre o Fundo de Financiamento ao 
Estudante do Ensino Superior, e nº 11.129, de 30 de junho de 2005, que institui o 
Programa Nacional de Inclusão de Jovens (ProJovem); e dá outras providências. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12513. 
htm. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. 
Lei Federal N° 12.649, de 17 de maio de 2012. Reduz a zero as alíquotas da 
Contribuição para o PIS/Pasep, da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins), da Contribuição para o PIS/Pasep - Importação e da 
Cofins - Importação incidentes sobre a importação e a receita de venda no mercado 
interno dos produtos que menciona; altera as Leis nºs 10.865, de 30 de abril de 
2004, 10.522, de 19 de julho de 2002, 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, 5.991, de 
17 de dezembro de 1973, 10.451, de 10 de maio de 2002, e 11.051, de 29 de 
dezembro de 2004; e revoga dispositivos das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro 
de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003. Disponível em: https://www.planalto. 
gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/ L12649.htm. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. 
Lei Federal N° 12.715, de 17 de setembro de 2012. Altera a alíquota das 
contribuições previdenciárias sobre a folha de salários devidas pelas empresas que 
especifica; institui o Programa de Incentivo à Inovação Tecnológica e Adensamento 
da Cadeia Produtiva de Veículos Automotores, o Regime Especial de Tributação do 
Programa Nacional de Banda Larga para Implantação de Redes de 
Telecomunicações, o Regime Especial de Incentivo a Computadores para Uso 
Educacional, o Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica e o Programa 
Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência; restabelece o 
Programa Um Computador por Aluno; altera o Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de Semicondutores, instituído pela Lei nº 
11.484, de 31 de maio de 2007; altera as Leis nº s 9.250, de 26 de dezembro de 
1995, 11.033, de 21 de dezembro de 2004, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 
10.865, de 30 de abril de 2004, 11.774, de 17 de setembro de 2008, 12.546, de 14 
de dezembro de 2011, 11.484, de 31 de maio de 2007, 10.637, de 30 de dezembro 
de 2002, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 
9.532, de 10 de dezembro de 1997, 12.431, de 24 de junho de 2011, 12.414, de 9 de 
junho de 2011, 8.666, de 21 de junho de 1993, 10.925, de 23 de julho de 2004, os 
Decretos-Leis nº s 1.455, de 7 de abril de 1976, 1.593, de 21 de dezembro de 1977, 
e a Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001; e dá outras 
providências. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/ 
2012/lei/l12715.htm. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. 
Lei Federal N° 12.764, de 27 de dezembro de 2012. Institui a Política Nacional de 



​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  

 

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ 121 

Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista; e altera o § 3º 
do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. Disponível em: https://www. 
planalto.gov.br/ ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12764.htm. Acesso 28 fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. 
Lei Federal N° 12.933, de 26 de dezembro de 2013. Dispõe sobre o benefício do 
pagamento de meia-entrada para estudantes, idosos, pessoas com deficiência e 
jovens de 15 a 29 anos comprovadamente carentes em espetáculos 
artístico-culturais e esportivos, e revoga a Medida Provisória nº 2.208, de 17 de 
agosto de 2001. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/ 
2013/lei/l12933.htm. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. 
Lei Federal N° 13.005, de 25 de junho de 2014. Aprova o Plano Nacional de 
Educação - PNE e dá outras providências. Disponível em: https://www.planalto. 
gov.br/ccivil_03/_ ato2011-2014/2014/lei/l13005.htm. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. 
Lei Federal N° 7.853, de 24 de outubro de 1989. Dispõe sobre o apoio às pessoas 
portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional 
para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, institui a tutela 
jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação 
do Ministério Público, define crimes, e dá outras providências. Disponível em: 
https://www.planalto. gov.br/ccivil_03/leis/l7853.htm. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. 
Lei Federal N° 8.899, de 29 de junho de 1994. Concede passe livre às pessoas 
portadoras de deficiência no sistema de transporte coletivo interestadual. Disponível 
em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8899.htm. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. 
Lei Federal N° 8.989, de 24 de fevereiro de 1995. Dispõe sobre a isenção do 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) na aquisição de automóveis para 
utilização no transporte autônomo de passageiros, bem como por pessoas com 
deficiência. (Redação dada pela Lei nº 14.287, de 2021). Disponível em: https:// 
www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8989. htm. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. 
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. Dispõe sobre os Planos de Benefícios da 
Previdência Social e dá outras providências. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/ leis/l8213cons.htm. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Decreto Federal N° 10.177, de 16 de dezembro de 2019. Dispõe sobre o 
Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/d10177.htm#:~:tex
t=DECRETO%20N%C2%BA%2010.177%2C%20DE%2016,que%20lhe%20confere



​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  

 

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ 122 

%20o%20art. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Decreto Federal N° 10.645, de 11 de março de 2021. Regulamenta o art. 
75 da Lei nº 13.146, de 6 julho de 2015, para dispor sobre as diretrizes, os objetivos 
e os eixos do Plano Nacional de Tecnologia Assistiva. Disponível em: https://www. 
planalto. gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10645.htm. Acesso em 28 
de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Decreto Federal N° 10.654, de 22 de março de 2021. Dispõe sobre a 
avaliação biopsicossocial da visão monocular para fins de reconhecimento da 
condição de pessoa com deficiência. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ 
ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10654.htm#:~:text=1%C2%BA%20Este%20
Decreto%20disp%C3%B5e%20sobre,do%20tipo%20visual%2C%20pelo%20art. 
Acesso 28 fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Decreto Federal N° 10.812, de 27 de setembro de 2021. Altera o Decreto 
nº 10.177, de 16 de dezembro de 2019, que dispõe sobre o Conselho Nacional dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ 
ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10812.htm. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Decreto Federal N° 11.063, de 4 de maio de 2022. Estabelece os critérios 
e os requisitos para a avaliação de pessoas com deficiência ou pessoas com 
transtorno do espectro autista para fins de concessão de isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados - IPI na aquisição de automóveis. Disponível em: https:// 
www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/d11063.htm#:~:text=DEC
RETO%20N%C2%BA%2011.063%2C%20DE%204,IPI%20na%20aquisi%C3%A7%
C3%A3o%20de%20autom%C3%B3veis. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Decreto Federal N° 11.303, de 22 de dezembro de 2022. Altera o Decreto 
nº 9.296, de 1º de março de 2018, que regulamenta o art. 45 da Lei nº 13.146, de 6 
de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
- Estatuto da Pessoa com Deficiência. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ 
ccivil _03/_ato2019-2022/2022/decreto/d11303.htm. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Decreto Federal N° 11.487, de 11 de abril de 2023. Institui o Grupo de 
Trabalho sobre a Avaliação Biopsicossocial Unificada da Deficiência no âmbito do 
Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania. Disponível em: https://www. 
planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/d11487.htm#:~:text=DECRET
O%20N%C2%BA%2011.487%2C%20DE%2010,que%20lhe%20confere%20o%20ar
t. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 



​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  

 

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ 123 

BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Decreto Federal N° 11.754, de 25 de outubro de 2023. Institui o Programa 
Nacional de Popularização da Ciência - Pop Ciência e o Comitê de Popularização da 
Ciência e Tecnologia - Comitê Pop. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil 
_03/_ato2023-2026/2023/decreto/d11754.htm. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Decreto Federal N° 11.781, de 14 de novembro de 2023. Altera o Decreto 
nº 7.824, de 11 de outubro de 2012, que regulamenta a Lei nº 12.711, de 29 de 
agosto de 2012, que dispõe sobre o ingresso nas universidades federais e nas 
instituições federais de ensino técnico de nível médio. Disponível em: https://www. 
planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11781.htm#:~:text=DECRET
O%20N%C2%BA%2011.781%2C%20DE%2014,ensino%20t%C3%A9cnico%20de%
20n%C3%ADvel%20m%C3%A9dio. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Decreto Federal N° 11.785, de 20 de novembro de 2023. Institui o 
Programa Federal de Ações Afirmativas. Disponível em: /https://www.planalto.gov.br/ 
ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11785.htm#:~:text=DECRETO%20N%C2%
BA%2011.785%2C%20DE%2020,Programa%20Federal%20de%20A%C3%A7%C3
%B5es%20Afirmativas. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Decreto Federal N° 11.792, de 23 de novembro de 2023. Dispõe sobre a 
acessibilidade nas edificações sob a administração ou a utilização dos órgãos e das 
entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/ 
d11792.htm#:~:text=D11792&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20a%20acessibilidade
%20nas,que%20lhe%20confere%20o%20art. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Decreto Federal N° 11.793, de 23 de novembro de 2023. Institui o Plano 
Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência - Novo Viver sem Limite. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/ 
d11793.htm. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Decreto Federal N° 11.794, de 23 de novembro de 2023. Institui a Câmara 
Interministerial dos Direitos da Pessoa com Deficiência. Disponível em: https://www. 
planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/d11794.htm#:~:text=DECRET
O%20N%C2%BA%2011.794%2C%20DE%2023,Direitos%20da%20Pessoa%20com
%20Defici%C3%AAncia. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Decreto Federal N° 11.819, de 11 de dezembro de 2023. Regulamenta o 
disposto no inciso XX do caput do art. 2º da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, 
para vedar o emprego de materiais, estruturas, equipamentos e técnicas 



​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  

 

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ 124 

construtivas hostis nos espaços livres de uso público. Disponível em: https://www 
.planalto.gov.br/ccivil_03/ _Ato2023-2026/2023/Decreto/D11819.htm. Acesso em 28 
de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Decreto Federal N° 11.846, de 22 de dezembro de 2023. Concede indulto 
natalino e comutação de penas e dá outras providências. Disponível em: https:// 
www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/d11846.htm. Acesso em 
28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Decreto Federal N° 13.559, de 3 de dezembro de 2020. Institui o Prêmio 
de Acessibilidade no âmbito do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos e da Casa Civil da Presidência da República. Disponível em: https:// 
www.planalto.gov.br/ ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/d10559.htm. Acesso em 
28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Decreto Federal N° 3.298, de 20 de dezembro de 1999. Regulamenta a 
Lei no 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe sobre a Política Nacional para a 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, consolida as normas de proteção, e 
dá outras providências. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/ 
d3298.htm. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Decreto Federal N° 5.296, de 2 de dezembro de 2004. Regulamenta as 
Leis nos 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às 
pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece 
normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/ 
d5296.htm. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Decreto Federal N° 5.904, de 21 de setembro de 2006. Regulamenta a Lei 
no 11.126, de 27 de junho de 2005, que dispõe sobre o direito da pessoa com 
deficiência visual de ingressar e permanecer em ambientes de uso coletivo 
acompanhada de cão-guia e dá outras providências. Disponível em: https://www. 
planalto.gov.br/ccivil_03/ _ato2004-2006/2006/decreto/d5904.htm. Acesso em 28 de 
fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Decreto Federal N° 6.039, de 7 de fevereiro de 2007. Aprova o Plano de 
Metas para a Universalização do Serviço Telefônico Fixo Comutado em Instituições 
de Assistência às Pessoas com Deficiência Auditiva. Disponível em: https://www. 
planalto. gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6039.htm. Acesso em 28 de 
fev. 2025. 



​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  

 

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ 125 

BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Decreto Federal N° 6.214, de 26 de setembro de 2007. Regulamenta o 
benefício de prestação continuada da assistência social devido à pessoa com 
deficiência e ao idoso de que trata a Lei n o 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e a 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 , acresce parágrafo ao art. 162 do Decreto n 
o 3.048, de 6 de maio de 1999, e dá outras providências. Disponível em: https:// 
www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6214.htm#:~:text=DEC
RETO%20N%C2%BA%206.214%2C%20DE%2026,2003%20%2C%20acresce%20
par%C3%A1grafo%20ao%20art. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Decreto Federal N° 7.037, de 21 de dezembro de 2009. Aprova o 
Programa Nacional de Direitos Humanos - PNDH-3 e dá outras providências. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/ 
d7037.htm. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Decreto Federal N° 7.053, de 23 de dezembro de 2009. Institui a Política 
Nacional para a População em Situação de Rua e seu Comitê Intersetorial de 
Acompanhamento e Monitoramento, e dá outras providências. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d7053.htm. 
Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Decreto Federal N° 7.235, de 19 de julho de 2010. Regulamenta a Lei no 
12.190, de 13 de janeiro de 2010, que concede indenização por dano moral às 
pessoas com deficiência física decorrente do uso da talidomida. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/decreto/d7235.htm#:~:text
=DECRETO%20N%C2%BA%207.235%2C%20DE%2019,decorrente%20do%20uso
%20da%20talidomida. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Decreto Federal N° 7.611, de 17 de novembro de 2011. Dispõe sobre a 
Educação Especial, o atendimento educacional especializado e dá outras 
providências. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014 
/2011/decreto/ d7611.htm. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Decreto Federal N° 7.613, de 17 de novembro de 2011. Altera o Decreto 
nº 5.992, de 19 de dezembro de 2006, que dispõe sobre a concessão de diárias no 
âmbito da administração federal direta, autárquica e fundacional. Disponível em: 
https://www. planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/D7613.htm. 
Acesso 28 fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Decreto Federal N° 7.617, de 17 de novembro de 2011. Altera o 
Regulamento do Benefício de Prestação Continuada, aprovado pelo Decreto nº 
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6.214, de 26 de setembro de 2007. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ 
ccivil_03/_ato2011-2014/ 2011/decreto/d7617.htm. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Decreto Federal N° 7.988, de 17 de abril de 2013. Regulamenta os arts. 1º 
a 13 da Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012, que dispõem sobre o Programa 
Nacional de Apoio à Atenção Oncológica - PRONON e o Programa Nacional de 
Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência - PRONAS/PCD. Disponível 
em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/decreto/d7988.htm#: 
~:text=DECRETO%20N%C2%BA%207.988%2C%20DE%2017,com%20Defici%C3
%AAncia%20%2D%20PRONAS%2FPCD. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Decreto Federal N° 8.368, de 2 de dezembro de 2014. Regulamenta a Lei 
nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que institui a Política Nacional de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. Disponível em: https:// 
www. planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/decreto/d8368.htm. Acesso 28 
fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Decreto Federal N° 8.816, de 20 de julho de 2016. Regulamenta a Lei nº 
13.284, de 10 de maio de 2016, para dispor sobre a reserva de assentos para 
pessoas com deficiência e pessoas com mobilidade reduzida. Disponível em: https:// 
www. planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8816.htm. Acesso 28 
fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Decreto Federal N° 9.296, de 1 de março de 2018. Regulamenta o art. 45 
da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 , que institui a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência - Estatuto da Pessoa com Deficiência. Disponível em: 
https://www. planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/D9296.htm. 
Acesso 28 fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Decreto Federal N° 9.404, de 11 de junho de 2018. Altera o Decreto nº 
5.296, de 2 dezembro de 2004, para dispor sobre a reserva de espaços e assentos 
em teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, locais de espetáculos 
e de conferências e similares para pessoas com deficiência, em conformidade com o 
art. 44 da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/ 
d9404.htm#:~:text=DECRETO%20N%C2%BA%209.404%2C%20DE%2011%20DE
%20JUNHO%20DE%202018&text=44%20da%20Lei%20n%C2%BA%2013.146,Esta
tuto%20da%20Pessoa%20com%20Defici%C3%AAncia). Acesso em 28 fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Decreto Federal N° 9.405, de 11 de junho de 2018. Dispõe sobre o 
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tratamento diferenciado, simplificado e favorecido às microempresas e às empresas 
de pequeno porte, previsto no art. 122 da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 - Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência). Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/ 
2018/decreto/ d9405.htm. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Decreto Federal N° 9.508, de 24 de setembro de 2018. Reserva às 
pessoas com deficiência percentual de cargos e de empregos públicos ofertados em 
concursos públicos e em processos seletivos no âmbito da administração pública 
federal direta e indireta. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ 
ato2015-2018/2018/ decreto/d9508.htm. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Decreto Federal N° 9.522, de 8 de outubro de 2018. Promulga o Tratado 
de Marraqueche para Facilitar o Acesso a Obras Publicadas às Pessoas Cegas, 
com Deficiência Visual ou com Outras Dificuldades para Ter Acesso ao Texto 
Impresso, firmado em Marraqueche, em 27 de junho de 2013. Disponível em: https:// 
www.planalto. gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/d9522.htm. Acesso em 
28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Decreto Federal N° 9.762, de 11 de abril de 2019. Regulamenta os art. 51 
e art. 52 da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 , para dispor sobre as diretrizes 
para a transformação e a modificação de veículos automotores a fim de comporem 
frotas de táxi e de locadoras de veículos acessíveis a pessoas com deficiência. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/ 
D9762.htm#:~:text=DECRETO%20N%C2%BA%209.762%2C%20DE%2011%20DE
%20ABRIL%20DE%202019&text=Regulamenta%20os%20art.,acess%C3%ADveis
%20a%20pessoas%20com%20defici%C3%AAncia. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Decreto Federal Nº 3.691, de 19 de dezembro de 2000. Regulamenta a 
Lei no 8.899, de 29 de junho de 1994, que dispõe sobre o transporte de pessoas 
portadoras de deficiência no sistema de transporte coletivo interestadual. Disponível 
em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3691.htm#:~:text=DECRETO% 
20N% C2%BA%203.691%2C%20DE%2019,que%20lhe%20confere%20o%20art. 
Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Decreto Federal Nº 3.691, de 19 de dezembro de 2000. Regulamenta a 
Lei no 8.899, de 29 de junho de 1994, que dispõe sobre o transporte de pessoas 
portadoras de deficiência no sistema de transporte coletivo interestadual. Disponível 
em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3691.htm#:~:text=DECRETO% 
20N%C2%BA%203.691%2C%20DE%2019,que%20lhe%20confere%20o%20art. 
Acesso em 28 de fev. 2025. 
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BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Decreto Federal Nº 8.725, de 28 de abril de 2016. Institui a Rede 
Intersetorial de Reabilitação Integral e dá outras providências. Disponível em: https:// 
www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8725.htm#:~:text=DEC
RETO%20N%C2%BA%208.725%2C%20DE%2027,que%20lhe%20conferem%20o
%20art. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Decreto Federal Nº 8.805, de 8 de julho de 2016. Altera o Regulamento do 
Benefício de Prestação Continuada , aprovado pelo Decreto nº 6.214, de 26 de set. 
de 2007 . Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/ 
decreto/d8805.htm#:~:text=Fica%20institu%C3%ADdo%20o%20Programa%20Naci
onal,parte%20da%20din%C3%A2mica%20do%20SUAS. Acesso em 28 fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Decreto Legislativo N° 186, de 9 de julho de 2008. Aprova o texto da 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e de seu Protocolo 
Facultativo, assinado em Nova Iorque, em 30 de março de 2007. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/congresso/dlg/dlg-186-2008.htm. Acesso em 28 
de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. DECRETO Nº 10.502, DE 30 DE SETEMBRO DE 2020. Vide ADI 6590. 
Revogado pelo Decreto nº 11.370, de 2023. Institui a Política Nacional de Educação 
Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/d10502.htm. 
Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Decreto nº 10.559, de 3 de dezembro de 2020. Institui o Prêmio de 
Acessibilidade no âmbito do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos e da Casa Civil da Presidência da República. Disponível em: https://www. 
planalto.gov.br/ ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/d10559.htm. Acesso em 28 
de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Decreto nº 11.158, de 29 de julho de 2022. Aprova a Tabela de Incidência 
do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI. Disponível em: https://www. 
planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Decreto/D11158.htm#art6. Acesso em 
28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. DECRETO Nº 11.370, DE 1º DE JANEIRO DE 2023. Revoga o Decreto nº 
10.502, de 30 de setembro de 2020, que institui a Política Nacional de Educação 
Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11370.htm. 
Acesso em 28 de fev. 2025. 
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BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Lei Federal N° 12.587, de 3 de janeiro de 2012. Institui as diretrizes da 
Política Nacional de Mobilidade Urbana; revoga dispositivos dos Decretos-Leis nºs 
3.326, de 3 de junho de 1941, e 5.405, de 13 de abril de 1943, da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
e das Leis nºs 5.917, de 10 de setembro de 1973, e 6.261, de 14 de novembro de 
1975; e dá outras providências. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/ 
_ato2011- 2014/2012/lei/l12587.htm. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Lei Federal N° 13.135, de 17 de junho de 2015. Altera as Leis nº 8.213, de 
24 de julho de 1991, nº 10.876, de 2 de junho de 2004, nº 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990, e nº 10.666, de 8 de maio de 2003, e dá outras providências. Disponível 
em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/L13135.htm. 
Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Lei Federal N° 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146. 
htm. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Lei Federal N° 13.348, de 10 de outubro de 2016. Altera as Leis n º 
12.722, de 3 de outubro de 2012, que dispõe sobre o apoio financeiro da União aos 
Municípios e ao Distrito Federal para ampliação da oferta de educação infantil, para 
incluir as crianças beneficiárias do Benefício de Prestação Continuada - BPC e as 
crianças com deficiência e estabelecer novas regras de repasse do apoio financeiro, 
e 11.494, de 20 de junho de 2007, que “Regulamenta o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação - FUNDEB, de que trata o art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias; e 10.195, de 14 de fevereiro de 2001; revoga dispositivos das Leis n º 
9.424, de 24 de dezembro de 1996, 10.880, de 9 de junho de 2004, e 10.845, de 5 
de março de 2004; e dá outras providências”. Disponível em: https://www.planalto. 
gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/ 2016/lei/l13348.htm. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Lei Federal N° 13.409, de 28 de dezembro de 2016. Altera a Lei nº 12.711, 
de 29 de agosto de 2012, para dispor sobre a reserva de vagas para pessoas com 
deficiência nos cursos técnico de nível médio e superior das instituições federais de 
ensino. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/ 
l13409.htm. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Lei Federal N° 13.443, de 11 de maio de 2017. Altera a Lei nº 10.098, de 
19 de dezembro de 2000, para estabelecer a obrigatoriedade da oferta, em espaços 
de uso público, de brinquedos e equipamentos de lazer adaptados para utilização 
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por pessoas com deficiência, inclusive visual, ou com mobilidade reduzida. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13443. 
htm. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Lei Federal N° 13.684, de 21 de junho de 2018. Dispõe sobre medidas de 
assistência emergencial para acolhimento a pessoas em situação de vulnerabilidade 
decorrente de fluxo migratório provocado por crise humanitária; e dá outras 
providências. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/ 
2018/lei/l13684.htm. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Lei Federal N° 13.769, de 19 de dezembro de 2018. Altera o Decreto-Lei 
nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), as Leis n º 7.210, de 
11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), e 8.072, de 25 de julho de 1990 (Lei 
dos Crimes Hediondos), para estabelecer a substituição da prisão preventiva por 
prisão domiciliar da mulher gestante ou que for mãe ou responsável por crianças ou 
pessoas com deficiência e para disciplinar o regime de cumprimento de pena 
privativa de liberdade de condenadas na mesma situação. Disponível em: https:// 
www.planalto.gov.br/ ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13769.htm. Acesso em 28 de 
fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Lei Federal N° 13.778, de 16 de dezembro de 2018. Altera a Lei nº 8.036, 
de 11 de maio de 1990, que dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS), para possibilitar a aplicação de recursos em operações de crédito 
destinadas às entidades hospitalares filantrópicas, bem como a instituições que 
atuam no campo para pessoas com deficiência, e sem fins lucrativos que participem 
de forma complementar do Sistema Único de Saúde (SUS). Disponível em: https:// 
www.planalto. gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13778.htm. Acesso em 28 
de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Lei Federal N° 13.825, de 13 de maio de 2019. Altera a Lei nº 10.098, de 
19 de dezembro de 2000 (Lei de Acessibilidade), para estabelecer a obrigatoriedade 
de disponibilização, em eventos públicos e privados, de banheiros químicos 
acessíveis a pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. Disponível em: 
https://www. planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/l13825.htm. Acesso 
em 28 fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Lei Federal N° 13.832, de 4 de junho de 2019. Altera a Lei nº 8.036, de 11 
de maio de 1990, que dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS), para viabilizar a aplicação de recursos do Fundo em operações de crédito 
destinadas às entidades hospitalares filantrópicas, bem como a instituições que 
atuam no campo para pessoas com deficiência, sem fins lucrativos, que participem 
de forma complementar do Sistema Único de Saúde (SUS). Disponível em: https:// 
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www.planalto. gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13832.htm. Acesso em 28 
de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Lei Federal N° 13.835, de 4 de junho de 2019. Altera a Lei nº 10.098, de 
19 de dezembro de 2000, para assegurar às pessoas com deficiência visual o direito 
de receber cartões de crédito e de movimentação de contas bancárias com as 
informações vertidas em caracteres de identificação tátil em braile. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/l13835.htm#:~:text=LEI
%20N%C2%BA%2013.835%2C%20DE%204%20DE%20JUNHO%20DE%202019&t
ext=Altera%20a%20Lei%20n%C2%BA%2010.098,de%20identifica%C3%A7%C3%A
3o%20t%C3%A1til%20em%20braile. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Lei Federal N° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. Dispõe sobre as 
medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019. Disponível 
em: https://www. planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l13979.htm. 
Acesso em 28 fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Lei Federal N° 14.126, de 22 de março de 2021. Classifica a visão 
monocular como deficiência sensorial, do tipo visual. Disponível em: https://www. 
planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14126.htm#:~:text=LEI%20N%C2
%BA%2014.126%2C%20DE%2022,defici%C3%AAncia%20sensorial%2C%20do%2
0tipo%20visual.&text=Par%C3%A1grafo%20%C3%BAnico.,disposto%20no%20capu
t%20deste%20artigo. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Lei Federal N° 14.176, de 22 de junho de 2021. Altera a Lei nº 8.742, de 7 
de dezembro de 1993, para estabelecer o critério de renda familiar per capita para 
acesso ao benefício de prestação continuada, estipular parâmetros adicionais de 
caracterização da situação de miserabilidade e de vulnerabilidade social e dispor 
sobre o auxílio-inclusão de que trata a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto 
da Pessoa com Deficiência); autoriza, em caráter excepcional, a realização de 
avaliação social mediada por meio de videoconferência; e dá outras providências. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14176. 
htm. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Lei Federal N° 14.238, de 19 de novembro de 2021. Institui o Estatuto da 
Pessoa com Câncer; e dá outras providências. Disponível em: https://www.planalto. 
gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14238.htm. Acesso em 28 de fev. de 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Lei Federal N° 14.287, de 31 de dezembro de 2021. Altera a Lei nº 8.989, 
de 24 de fevereiro de 1995, para prorrogar a isenção do Imposto sobre Produtos 
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Industrializados (IPI) na aquisição de automóveis de passageiros e para estender o 
benefício para as pessoas com deficiência auditiva. Disponível em: https://www. 
planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14287.htm#:~:text=LEI%20N%C2
%BA%2014.287%2C%20DE%2031%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202021&text=
Altera%20a%20Lei%20n%C2%BA%208.989,as%20pessoas%20com%20defici%C3
%AAncia%20auditiva. Acesso em 28 de fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Lei Federal N° 14.364, de 1 de junho de 2022. Altera a Lei nº 10.048, de 8 
de novembro de 2000, para garantir direitos aos acompanhantes das pessoas com 
prioridade de atendimento, nas condições que especifica. Disponível em: https:// 
www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14364.htm. Acesso em 28 
fev. 2025. 
 
BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Lei Federal N° 14.370, de 15 de junho de 2022. Institui o Programa 
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APÊNDICES  
Apêndice A - Carta de Apresentação do Pesquisador à Pró-Reitoria de 
Graduação 

 

Itamar Coelho Milhomem 
Telefone: (63) 99953-8036 
E-mail: itamarcoelho@mail.uft.edu.br  
Data: _______ 
 
 
À Pró-Reitoria de Graduação da UFT 
 
Aos cuidados de: NOME DO RESPONSÁVEL PELO SETOR 
 
Assunto: Apresentação de Pesquisa e Solicitação de Colaboração 

 
 
 
Prezados(as) Senhores(as), 
 
Meu nome é Itamar Coelho Milhomem, atualmente aluno do curso de 

Mestrado Profissional em Gestão de Políticas Públicas pela Universidade Federal do 
Tocantins. Estou desenvolvendo uma pesquisa intitulada “Barreiras nos transportes 
públicos para pessoas com deficiência em Palmas Tocantins: um estudo de caso 
com PcD do ensino superior federal”, sob a orientação da Profa. Dra. Helga Midori 
Iwamoto. 

O objetivo desta pesquisa está em realizar uma análise das Políticas Públicas 
existentes no que se refere ao transporte público coletivo de Palmas para pessoas 
com deficiência no acesso às Instituições de Ensino Superior, com isto, busca-se, 
portanto, informações sobre os obstáculos problemas, causas, consequências e 
possíveis soluções para a melhoria na mobilidade das PcDs neste contexto. 
Ademais, em específico, observar as estruturas dos pontos de ônibus, a segurança 
e iluminação dentro das delimitações da UFT; averiguar as condições básicas de 
acessibilidade tanto nos pontos de espera quanto no próprio veículo coletivo de 
transporte; e por fim reunir sugestões para as possíveis melhorias de acessibilidade 
nos transportes públicos e nas universidades e instituto. 

Para a realização desta pesquisa, planejo conduzir entrevistas com o 
responsável pelo setor de pró-reitoria em assistência estudantil da Universidade 
Federal do Tocantins - Câmpus Palmas e com a Secretaria Estadual de Educação, 
além de questionários aplicados para estudantes com deficiência matriculados na 
UFT de Palmas. As informações coletadas serão tratadas com a mais absoluta 
confidencialidade e utilizadas exclusivamente para fins acadêmicos, garantindo a 
privacidade e anonimato dos participantes. 

Venho, por meio desta, solicitar a colaboração da Pró-reitoria em assistência 
estudantil da Universidade Federal do Tocantins no desenvolvimento deste estudo. A 
participação e apoio de sua equipe serão fundamentais para a obtenção de dados 
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relevantes e a construção de uma análise precisa das barreiras nos transportes 
públicos para pessoas com deficiência em Palmas Tocantins no acesso às IES. 
Estou à disposição para esclarecer quaisquer dúvidas e fornecer mais informações 
sobre a pesquisa e os procedimentos envolvidos. 

Agradeço antecipadamente pela atenção e colaboração. Estou certo de que 
os resultados deste trabalho poderão contribuir significativamente para o 
aprimoramento das Políticas Públicas na mobilidade do acesso à UFT - Câmpus 
Palmas por PcD no transporte coletivo de Palmas. 

 
Atenciosamente, 
 
ASSINATURA 
Itamar Coelho Milhomem 
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Apêndice B - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
 

Título do Estudo: Barreiras nos Transportes Públicos para Pessoas com Deficiência 

em Palmas Tocantins: Um estudo de caso com PcDs no Ensino Superior Federal  

Pesquisador: Itamar Coelho Milhomem 

Instituição: Universidade Federal do Tocantins 

Curso: Mestrado Profissional em Gestão de Políticas Públicas - UFT  

Orientadora: Profa. Dra. Helga Midori Iwamoto 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Você está sendo convidado(a) a participar de uma pesquisa acadêmica que 

visa descrever as barreiras nos transportes públicos para pessoas com deficiência 

em Palmas Tocantins: um estudo de caso com PcDs no ensino superior federal. Este 

documento tem como objetivo fornecer informações detalhadas sobre a pesquisa, 

esclarecendo seus direitos e obtendo seu consentimento para participar. 

O objetivo geral desta pesquisa está em realizar uma análise das Políticas 

Públicas existentes no que se refere ao transporte público coletivo de Palmas para 

pessoas com deficiência no acesso à Universidade Federal do Tocantins- Câmpus 

Palmas, com isto busca-se, portanto, informações sobre os obstáculos problemas, 

causas, consequências e possíveis soluções para a melhoria na mobilidade das 

PcDs neste contexto. Ademais, em específico, observar as estruturas dos pontos de 

ônibus, a segurança e iluminação dentro das delimitações da UFT; averiguar as 

condições básicas de acessibilidade tanto nos pontos de espera quanto no próprio 

veículo coletivo de transporte; e por fim reunir sugestões para as possíveis 

melhorias de acessibilidade nos transportes públicos e nas universidades e instituto. 

Se você concordar em participar, será convidado(a) a responder a uma 

entrevista que abordará questões relacionadas à mobilidade dos estudantes com 

deficiência nas instituições de ensino superior de Palmas e o acessos destes ao 

transporte público. A entrevista terá duração aproximada de duração estimada e 

será conduzida em local da entrevista ou, se preferir, de forma virtual. A sua 
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participação é voluntária e você pode recusar-se a responder a qualquer pergunta 

ou encerrar a entrevista a qualquer momento, sem qualquer penalização. 

Os riscos associados à sua participação são mínimos. As informações 

coletadas serão utilizadas exclusivamente para fins acadêmicos e contribuirão para 

o entendimento e a formulação de Políticas Públicas voltadas à mobilidade de 

acesso ao transporte público dos estudantes com deficiência às IES da capital do 

Tocantins. Não haverá qualquer tipo de remuneração financeira pela participação. 

As informações fornecidas serão tratadas com total confidencialidade. Os 

dados serão anonimizados, garantindo que nenhuma informação pessoal será 

divulgada. Somente o pesquisador e o orientador terão acesso aos dados brutos da 

pesquisa. 

Você tem o direito de: 

●​ Ser informado(a) sobre os objetivos e procedimentos da pesquisa; 

●​ Retirar seu consentimento e interromper a participação a qualquer momento, 

sem penalização; 

●​ Receber uma cópia deste termo de consentimento. 

Para mais informações ou esclarecimentos sobre a pesquisa, você pode 

entrar em contato com: 

Itamar Coelho Milhomem, Pesquisador(a):  

Telefone: (63) 99953-8036 

E-mail: itamarcoelho@uft.edu.br  

 

Declaro que fui devidamente informado(a) sobre os objetivos, procedimentos, 

riscos e benefícios da pesquisa. Compreendo que minha participação é voluntária e 

que posso desistir a qualquer momento. Concordo em participar desta pesquisa. 

Nome do Participante:  

Assinatura do Participante: 

Data: 

Assinatura do Pesquisador: 

Data:  
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Apêndice C - Formulário Aplicado aos Estudantes com Deficiência 
 

Eixo 1 - Perfil do Estudante 
1.​ Gênero 
(  ) Feminino ​ 
(  ) Masculino 
(  ) Outros: _________________________ 
 
2.​ Idade:  
(  ) Menos de 20 anos   
(  ) De 21 a 35 anos  
(  ) De 36 a 55 anos  
(  ) Acima de 55 anos 
 
3.​ Portador de qual deficiência: 
(  ) Física 
(  ) Visual 
(  ) Auditiva 
(  ) Intelectual 
(  ) Psicossocial 
(  ) Múltipla 

 
 

Eixo 2. Percepções e conhecimento 
1.  Como você se sente sobre o apoio e a infraestrutura fornecidos a você na 
universidade? 
2.  Quais são os principais obstáculos que você encontra ao usar o transporte 
público? 
3.  Você já sofreu algum acidente devido a barreiras arquitetônicas ou urbanas no 
Câmpus? Em caso afirmativo, você poderia descrevê-los? 
4.  Quais são os principais obstáculos que você encontra na infraestrutura da 
universidade? 

 
Eixo 3. Acessibilidade e Desafios 
1.  Quais os meios de transporte que você tem acesso para se locomover até a 
universidade? 
2.  Qual meio de transporte você costuma usar para chegar à universidade? 
3.  Quais são os principais desafios que você enfrenta ao usar o transporte público 
em seu deslocamento diário? 
4.  Existe um ponto de ônibus convenientemente localizado perto de sua casa? 
5.  Você precisa da ajuda de outras pessoas para se locomover dentro da 
universidade para chegar aos pontos de ônibus? Em caso afirmativo, de que tipo de 
ajuda você precisa? 
6.  Você precisa de ajuda para embarcar no transporte público? 
7.  Você precisa de ajuda para se locomover no Câmpus? 
 
Eixo 4. Satisfação e Sugestões 
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1.  Você está satisfeito com as instalações e sistemas de apoio disponíveis para 
você? 
2.  Você está satisfeito com o design do transporte público para pessoas com 
deficiência?  
3.  Você está satisfeito com a velocidade média em que o motorista do ônibus viaja? 
4.  Você está satisfeito com a condição das estradas que levam à universidade? 
5.  Você está satisfeito com a manutenção geral e a limpeza dos ônibus? 
6.  Você acha que há falta de preconceito por parte dos motoristas de transporte 
público de Palmas em relação ao transporte de pessoas com deficiência? 
7.  Você acha a tarifa do ônibus justa? 
8.  Você está satisfeito com a acessibilidade das vias da UFT para pessoas com 
deficiência? 
9.  Você se sente seguro em relação à segurança (acidentes e roubos) no Câmpus? 
10. Você considera que todos os blocos de estudo e administrativos da universidade 
têm acessibilidade para pessoas com deficiência? 
11. Você se sente invisível para os outros usuários do transporte público e para a 
comunidade em geral? 
12. Você está satisfeito com a estrutura das salas de aula para pessoas com 
deficiência? 
 
Eixo 5. Perguntas abertas 
1.  Quais são os principais obstáculos que você enfrenta na estrutura das vias da 
universidade? 
2.  Existe algo que impede a sua locomoção dentro da sua universidade para 
acessar os pontos de ônibus? 
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Apêndice D - Roteiro de Entrevista à Pró-Reitoria de Graduação 
 
Meu nome é Itamar Coelho Milhomem. Estou realizando uma pesquisa para 

minha dissertação de mestrado sobre as barreiras nos transportes públicos para 
PcDs na UFT - Câmpus Palmas. Desde já, agradeço por sua participação. Gostaria 
de começar perguntando sobre sua experiência profissional 

 
1. Dados Pessoais e Profissionais: 

●​ Qual é o seu nome e qual a sua formação acadêmica? 
●​ Há quanto tempo você trabalha neste departamento e quais outros setores 

você já exerceu função similar a esta, na cooperação de PcDs? 
 

2. Percepção sobre PcDs 
●​ Você tem notado um aumento ou diminuição nos últimos anos no número de 

matriculados com deficiência?  
●​ Na sua opinião, o acesso à universidade pelo transporte público influencia na 

quantidade de estudantes matriculados? 
●​ Quais são as consequências mais significativas que você observa na 

locomoção dos estudantes?  
 
3. Fatores Socioeconômicos: 

●​ Você acredita que fatores socioeconômicos, como a condição financeira das 
famílias, influenciam na quantidade de estudantes com deficiência na 
universidade? 
    

4. Fatores Institucionais: 
●​ Você considera que a infraestrutura e os recursos disponíveis são adequados 

para manter os estudantes com deficiência na universidade? 
●​ Na sua opinião, você acha que há uma importância da relação entre 

professores e alunos na prevenção do abandono do universitário? 
●​ Você acha que o ponto de ônibus da IES e das proximidades estão 

adequados para o acesso ao transporte? 
●​ Você tem conhecimento das dificuldades encontradas pelos estudantes na 

mobilidade dentro da universidade? 
 

5.  Avaliação de Políticas e Programas Educacionais: 
●​ Quais Políticas Públicas ou programas educacionais foram implementados 

para combater o abandono do estudante da universidade e para auxiliar o 
estudante na mobilidade dentro da IES? 

●​ Na sua opinião, essas políticas e programas têm sido eficazes? Por quê? 
 

6. Sugestões de Melhoria: 
●​ Quais ações ou políticas você acredita que poderiam ser implementadas para 

auxiliar os estudantes com deficiência na mobilidade dentro do Câmpus e no 
acesso ao transporte público? 

●​ Há algum programa ou iniciativa que você gostaria de destacar como 
exemplo de boa prática? 
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7. Comentários Finais: 

●​ Gostaria de acrescentar mais alguma informação ou observação sobre o 
tema que não foi abordado nas perguntas anteriores? 
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Apêndice E - Produto Final da Disciplina Residências em Políticas Públicas 

 

 

RELATOS DE EXPERIÊNCIA EM SEMINÁRIO: POLÍTICAS DE ASSISTÊNCIA 
ESTUDANTIL DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO TOCANTINS 

 

Mestrandos: Bruno Oliveira Santos 

Itamar Coelho Milhomem 

Roberto Monteiro Martins 

 

 

 

Trabalho final da disciplina: Residências em Políticas 
Públicas do Mestrado em Gestão Pública (GESPOL) da 
Universidade Federal do Tocantins - Câmpus 
Universitário de Palmas. 

Orientador: Prof. Dra. Suzana Gilioli da Costa Nunes 
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RESUMO: O Seminário de Políticas de Assistência Estudantil da UFT, realizado 
pelos mestrandos do GESPOL em parceria com a Pró-Reitoria de Assistência 
Estudantil da UFT, abordou a importância das políticas de inclusão e permanência 
de estudantes em situação de vulnerabilidade garantidas pelo PNAES. O evento 
ocorreu em 18 de junho de 2024, no Auditório da Reitoria da UFT, com uma 
programação diversificada que incluiu palestras e workshops focados nas Políticas 
de Assistência Estudantil, Saúde Mental dos Estudantes e o Sistema CUBO. O 
público-alvo é composto por discentes e servidores da UFT, bem como comunidade 
geral. Os participantes sugeriram a continuidade do debate sobre assistência 
estudantil por meio de encontros anuais, com o objetivo de discutir amplamente o 
tema na comunidade acadêmica. Além disso, os mestrandos pretendem realizar 
pesquisas para avaliar o impacto das políticas de assistência estudantil em termos 
de desempenho acadêmico, evasão escolar e bem-estar dos estudantes, além de 
estudar casos de sucesso de outras instituições que possam ser replicados na UFT. 

PALAVRA CHAVE:  Seminário; Políticas de Assistência Estudantil; Universidade. 

 

INTRODUÇÃO 
O Seminário de Políticas de Assistência Estudantil da Universidade Federal 

do Tocantins, realizado no auditório da Universidade Federal do Tocantins aconteceu 

devido a necessidade de geração de um produto técnico, pelos mestrandos, exigido 

pela disciplina de Residência em Políticas Públicas do Programa de Pós-graduação 

em Gestão de Políticas Públicas (GESPOL) da UFT. 

O produto é a soma de conhecimentos que os mestrandos adquiriram ao 

longo do programa em curso, utilizando as teorias estudadas e as colocando na 

prática de uma política pública que possa trazer benefícios à sociedade. Essa 

prática visou oferecer aos mestrandos experiências na formulação, gestão e 

avaliação de políticas públicas, por meio do contato direto com a realidade da 

organização pública. 

Para Silva et al. (2015), com a expansão de diversos programas de 

pós-graduação no campo da Política Pública, dentre os quais Administração Pública, 

Gestão de Políticas Públicas, Gestão Pública, Gestão Social e Políticas Públicas, 

resultou em uma mudança notável entre os profissionais acadêmicos e as 

características especiais desses programas, buscando desenvolvedor, implementar, 

avaliar processos sociais complexos vinculados à esfera pública. 

O seminário foi realizado por meio de parceria entre o GESPOL e a 
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Pró-Reitoria de Assistência Estudantil (Proest) da UFT, buscando demonstrar o 

compromisso com a inclusão e a permanência dos estudantes na universidade, 

especialmente daqueles provenientes de grupos historicamente desfavorecidos e 

aqueles em situação de vulnerabilidade econômica. 

A discussão de políticas de assistência estudantil é fundamental para garantir 

que esses alunos tenham acesso não apenas ao ingresso na universidade, mas 

também aos recursos necessários para concluir seus cursos com sucesso. A 

abordagem de realizar o evento de forma aberta à comunidade acadêmica e à 

sociedade foi importante para ampliar o diálogo e a conscientização sobre os 

desafios enfrentados por esses estudantes. 

Segundo Leite (2013), priorizar a acessibilidade do estudante dentro da 

estrutura de uma Política de Assistência Estudantil, envolve principalmente o 

reconhecimento de que essas políticas formam um processo contínuo que só pode 

gerar resultados positivos por meio de estratégias abrangentes, implementadas e 

utilizadas por todos os estudantes e financiadas inteiramente e exclusivamente por 

fundos governamentais. 

O acesso aos programas de assistência estudantil para alunos matriculados 

na UFT é amparado pelo Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), 

com a finalidade de apoiar a permanência de estudantes de baixa renda, de maneira 

a contribuir para a melhoria do desempenho acadêmico, a partir de medidas que 

buscam combater a situação de repetência e evasão. 

Conforme o Decreto nº 7.234, de 19 de julho de 2010, o PNAES oferece 

assistência à moradia estudantil, alimentação, transporte, à saúde, cultura, esporte, 

etc. O Decreto prevê que as instituições de ensino são responsáveis pela gestão e 

execução dessas políticas de assistência estudantil de forma a considerar a 

necessidade de viabilizar a igualdade de oportunidades e agir preventivamente nas 

situações decorrentes de insuficiência financeira (BRASIL, 2010). 

O Seminário de Políticas de Assistência Estudantil teve por finalidade 

apresentar à comunidade acadêmica da UFT, a forma como a instituição executa as 

políticas de assistência estudantil garantidas pelo Decreto nº 7.234, e sobre qual o 

caminho a ser seguido pelo aluno para que possa ser beneficiado pelos programas. 
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DESENVOLVIMENTO 
O Seminário de Políticas de Assistência Estudantil da UFT aconteceu no dia 

18 de junho de 2024, no Auditório da Reitoria da UFT no período de 8h 15min às 

17h 00, com a seguinte programação: credenciamento; solenidade de abertura; 

palestra com os temas Políticas de Assistência Estudantil da UFT; Saúde Mental do 

Estudante; Conhecendo o Programa de Indicadores Sociais (PISO); e Workshop de 

apresentação do Sistema de Cadastro de Bolsas e Auxílios (CUBO). 

O evento tinha como público-alvo os discentes da UFT, alunos do 3º ano do 

ensino médio da rede pública, bem como servidores da UFT e comunidade geral. 

Inicialmente foi feito o convite a Escola Estadual Prof. Elizângela Glória 

Cardoso para disponibilizar a participação dos alunos do 3º ano, no entanto os 

referidos alunos iriam participar do Simulado do Enem, organizado pela Secretaria 

Estadual de Educação, agendado para a mesma data do seminário. 

Ressalta-se que, a princípio, a escola havia aceitado o convite de participação 

no evento, mas cancelou a participação posteriormente e na iminência da realização 

do seminário. Isso fez com que o público ficasse menor que o programado, tendo 

em vista que havíamos planejado contar com a participação de apenas uma escola, 

por causa da capacidade do local do evento. Inclusive a organização do evento 

havia feito a reserva de veículo institucional da UFT para o transporte desses alunos 

para o seminário. 

O convite foi feito a outras escolas públicas, em que houve grande interesse 

em participar, mas todas iriam estar engajadas no simulado. Dentre os objetivos 

principais do Seminário destacamos a apresentação dos programas de assistência 

estudantil aos discentes, orientação sobre a documentação necessária para ter 

acesso aos programas; esclarecimentos sobre o acesso ao sistema CUBO; e a 

promoção de um momento de reflexão sobre a saúde mental do estudante. 

A metodologia utilizada para a realização do Seminário abrangeu as 

seguintes tarefas: reserva de auditório da Reitoria; envio de convites, aos 

palestrantes, Reitor e servidores da UFT; contatos telefônicos para as escolas da 

rede pública de ensino; organização do cerimonial; criação de formulário de 

inscrição; divulgação do evento; organização da logística para emissão de 
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certificados; articulação de patrocínio para coffee breack; realização e avaliação do 

evento. 

O seminário teve a participação da equipe da Proest da UFT, bem como 

servidores dos campi, facilitando na realização do evento. 

O problema foi escolhido por estar dentro da realidade da UFT e pela 

possibilidade de gerar um impacto significativo tanto para os alunos, que necessitam 

de conhecimento sobre os programas de assistência estudantil que a instituição 

oferece, quanto para os profissionais que trabalham diretamente com essas políticas 

na universidade. 

Para se chegar à realização do seminário foi pensada a seguinte 

problemática: para ter acesso aos programas de assistência estudantil os alunos 

precisam realizar o cadastro no CUBO, e ter a análise socioeconômica deferida de 

acordo com o PISO. 

Atualmente, aproximadamente 25% dos alunos ingressam nos cursos de 

graduação da UFT pelo sistema de cotas, que além de outros quesitos exige que a 

renda per capita da família seja de até 1,5 salário-mínimo (desde o início do ano de 

2024 passou a ser de até 1 salário-mínimo). Desse percentual, apenas metade 

possui análise socioeconômica deferida no sistema CUBO. A solução pensada seria 

apresentar os programas de assistência estudantil e a forma de acessá-los a esse 

público. 

Para a participação no seminário, foram recebidas um total de 69 inscrições, 

distribuídas em 38 discentes, 27 servidores da UFT e 4 participantes da comunidade 

geral. Desse total de inscrições, confirmaram presença 20 discentes, 22 servidores e 

3 participantes da comunidade geral, totalizando 45 participantes efetivos, com uma 

taxa de participação de 44,44%, 48,9% e 6,7%, totalizando um percentual geral de 

65,2% respectivamente, conforme dados abaixo: 
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Fonte: Página UFT, Plataforma de Eventos - Dashboard Seminário - Políticas de Assistência 

Estudantil da UFT (jun. 2024). Disponível em: 

https://sites.uft.edu.br/plataformaevento/relatorios/evento/seminario-politicas-de-assistencia-estudantil 

 

Durante o seminário, houve críticas por parte de estudante quanto a falta de 

participação massiva de discentes, pois estes são os principais interessados no 

debate quanto às Políticas de Assistência Estudantil da UFT. Se por um lado ocorreu 

a crítica, por outro ficou demonstrado a falta de engajamento para participação no 

seminário de grande parte dos estudantes. 

O seminário superou as expectativas dos organizadores, pois o tema é 

extremamente relevante que, em síntese, destacou áreas de atuação estratégica 

propostas pelo PNAES, servindo como base para implementação das ações das 

políticas de assistência estudantil na UFT, bem como a saúde mental dos 

estudantes. 

Dentre os principais desafios encontrados pelos organizadores, destacam-se 

a dificuldade de participação dos discentes, o curto prazo para realização do evento 

e a logística de inscrições nas atividades do seminário por alguns participantes. 

Os participantes avaliaram como positiva a iniciativa de realização do 
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Seminário, pois há muito tempo não havia esse debate de servidores de setores de 

assistência estudantil, Reitoria e discentes. Os servidores que atuam na assistência 

estudantil propuseram intensificar o debate, por meio de encontros anuais, para que 

o tema possa ser discutido de forma ampla entre a Universidade e sua comunidade 

acadêmica. 

  

CONSIDERAÇÕES  FINAIS 
O Seminário de Política de Assistência Estudantil da UFT desempenhou um 

papel crucial na promoção do debate sobre inclusão, equidade e a permanência do 

estudante em situação de vulnerabilidade socioeconômica, bem como trazer uma 

reflexão sobre as políticas públicas existentes e como melhorá-las. 

Os participantes avaliaram como positiva a iniciativa de realização do 

Seminário, pois há muito tempo não havia esse debate de servidores de setores de 

assistência estudantil, Reitoria e discentes. Os servidores que atuam na assistência 

estudantil propuseram intensificar o debate, por meio de encontros anuais, para que 

o tema possa ser discutido de forma ampla entre a Universidade e sua comunidade 

acadêmica. 

Por fim, pretende-se realizar pesquisas sobre o impacto do programa de 

assistência estudantil na UFT, para analisar os resultados em termos de 

desempenho acadêmico, evasão escolar, e bem-estar dos estudantes, bem como 

realizar estudos de caso de instituições que implementaram com sucesso programas 

inovadores, destacando boas práticas que podem ser replicadas. 
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